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APRESENTAÇÃO  

 

O presente Plano de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” é o 
resultado de um extenso processo de diálogo com a comunidade de Teixeira de 
Freitas, que envolveu uma ampla gama de participantes para definir as diretrizes 
estratégicas do Candidato EUJÁCIO DANTAS do Partido Social Democrático (PSD) 
para o período 2025-2028. 

O Plano de Governo para o quadriênio 2025-2028 do Candidato EUJÁCIO 
DANTAS é desenvolvido com base nas experiências e aprendizados dos mandatos 
anteriores, e visa a ampliação e adaptação das políticas que impulsionaram o 
desenvolvimento de Teixeira de Freitas. Neste novo ciclo, enfrentaremos desafios 
emergentes e complexos que exigem um enfoque inovador e adaptável para garantir 
um futuro mais resiliente e sustentável para o município. 

A pandemia global deixou um legado duradouro, revelando a necessidade de 
fortalecer a gestão dos recursos de saúde e expandir a resiliência dos programas 
sociais. Embora a pandemia tenha sido um catalisador para reavaliar a alocação de 
recursos, os desafios de recuperação ainda persistem. No contexto atual, além dos 
efeitos contínuos da crise sanitária, enfrentamos novas questões críticas como a crise 
climática, a crescente desigualdade social e a necessidade de modernização das 
infraestruturas urbanas. 

 Teixeira de Freitas enfrenta uma série de desafios interconectados que exigem 
uma abordagem abrangente e estratégica para garantir um desenvolvimento 
sustentável e inclusivo. A crescente frequência de eventos climáticos extremos 
destaca a necessidade urgente de enfrentar as mudanças climáticas e promover a 
sustentabilidade ambiental. A gestão eficaz de desastres naturais e a implementação 
de políticas voltadas para a proteção ambiental serão essenciais para salvaguardar a 
cidade e seus habitantes. 

A desigualdade social também se intensificou, demandando políticas mais 
robustas para promover a inclusão e a equidade. É crucial adotar ações direcionadas 
para reduzir a pobreza e fortalecer a coesão social, enfrentando as disparidades 
econômicas e sociais que afetam uma parte significativa da população. 

Além disso, a deterioração das infraestruturas urbanas, como transporte, 
saneamento e sistemas de saúde, exige uma revisão completa e a implementação de 
projetos de modernização. Essas melhorias são fundamentais para elevar a qualidade 
de vida dos cidadãos e aumentar a eficiência dos serviços públicos. 
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O avanço da tecnologia, a transformação digital bem como o advento da era da 
inteligência artificial oferecem tanto oportunidades quanto desafios. Investir em 
inovação, digitalização e capacitação é necessário para que Teixeira de Freitas possa 
competir globalmente e oferecer melhores oportunidades para seus cidadãos. 

Teixeira de Freitas ainda revela grandes lacunas na gestão da saúde e na 
segurança pública. Nesta próxima administração deve se concentrar na construção 
de sistemas de saúde mais robustos e no desenvolvimento de estratégias eficazes 
para melhorar a qualidade de vida dos munícipes e garantir a segurança da 
população. 

Finalmente, com a evolução constante do mercado de trabalho, é crucial 
investir na atualização e ampliação dos programas educacionais e de formação 
profissional. Preparar jovens e adultos para as novas realidades econômicas e 
tecnológicas é fundamental para garantir um futuro promissor e adaptável para todos 
os cidadãos de Teixeira de Freitas. 
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APRESENTAÇÃO SISTEMÁTICA 

 
A) EIXOS ESTRATÉGICOS: 

A.1 Gestão Ética, Democrática, Participativa e Eficiente. 
A.1.1 Modernização Administrativa. 
A.1.2. Planejamento Participativo Popular e Integrado. 
A.1.3. Finanças – Transparência e Controle Social. 
A.2 Comunicação, Transversalidade e Tecnologia Social.  
A.3 Segurança Pública e Cidadania.  
 
B) EIXOS ESTRUTURANTES: 

 
B.1 Desenvolvimento Social  
B.1.1 Assistência Social  
B.1.2 Promoção da Igualdade Racial, Etnias e Gênero; 
B.1.3 “Mulheres” 
B.1.4 “Juventude”  
B.1.5 Saúde;  
B.1.6 Educação; 
 
B.2 Desenvolvimento Urbano  
B.2.1 Mobilidade e Trânsito;  
B.2.2Desenvolvimento Urbano; Planejamento Urbanístico; Habitação; 
Saneamento Básico; Regularização Fundiária. 
 
B.3 Desenvolvimento Econômico Sustentável e Integrado  
B.3.1 Agricultura;  
B.3.2 Comércio, Industria e Serviços;  
B.3.3 Ciência e Tecnologia. 
  
B.4 Desenvolvimento Cultural e Ambiental  
B.4.1 Cultura;  
B.4.2 Esporte e Lazer; 
B.4.3 Turismo; 
B.4.4 Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente. 
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A)  EIXOS ESTRATÉGICOS 
 

 
A.1 GESTÃO ÉTICA, DEMOCRÁTICA, PARTICIPATIVA E EFICIENTE. 
 
A.1.1 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
A.1.1.1 INTRODUÇÃO 
 

“NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” é o Programa de Governo que tem por 
objetivo garantir o uso mais eficiente dos recursos disponíveis nas esferas municipal, 
estadual e federal. É essencial que as instituições locais implementem ações públicas 
que priorizem a otimização dos processos de trabalho. Isso se traduz em operações 
que reduzam a burocracia, promovendo um atendimento mais ágil e uma prestação 
de serviços públicos mais eficaz. Dessa forma, os recursos disponíveis podem ser 
melhor aproveitados para a implementação de políticas públicas que visam a 
socialização do bem comum e a melhoria da qualidade de vida da população. 

 
Neste contexto, a modernização administrativa vai além de uma simples 

reforma; ela exige um conhecimento profundo da máquina pública e das suas 
dinâmicas internas. Qualquer reforma administrativa precisa ser precedida por uma 
análise criteriosa das estruturas organizacionais em vigor, bem como do histórico de 
gestões anteriores. Esse conhecimento é crucial para que o novo plano de governo 
possa ser desenvolvido com uma base técnica sólida, capaz de identificar e corrigir 
erros passados, prevenir futuros equívocos e orientar a atuação dos servidores 
públicos na prestação de serviços de qualidade. 

 
Sob essa ótica, o Programa “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” propõe uma 

modernização administrativa que esteja intrinsecamente ligada aos princípios 
democráticos, com ênfase na transparência, participação, ética, planejamento, 
monitoramento e controle social. Isso significa que os controles internos e externos 
sobre as ações governamentais precisam ser rigorosos, garantindo que o poder 
público atue com responsabilidade e eficiência. É necessário aprimorar a qualidade 
do atendimento ao cidadão, padronizar procedimentos, utilizar tecnologias da 
informação para agilizar processos, estabelecer metas claras e indicadores de 
desempenho, além de promover a democratização das decisões e a criação de 
parcerias estratégicas. 

 
Em face dessas necessidades, é imperativo que a sociedade de Teixeira de 

Freitas evolua seu sistema político para fortalecer o governo municipal e alcançar seus 
objetivos. Mais do que nunca, está nas mãos da população a capacidade de promover 
mudanças positivas e evitar retrocessos. O Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA 
É COM O POVO” propõe, para a próxima gestão, a retomada da reforma 
administrativa e organizacional do poder executivo, com a inclusão de novas 
competências que respondam às demandas socioeconômicas, especialmente 
aquelas das populações em situação de vulnerabilidade social. 
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Para viabilizar essa proposta, serão criados novos instrumentos e órgãos de 

gestão, como a Secretaria Municipal de Cultura, Departamento Municipal de 
Promoção e Igualdade Racial, Departamento Municipal de Políticas para a Mulher, o 
Departamento Municipal da Juventude, o Departamento de Arborização Urbana, entre 
outros. Essas estruturas serão fundamentais para fortalecer a democracia e promover 
a cidadania, focando na melhoria da qualidade de vida e na garantia dos direitos 
individuais e coletivos dos munícipes de Teixeira de Freitas. 

 
Diante do retrocesso que o sistema político de Teixeira de Freitas enfrentou nos 

últimos anos, com a perda de controle sobre os rumos da sociedade, é crucial retomar 
a participação efetiva da população. Esse processo será facilitado pelo apoio 
institucional e pelo fortalecimento dos Conselhos Municipais e dos Conselhos 
Gestores, que serão peças-chave na consolidação de uma gestão pública ética, 
democrática, participativa, eficiente e transparente. 

 
 
A.1.1.2 OBJETIVO GERAL 

O objetivo é definir diretrizes claras, coordenar de forma eficiente, e 
implementar e monitorar as atividades relacionadas à administração geral. Isso inclui 
a elaboração de normas que orientem a política municipal de modernização 
administrativa e a promoção da informatização dos processos. Além disso, é 
fundamental desenvolver e executar uma política abrangente de gestão de recursos 
humanos, que inclua previdência e assistência aos servidores públicos municipais. 
Também se faz necessário otimizar o processamento de dados e aprimorar 
continuamente os serviços públicos oferecidos à população de Teixeira de Freitas, 
garantindo assim uma administração mais eficaz e orientada para o futuro. 

 

A.1.1.3 PROPOSIÇÕES PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
 

 Definir estratégias e propor normas para a administração pública geral, 
assegurando a articulação e a coordenação das atividades dos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, especialmente em relação à 
gestão de recursos humanos, materiais, patrimônio e serviços auxiliares; 
 

 Desenvolver políticas inovadoras e estabelecer padrões de modernização 
administrativa, com foco na digitalização e eficiência da gestão pública, 
visando aprimorar a qualidade dos serviços prestados e modernizar o 
atendimento ao cidadão; 

 
 

 Implementar políticas voltadas para a gestão de recursos humanos, 
promovendo a capacitação contínua e o desenvolvimento profissional dos 
servidores públicos municipais, com o objetivo de fortalecer a eficiência do 
serviço público; 
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 Coordenar e supervisionar as ações do Município relacionadas à previdência 
e à assistência dos servidores públicos, seus dependentes e pensionistas, 
garantindo o bem-estar e a segurança social dos envolvidos; 

 
 Investir em pesquisa e desenvolvimento de soluções tecnológicas aplicáveis à 

Administração Pública, promovendo a implementação e o acompanhamento 
de projetos que integrem inovações tecnológicas em diferentes escalas no 
Município de Teixeira de Freitas; 
 

 Estabelecer a Ouvidoria como um canal vital de comunicação e controle social, 
garantindo que os cidadãos de Teixeira de Freitas tenham acesso direto e 
transparente às informações e possam participar ativamente da gestão 
pública; 

 
 Colaborar estreitamente com o Poder Legislativo Municipal para aprovar e 

promover práticas administrativas exemplares, incentivando a transparência, 
a responsabilidade fiscal e a economia de recursos tanto no executivo quanto 
no legislativo; 
 

 Assegurar uma gestão fiscal responsável e participativa, integrando a 
população na elaboração do Orçamento Municipal por meio do Orçamento 
Participativo, para que a alocação dos recursos seja guiada pelas 
necessidades e prioridades dos cidadãos; 

 
 Garantir total transparência na administração dos recursos municipais, 

cumprindo rigorosamente a legislação vigente e permitindo que os cidadãos 
acompanhem de perto a execução financeira e orçamentária do Município; 

 
 Implementar políticas contínuas de valorização dos servidores públicos 

municipais, estabelecendo um diálogo construtivo e permanente com as 
entidades representativas do funcionalismo, com foco no fortalecimento da 
carreira pública; 

 
 Reforçar as parcerias com Organizações da Sociedade Civil, integrando-as 

como aliadas estratégicas na prestação de serviços públicos complementares, 
contribuindo para a ampliação do impacto social e a promoção do bem-estar 
da comunidade. 

 
 
 
A.1.2 PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO POPULAR E INTEGRADO 
 
A.1.2.1 INTRODUÇÃO 
 

A identidade cidadã é moldada por meio de um diálogo profundo e contínuo 
entre a administração pública e os moradores da cidade, que vivenciam suas  
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particularidades diariamente. Para que a participação popular seja efetiva, é essencial 
a existência de canais formais e institucionais que permitam a expressão das 
necessidades e aspirações da comunidade, além de fomentar um diálogo constante 
sobre a construção da cidade. Nesse sentido, a criação de uma cultura de 
planejamento é fundamental, baseada na eficiência e racionalidade da máquina 
pública e complementada por um controle social que garanta transparência e eficácia 
nas ações de governo. Esse processo é vital para promover o desenvolvimento 
humano, social, político, cultural e econômico, assegurando que todos os cidadãos 
tenham acesso a esses benefícios. 
 

Dentro desse contexto, o exercício da ética pública e o combate à corrupção 
são pilares indispensáveis para o Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O 
POVO". Propomos um planejamento que priorize uma gestão ética, democrática, 
participativa, eficiente e transparente, na qual a luta contra a corrupção será 
fortalecida pela transparência em todas as ações governamentais. Esse compromisso 
com a retidão e a integridade dos agentes públicos, combinado com a reorganização 
e modernização estrutural da administração, visa garantir uma gestão que seja 
verdadeiramente democrática e aberta ao controle social. 

 
A modernização da gestão pública deve ser um elemento central da campanha, 

destacando sua capacidade de assegurar que todos os cidadãos tenham acesso aos 
bens coletivos e serviços públicos de qualidade. O crescimento acelerado de Teixeira 
de Freitas exige um planejamento rigoroso que evite a repetição de erros passados e 
impeça uma expansão desordenada que possa exacerbar as desigualdades 
socioeconômicas e comprometer o futuro do município. 
Este planejamento tem como objetivo enfrentar os desafios atuais de Teixeira de 
Freitas, que são, em grande parte, resultado de uma execução sem planejamento. 
Aprendemos com essas dificuldades e estamos prontos para superá-las por meio de 
ações governamentais integradas e coordenadas, como: Gestão Ética, Democrática, 
Participativa e Eficiente; Políticas Sociais e Afirmação de Direitos; Desenvolvimento 
Urbano e Rural e Direito à Cidade; Desenvolvimento Sustentável Integrado 
Territorialmente; e Participação Popular e Cidadã. 
 

Com essa visão estratégica, propomos um caminho para o futuro que não só 
corrige os equívocos do passado, mas também constrói um município mais justo, 
próspero e equitativo, capaz de aproveitar plenamente seu vasto potencial. 
 
 
A.1.2.2 OBJETIVO GERAL DO PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO POPULAR E 
INTEGRADO 
 

Desenvolver, coordenar, estruturar e implementar as atividades de 
planejamento da administração pública em Teixeira de Freitas, com o objetivo de 
assegurar uma gestão ética, democrática, participativa e eficaz que atenda às 
necessidades e aspirações de toda a população do município. 
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A.1.2.3 OBJETIVOS ESPECIFICOS DO PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 
POPULAR E INTEGRADO 
 

 Coordenar a formulação e a revisão contínua do Plano de Desenvolvimento 
Municipal, do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos 
Anuais, por meio da integração e implementação de políticas públicas e planos 
setoriais de desenvolvimento econômico e social, alinhando-os com o Plano 
Estadual de Desenvolvimento. 
 

 Analisar, avaliar e consolidar as propostas orçamentárias dos diversos órgãos, 
entidades e fundos do município, com base nas diretrizes do Plano Plurianual 
e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, assegurando a harmonização entre o 
planejamento municipal e os planejamentos territorial, estadual e nacional, 
além de coordenar a aplicação estratégica dos investimentos municipais. 
 

 Promover e coordenar a realização de estudos essenciais para o 
desenvolvimento do município, acompanhando a implementação das políticas 
públicas e a execução dos planos, programas e projetos governamentais, 
avaliando continuamente seus impactos econômicos e sociais na comunidade 
local. 
 

 Definir diretrizes, padronizar e coordenar tecnicamente as atividades de 
planejamento, programação orçamentária, monitoramento e avaliação das 
ações governamentais no âmbito da Administração Pública Municipal, 
garantindo uma gestão eficiente e integrada. 
 

 Em colaboração com a Secretaria de Finanças, realizar estudos para 
estimativas de receita e elaboração da programação financeira do Município, 
bem como fornecer pareceres obrigatórios sobre todos os convênios e 
contratos de operações de crédito, tanto envolvendo quanto não envolvendo 
recursos do Tesouro Municipal, firmados por órgãos da administração direta ou 
entidades da administração indireta. 
 

 Coordenar e fomentar a produção, análise e divulgação de dados estatísticos, 
geográficos, cartográficos, demográficos e gerenciais do Município, 
assegurando que as informações sejam acessíveis e utilizadas para o 
planejamento estratégico. 
 

 Elaborar diretrizes e políticas, além de planejar, coordenar e executar ações de 
negociação e captação de recursos financeiros junto a organismos nacionais,  
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internacionais e estrangeiros, direcionados a programas e projetos que 
promovam o desenvolvimento econômico e social do Município. 

 Coordenar o funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social e dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento, facilitando a 
articulação entre esses e outros fóruns colegiados estaduais, especialmente 
aqueles focados na formulação de políticas de inclusão social, ciência e 
tecnologia e desenvolvimento setorial. 

A.1.2.4 PROPOSIÇÕES PARA UM PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E 
INTEGRADO.  

 
Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO 
01 Integração e Coerência 

das Políticas Públicas 
Criar um sistema de coordenação 

integrada entre as diversas 
secretarias e departamentos para 

garantir que todas as políticas 
públicas sejam implementadas de 

forma harmoniosa e eficiente, 
evitando sobreposições e 

lacunas. 

Garantir a coesão e 
eficácia das políticas 

públicas através de uma 
coordenação 

centralizada e articulada 
entre diferentes órgãos 

governamentais. 

02 Capacitação e Valorização 
de Servidores Públicos 

Estabelecer um programa 
contínuo de formação e 

desenvolvimento para servidores 
públicos, com foco na inovação, 

avaliação de desempenho e 
valorização profissional, 

promovendo a excelência e a 
melhoria dos serviços prestados. 

Aumentar a qualidade do 
serviço público por meio 
da capacitação contínua 

e valorização dos 
servidores, incentivando 
a inovação e a melhoria 

das práticas 
administrativas. 

03 Promoção da Ética e 
Reconhecimento 

Profissional 

Implementar iniciativas para 
fortalecer a ética no serviço 

público e reconhecer os esforços 
dos servidores, promovendo um 

ambiente de trabalho que valorize 
a integridade e a contribuição 
para a melhoria dos serviços. 

Reforçar a ética e a 
motivação no serviço 
público por meio do 
reconhecimento e 
valorização dos 

servidores, promovendo 
um ambiente de trabalho 

mais ético e 
comprometido com a 

qualidade dos serviços. 
04 Digitalização e 

Transparência na Gestão 
Pública 

Adotar tecnologias avançadas de 
informação e comunicação para 

modernizar a administração 
pública, promovendo maior 
transparência, eficiência e 

acessibilidade das informações e 
serviços para a população. 

Melhorar a transparência 
e eficiência na gestão 

pública através da 
digitalização, facilitando 
o acesso à informação e 

serviços para os 
cidadãos e promovendo 
uma administração mais 

responsiva. 
  



 
‘' 

15 
 

    
05 Reestruturação e 

Integração Administrativa 
Reavaliar e reorganizar as 

estruturas administrativas para 
descentralizar responsabilidades 

e integrar políticas setoriais, 
assegurando uma gestão mais 

eficaz e coordenada das 
demandas dos cidadãos. 

Aperfeiçoar a 
administração pública 

por meio da 
reestruturação e 

integração das políticas 
setoriais, garantindo uma 
resposta mais eficiente e 

coordenada às 
necessidades da 

população. 
06 Coordenação Regional de 

Políticas Públicas 
Estabelecer um modelo de 
coordenação adaptado às 
características regionais, 

promovendo a integração das 
políticas públicas e assegurando 
uma implementação eficaz das 

ações governamentais nas 
diferentes regiões. 

Garantir a eficácia e a 
relevância das políticas 

públicas por meio de 
uma coordenação 

ajustada às 
necessidades regionais, 

promovendo a 
integração e sinergia das 
ações governamentais. 

07 Descentralização e 
Melhoria no Atendimento 

ao Cidadão 

Implementar um sistema 
descentralizado para o 

atendimento ao cidadão, 
garantindo que as diretrizes 

sejam aplicadas uniformemente 
em todas as regiões e 

melhorando a acessibilidade e 
qualidade dos serviços públicos. 

Melhorar o atendimento 
ao cidadão através da 

descentralização 
administrativa, 

assegurando a equidade 
e a eficiência na 

prestação dos serviços 
em todas as áreas da 

cidade. 
08 Fortalecimento da 

Participação Cidadã e 
Controle Social 

Promover um diálogo contínuo e 
inclusivo com diversos setores da 

sociedade e lideranças locais 
para fortalecer a participação 

cidadã e o controle social, 
garantindo uma gestão pública 

mais transparente e participativa. 

Reforçar a participação 
cidadã e o controle social 

na administração 
pública, assegurando 
maior transparência e 
inclusão na gestão dos 

serviços e políticas 
públicas. 

09 Corresponsabilidade e 
Gestão Orçamentária 

Inclusiva 

Incentivar a participação ativa da 
sociedade na gestão 

orçamentária, promovendo uma 
corresponsabilidade na 

administração dos recursos 
públicos e garantindo que as 

prioridades orçamentárias 
atendam às necessidades 

coletivas. 

Estimular a 
corresponsabilidade na 

gestão dos recursos 
públicos, envolvendo a 

comunidade na 
administração 

orçamentária para 
assegurar uma alocação 

eficaz e justa dos 
recursos. 

10 Gerenciamento Eficiente 
da Governabilidade 

Monitorar e analisar 
continuamente as dinâmicas 
políticas e as relações de 
poder para garantir uma 
governabilidade eficaz, 
ajustando a administração 
pública às condições e 
desafios em constante 
mudança. 

Assegurar uma 
administração pública 
eficaz e bem 
coordenada através do 
monitoramento das 
dinâmicas políticas e 
das relações de poder, 
adaptando a gestão às 
necessidades e 
desafios atuais. 
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11 Promoção da Igualdade 

e Inclusão Social 
Desenvolver e implementar 
políticas específicas para 
enfrentar as desigualdades 
sociais e promover a inclusão de 
todos os cidadãos, assegurando 
oportunidades iguais e acesso a 
recursos e serviços, 
independentemente de suas 
características pessoais. 

Combater desigualdades 
estruturais e promover a 
inclusão social através 
de políticas que 
garantam oportunidades 
iguais para todos os 
cidadãos, 
independentemente de 
gênero, raça, deficiência 

 

 
A.1.3 FINANÇAS MUNICIPAIS COM TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL 
 
A.1.3.1 INTRODUÇÃO 
 

O Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" baseia-se em 
uma concepção de governabilidade que alia ética e transparência, propondo uma 
gestão pública moderna e participativa. Instrumentos como o Planejamento Plurianual 
Participativo (PPA) e o Orçamento Participativo Cidadão não são apenas documentos 
formais; são a espinha dorsal de uma administração que se constrói em parceria com 
a sociedade civil organizada e os poderes públicos em todas as esferas. Esses 
mecanismos garantem que as prioridades do governo municipal sejam determinadas 
de forma coletiva, refletindo as reais necessidades e aspirações da população. 

 
A gestão pública de Teixeira de Freitas deve ir além de uma visão localista, 

compreendendo que o desenvolvimento do município está interligado com processos 
mais amplos em níveis regional, estadual e nacional. O município deve se posicionar 
estrategicamente, utilizando-se de sua capacidade de articulação para captar e aplicar 
recursos de forma eficiente, alinhando-se com políticas públicas que visam a redução 
das desigualdades e o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, é imperativo que 
a gestão municipal se aproprie das oportunidades oferecidas pelo governo federal, 
adaptando-se às regulamentações e contrapartidas necessárias para acessar 
recursos que possam ser canalizados para projetos de alto impacto social e 
econômico. 

 
Dentro desse contexto, o Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O 

POVO" adota uma perspectiva de desenvolvimento sustentável integrado, que não 
apenas atende às demandas atuais, mas também assegura a preservação e o 
crescimento equilibrado para as gerações futuras. As diretrizes de governo são 
formuladas com um compromisso claro com a sustentabilidade, abrangendo não 
apenas o desenvolvimento econômico, mas também social e ambiental, com políticas 
que incentivam a inclusão social, a preservação do meio ambiente e o fortalecimento 
das instituições democráticas. 

 
O município de Teixeira de Freitas, com sua localização estratégica e potencial 

econômico, deve se posicionar como um polo indutor de desenvolvimento. Para isso, 
a gestão pública deve promover o diálogo contínuo com todos os setores da sociedade 
civil organizada, desde os agentes econômicos até os segmentos sociais mais 
vulneráveis. A construção de parcerias sólidas entre os setores produtivos e os 
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excluídos socialmente é essencial para garantir que o desenvolvimento seja inclusivo 
e que os benefícios sejam distribuídos de forma equitativa. 

 
Além disso, é necessário que a gestão municipal atue de forma colaborativa 

com outras instâncias políticas e governos municipais vizinhos, buscando formas 
inovadoras de promover um desenvolvimento territorialmente integrado. A criação de 
consórcios intermunicipais, por exemplo, pode ser uma estratégia eficaz para 
maximizar recursos e potencializar o impacto das políticas públicas. 

 
Por outro lado, enquanto as estatísticas oficiais apontam para um crescimento 

econômico, essa realidade não tem sido acompanhada por uma redução proporcional  
 

nos níveis de pobreza. Isso se deve, em grande parte, à concentração de renda e à 
ausência de políticas públicas voltadas para a distribuição equitativa das riquezas. A 
economia local, embora dinâmica, ainda sofre com o paradoxo da produção de 
riqueza sem a correspondente inclusão social. Isso evidencia a necessidade de 
políticas que promovam o desenvolvimento social, criando mecanismos de geração e 
distribuição de renda que sejam justos e eficientes. 
 

Neste cenário, o Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" 
não se limita a criar riqueza; busca também distribuí-la de maneira justa, onde os 
interesses do capital e do trabalho sejam harmonizados. A proposta é atingir a máxima 
eficiência nas ações governamentais, utilizando os recursos públicos de forma 
responsável e valorizando tanto os esforços individuais quanto os coletivos. 

 
Um aspecto crucial para o sucesso desse programa é a promoção de um 

ambiente ético dentro da administração pública. Isso inclui a valorização dos agentes 
públicos, o resgate de sua autoestima e o reconhecimento de seu papel fundamental 
na promoção da cidadania plena. Quando os servidores públicos são tratados com 
respeito e confiança, e quando seu trabalho é devidamente valorizado, cria-se uma 
cultura organizacional positiva que se reflete na qualidade dos serviços prestados à 
população. 

 
Finalmente, para que o Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O 

POVO" alcance seus objetivos, é imprescindível que a gestão seja pautada pela 
transparência e pela participação cidadã. O compromisso com a ética e a boa 
governança deve ser inabalável, garantindo que as ações do governo sejam sempre 
orientadas para o bem comum, com prestação de contas constante e aberta ao 
escrutínio público. Somente assim será possível construir um município mais justo, 
inclusivo e próspero para todos os cidadãos de Teixeira de Freitas. 

 
 
A.1.3.2 OBJETIVO GERAL 

 
Garantir a disponibilização e a gestão eficiente dos recursos financeiros 

necessários à implementação das políticas públicas em Teixeira de Freitas, 
promovendo a conscientização da população sobre a relevância do pagamento de 
tributos e do monitoramento da aplicação dos recursos públicos. A meta é alcançar a 
excelência na administração fazendária, estabelecendo o município como referência 
em governança democrática, participativa e inovadora. Além disso, busca-se valorizar  
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o desenvolvimento profissional e humano dos servidores, sempre guiando as ações 
pelos princípios de transparência, ética e compromisso com a responsabilidade social. 
 
A.1.3.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 Otimizar a Arrecadação Municipal e Diversificar Fontes de Receita: 

Desenvolver e implementar estratégias inovadoras para a otimização da 
arrecadação de tributos e identificação de novas fontes de receita. O 
objetivo é garantir recursos suficientes para a implementação efetiva das 
políticas públicas de Teixeira de Freitas, promovendo um crescimento 
sustentável e equilibrado do município. 
 

 Assegurar a Estabilidade Fiscal e a Excelência na Gestão Financeira: 
Definir e aplicar diretrizes rigorosas para garantir a estabilidade fiscal do 
município, promovendo práticas de administração financeira eficientes e 
transparentes. O foco é alcançar um equilíbrio fiscal que permita a 
excelência na administração fazendária, consolidando o reconhecimento 
da gestão como um modelo de inovação, participação e democracia. 
 

 Desenvolver o Potencial do Corpo de Servidores da Secretaria de 
Finanças: Investir na formação contínua e no desenvolvimento 
profissional dos servidores da Secretaria de Finanças, valorizando tanto 
o aspecto técnico quanto o humano. O objetivo é aprimorar a qualidade 
do atendimento e a eficiência operacional, estabelecendo um padrão 
elevado de excelência na gestão de pessoas. 
 

 Fortalecer o Controle Social e a Participação Cidadã: Incentivar uma 
maior participação da sociedade civil organizada na supervisão e 
avaliação da aplicação dos recursos públicos. Estimular o controle social 
ativo para promover maior transparência, ética e responsabilidade na 
gestão pública, assegurando que a administração municipal de Teixeira 
de Freitas opere de forma aberta e responsável para com seus cidadãos. 

 
 

 
A.1.3.4 PROPOSIÇÕES PARA AS FINANÇAS PUBLICA MUNICIPAL. 

 
Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO 
01 Transparência na 

Arrecadação Municipal 
Estabelecer mecanismos e sistemas 
para garantir total transparência na 

arrecadação e aplicação dos recursos 
municipais. 

Assegurar a correta 
aplicação dos recursos 

arrecadados conforme o 
orçamento, aumentando a 

confiança pública na 
gestão financeira. 

02 Estratégias de 
Arrecadação 
Otimizadas 

Revisar e aprimorar as estratégias de 
arrecadação em colaboração com a 

Secretaria de Planejamento para 
melhorar a eficiência financeira. 

Maximizar a eficiência 
financeira do município por 

meio de uma revisão e 
otimização das estratégias 

de arrecadação. 
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03 Gestão Eficiente dos 

Gastos Públicos 
Reestruturar a alocação de recursos 
financeiros, trabalhando em conjunto 

com outras secretarias para evitar 
desperdícios e duplicidade. 

Melhorar a alocação e a 
eficiência dos gastos 

públicos, garantindo uma 
gestão financeira eficaz e 

alinhada com o 
orçamento. 

04 Transparência e 
Compromissos de 
Serviços Públicos 

Criar e divulgar Cartas de Serviços 
que definam prazos e metas claras 

para a execução dos serviços e 
atendimento ao cidadão. 

Garantir clareza e 
responsabilidade na 

execução dos serviços 
públicos, facilitando o 
acompanhamento e a 
avaliação por parte da 

população. 
05 Indicadores de 

Desempenho para 
Serviços Públicos 

Desenvolver e monitorar indicadores 
para avaliar a qualidade e a eficiência 

dos serviços prestados pela 
administração pública. 

Aperfeiçoar os serviços 
públicos com base em 

indicadores de 
desempenho, garantindo 

maior eficiência e 
qualidade. 

06 Padrões de Qualidade 
para Serviços Públicos 

Estabelecer códigos e normas de 
qualidade para a prestação de 

serviços públicos, assegurando que 
atendam às expectativas dos 

cidadãos. 

Garantir a alta qualidade 
dos serviços públicos por 

meio da definição e 
aplicação de normas de 
qualidade baseadas na 
satisfação do usuário. 

07 Regulamentação de 
Parcerias na Prestação 

de Serviços 

Criar normas e diretrizes para a 
gestão de parcerias na prestação de 

serviços públicos, garantindo a 
transparência e a qualidade. 

Assegurar a gestão 
eficiente e transparente 
das parcerias público-

privadas, promovendo a 
qualidade na execução 

dos serviços. 
08 Desenvolvimento 

Continuado dos 
Servidores Públicos 

Implementar programas de formação 
e capacitação contínua para agentes 
públicos, focando em aprimoramento 

na gestão e administração. 

Melhorar a competência e 
a eficiência dos servidores 

públicos através de 
programas de capacitação 

e desenvolvimento 
contínuo. 

09 Aumento da 
Transparência e 

Participação Cidadã 

Estabelecer canais de comunicação e 
mecanismos de feedback com os 

cidadãos para promover uma gestão 
pública mais aberta e participativa. 

Fortalecer a transparência 
e a participação cidadã na 

administração pública, 
promovendo uma gestão 

mais acessível e inclusiva. 
10 Gestão de Parcerias 

Público-Privadas (PPP) 
Criar e gerenciar parcerias público-

privadas para otimizar a eficiência e a 
qualidade dos serviços prestados à 

população. 

Aumentar a eficiência e a 
qualidade dos serviços 

públicos através da gestão 
eficaz de parcerias com o 

setor privado. 
11 Projetos de Inclusão 

Social e 
Desenvolvimento 

Sustentável 

Implementar projetos 
socioeconômicos focados na inclusão 

social e no desenvolvimento 
sustentável, alinhados com as 

políticas estaduais. 

Promover a inclusão social 
e o desenvolvimento 

econômico sustentável 
através da implementação 
de projetos que atendam 

às necessidades da 
população. 
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12 Apoio ao 

Microempreendedor e 
Simples Nacional 

Oferecer suporte para 
microempreendedores no âmbito do 
Simples Nacional, facilitando o 
crescimento e a sustentabilidade de 
pequenos negócios. 

Estimular o crescimento e 
a sustentabilidade dos 
microempreendedores por 
meio de apoio e facilitação 
no processo de gestão e 
regulamentação. 

13 Consórcios Públicos 
para Desenvolvimento 
Regional 

Fomentar a criação e a gestão de 
consórcios públicos para promover o 
desenvolvimento integrado das 
regiões, considerando aspectos 
culturais e ambientais. 

Impulsionar o 
desenvolvimento regional 
integrado e sustentável 
através da formação de 
consórcios que atendam 
às necessidades 
socioeconômicas e 
ambientais locais. 
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A.2 COMUNICAÇÃO, TRANSVERSALIDADE E TECNOLOGIA 
SOCIAL 
 
A.2.1 INTRODUÇÃO 
 

A comunicação institucional, no contexto de uma Gestão Democrática, Ética, 
participativa e Eficiente, transcende o papel tradicional de simples disseminação de 
informações ou de canal de troca entre o Poder Executivo e a população. No âmbito 
do Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO”, a comunicação 
institucional é concebida como um instrumento estratégico e pedagógico, essencial 
para a formulação e articulação de políticas de comunicação social. Este conceito 
abrange ações integradas e sistemáticas, alinhadas com os Eixos da Educação, 
Cultura e Meio Ambiente, entre outros, visando fortalecer o diálogo contínuo e eficaz 
entre a sociedade civil organizada e os órgãos públicos. 

 
O objetivo é criar um ambiente onde a comunicação facilite o entendimento e a 

participação da população nas políticas públicas e programas governamentais. Isso 
permite que os cidadãos acompanhem e avaliem de maneira mais efetiva as ações 
governamentais, contribuindo para uma gestão mais transparente e participativa. A 
comunicação institucional deve ser vista como um meio de simplificar e aprimorar o 
diálogo entre o governo municipal e a população, promovendo um processo de 
feedback contínuo e construtivo. 

 
Além disso, é crucial apoiar o planejamento administrativo por meio de 

pesquisas qualitativas e quantitativas. Estas pesquisas fornecem dados valiosos que 
orientam a realização de campanhas publicitárias, ações de imprensa, iniciativas 
digitais e eventos, melhorando a comunicação institucional e aumentando a eficácia 
das ações de utilidade pública. 

 
Com as Plataformas Eletrônicas Governamentais, é imperativo adaptar-se às 

novas formas de interação social, especialmente no que diz respeito ao cadastro e 
registro de informações dos munícipes. A disseminação eficaz de informações sobre 
programas, ações e projetos é essencial para o engajamento da população e a 
promoção de um impacto positivo em suas vidas. 

 
O Programa de Governo deve adotar uma política de comunicação social que 

envolva todos os atores sociais, incluindo os executores e beneficiários das políticas 
públicas, bem como os órgãos de imprensa e comunicação. A comunicação deve ser 
integrada culturalmente ao cotidiano, utilizando-se das Tecnologias Sociais para gerar 
e distribuir renda localmente. Isso não apenas promove a participação ativa das 
pequenas iniciativas locais, mas também fortalece a economia local e a coesão social. 

 
Portanto, a comunicação institucional deve ser um veículo fundamental para o 

desenvolvimento local integrado e sustentável. Ela deve promover a segurança 
alimentar, apoiar o saneamento básico e interagir de forma responsável com as  
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mudanças climáticas e as relações antrópicas, contribuindo para um ambiente mais 
justo e resiliente para todos os cidadãos. 
 
 
A.2.2 OBJETIVO GERAL 

 
Desenvolver, coordenar e implementar a Política de Comunicação Social no 

âmbito do Governo Municipal de Teixeira de Freitas, utilizando a radiodifusão pública 
e outras mídias relevantes para a divulgação eficaz de projetos, ações e programas 
do Poder Executivo local. O foco é promover a transparência e fortalecer a 
participação cidadã, dinamizando o controle social e incentivando o engajamento ativo 
da população. Este esforço visa assegurar uma gestão pública mais democrática e 
acessível, permitindo que os cidadãos se envolvam mais diretamente nas decisões e 
processos que impactam suas vidas, e garantindo que a comunicação institucional 
contribua para a construção de uma sociedade mais informada e participativa. 
 
 
A.2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 Definição e Coordenação das Diretrizes de Comunicação: Estabelecer as 

diretrizes técnicas para a execução da política de comunicação pelos setores 
responsáveis das unidades do Poder Executivo Municipal. Garantir a 
supervisão e integração das atividades de comunicação social, tanto da 
administração direta quanto indireta, com o intuito de otimizar e racionalizar os 
esforços comunicacionais e assegurar a coesão das mensagens e ações. 
 

 Promoção de Projetos e Políticas Governamentais: Divulgar de forma 
estratégica os projetos e políticas do Poder Executivo Municipal, focando nas 
áreas de maior interesse público. Assegurar a ampla disseminação das 
informações sobre os direitos dos cidadãos e os serviços disponíveis, 
priorizando a transparência e clareza das mensagens para garantir que a 
população esteja plenamente informada sobre as ações governamentais. 
 

 Integração e Monitoramento das Atividades de Mídia: Coordenar e integrar 
as atividades do Governo nas diversas plataformas de mídia, incluindo rádio, 
televisão, jornalismo e internet. Estabelecer e gerenciar a identidade visual dos 
sites das unidades setoriais, promovendo uma presença online consistente e 
eficaz para a comunicação das ações governamentais. 
 

 Análise e Supervisão de Conteúdo Midiático: Monitorar e avaliar matérias e 
notícias relacionadas à Administração Pública Municipal, analisando seu 
impacto e repercussão pública. Orientar e supervisionar a produção e 
distribuição de noticiários e materiais de mídia sobre as ações governamentais, 
assegurando a precisão e relevância das informações divulgadas. 
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 Gestão do Diário Oficial e Materiais de Divulgação: Supervisionar a edição 

e publicação do Diário Oficial do Município e dos materiais de divulgação 
produzidos pelos órgãos e entidades vinculadas ao Governo Municipal. 
Garantir a correta disseminação das informações e a manutenção da 
transparência e acessibilidade dos documentos oficiais. 
 

 Viabilização e Gestão de Cobertura Jornalística: Facilitar a coleta de 
informações e a produção de briefings para a cobertura jornalística de 
campanhas e iniciativas de interesse público. Assegurar que as campanhas 
estejam bem planejadas e que a cobertura midiática seja eficaz e relevante 
para o público-alvo. 
 

 Controle e Aprovação de Atividades Publicitárias: Analisar, aprovar e 
supervisionar as atividades relacionadas à pesquisa, planejamento e 
comercialização de mídia. Controlar e monitorar as campanhas publicitárias, 
garantindo a adequada alocação dos recursos e a eficácia da comunicação 
institucional. 

 
A.2.4 PROPOSIÇÕES PARA A COMUNICAÇÃO, TRANSVERSALIDADE E 
TECNOLOGIA SOCIAL. 
 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO 

01 Gestão Proativa de 
Redes Sociais 

Utilizar plataformas digitais para 
compartilhar informações sobre os serviços 

municipais e suas unidades 
descentralizadas, promovendo maior 

transparência e acesso à informação para 
a população e interessados. 

Ampliar a 
transparência e o 

acesso à informação 
sobre serviços 

municipais, 
aumentando a 

participação cidadã. 

02 
Criação de Canal de 

Atendimento 
Multicanal 

Estabelecer canais de atendimento ao 
cidadão em diversos formatos (presencial, 
telefônico e online) para facilitar o acesso 
aos serviços e informações municipais, 

melhorando a eficiência no atendimento. 

Garantir acesso 
facilitado aos serviços 
municipais e melhorar 
a comunicação com 

os cidadãos por meio 
de múltiplos canais de 

atendimento. 

03 
Implementação de 
Tecnologia Aberta e 

Colaborativa 

Desenvolver e adotar ferramentas e 
sistemas tecnológicos, incluindo softwares 

de código aberto, em colaboração com 
outros municípios, para otimizar a gestão 

pública e incentivar a inovação 
administrativa. 

Fomentar a inovação 
e a eficiência na 

administração pública 
através da adoção de 
tecnologias abertas e 

colaborativas. 

04 
Estabelecimento de 

Telecentros de 
Inclusão Digital 

Criar telecentros geridos pela prefeitura ou 
em parceria com a comunidade para 

proporcionar acesso a tecnologias digitais 
e promover a inclusão digital de todos os 

cidadãos. 

Facilitar o acesso à 
tecnologia e promover 
a inclusão digital para 

todos os cidadãos 
através da criação de 

telecentros. 
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05 
Atualização e 

Digitalização de 
Processos Internos 

Revisar e otimizar os procedimentos 
administrativos internos e criar portais de 
serviços online, facilitando o acesso da 

população a serviços públicos e 
informações. 

Melhorar a eficiência 
dos serviços públicos 

e o acesso à 
informação através da 

digitalização e 
atualização dos 

processos 
administrativos. 

06 
Implementação de 

Sistemas de 
Comunicação 

Interna 

Instalar ferramentas de comunicação 
interna, como e-mail e intranet, para 

aprimorar a eficiência na execução de 
processos administrativos e no 

monitoramento de ações governamentais. 

Aumentar a eficiência 
e a eficácia dos 

processos 
administrativos e do 

monitoramento 
governamental por 

meio de sistemas de 
comunicação interna. 

07 
Desenvolvimento do 
Cadastro Único de 

Beneficiários 

Criar e manter um Cadastro Único para 
gerenciar o acesso da população aos 

programas municipais, estaduais e 
federais, utilizando tecnologia para 

democratizar o acesso a recursos e facilitar 
a gestão. 

Facilitar o acesso a 
programas e recursos 
públicos por meio da 

criação e manutenção 
de um Cadastro 

Único, promovendo 
uma gestão mais 

eficiente. 

08 
Publicação de 

Informações no 
Diário Oficial 

Disponibilizar informações institucionais e 
administrativas através do Diário Oficial do 

Município, garantindo transparência e 
acesso às ações do governo. 

Assegurar a 
transparência e a 
acessibilidade das 

informações 
institucionais e 

administrativas por 
meio da publicação 

no Diário Oficial. 

09 
Divulgação Através 

de Boletins 
Informativos 

Produzir e distribuir boletins informativos 
com reportagens e notícias de interesse 

público, mantendo a população atualizada 
sobre questões relevantes e ações 

governamentais. 

Manter a população 
informada sobre 

ações 
governamentais e 

assuntos de interesse 
público através da 

produção e 
distribuição de 

boletins informativos. 

10 
Lançamento do 

Programa "Se Liga 
Teixeira" 

Fornecer informações diversificadas sobre 
o município através de mídias tradicionais, 

como TV e rádio, para promover uma 
comunicação eficaz e abrangente com os 

cidadãos. 

Garantir uma 
comunicação eficaz 
com os cidadãos e 

promover o 
conhecimento sobre o 
município através de 
mídias tradicionais. 

11 
Integração de 

Comunicação com 
Tecnologias Locais 

Implementar projetos de comunicação que 
utilizem Tecnologia Social para estimular a 

geração de renda local, promovendo a 
participação da comunidade e fortalecendo 

iniciativas de comércio e produção. 

Estimular a geração 
de renda local e 

fortalecer a economia 
comunitária através 

da integração de 
tecnologias sociais na 

comunicação. 
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12 
Criação de Centros 
de Atendimento ao 

Cidadão 

Estabelecer centros de atendimento 
equipados com tecnologia integrada e 

atendentes qualificados para fornecer um 
ponto único de acesso a diversos serviços 

públicos. 

Melhorar a eficiência 
e a qualidade do 
atendimento ao 

cidadão através da 
criação de centros de 

atendimento com 
tecnologia e pessoal 

qualificado. 

13 Desenvolvimento da 
Cidade Digital 

Transformar Teixeira de Freitas em uma 
cidade digital, garantindo acesso universal 
e de qualidade à internet e aos meios de 

comunicação digital para todos os 
cidadãos. 

Assegurar que todos 
os cidadãos tenham 
acesso de qualidade 

à internet e às 
tecnologias digitais, 

promovendo a 
transformação digital 

da cidade. 
 
 

  



 
‘' 

26 
 

 
A.3 SEGURANÇA PUBLICA E CIDADANIA 
 
A.3.1 INTRODUÇÃO  

A segurança pública é um tema crucial para a sociedade brasileira, impactando 
diretamente aspectos fundamentais da vida cotidiana, como saúde, educação, 
trabalho, lazer e a proteção do patrimônio público e privado. O crescimento da 
violência, não restrito às grandes metrópoles, também afeta cidades menores, 
evidenciando a necessidade de uma abordagem eficaz e integrada para a segurança. 

 
Conforme o artigo 144 da Constituição Federal, a segurança pública é um dever 

do Estado e um direito e responsabilidade de todos. Ela é exercida para garantir a 
ordem pública e a proteção de pessoas e patrimônio através de diversos órgãos, como 
a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Ferroviária Federal, as 
polícias civis e militares, e as polícias penais. Além disso, o § 8º do artigo 144 permite 
que os municípios criem guardas municipais para proteger seus bens, serviços e 
instalações, conforme previsto na Lei nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, que 
estabelece o Estatuto Geral das Guardas Municipais. 

 
A Lei nº 13.022/2014 define os princípios e competências das guardas 

municipais, incluindo a proteção dos direitos humanos, o patrulhamento preventivo, e 
a colaboração com órgãos de segurança pública. A recente decisão da ADPF 995, que 
afirma a inclusão das Guardas Municipais no Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP), e a provável aprovação da PEC 57/2023, que pode incluir as Guardas 
Municipais no caput do artigo 144 da CF, destacam a evolução e a importância dessas 
instituições. 

 
No contexto municipal, como em Teixeira de Freitas, a segurança pública é uma 

responsabilidade que deve ser ativamente gerida pelo prefeito, que é o principal líder 
político local. Investir na segurança pública e aperfeiçoar a Guarda Municipal são 
essenciais para responder às necessidades da população e garantir a ordem e a paz 
social. 

 
Diante desse cenário, o Plano de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” 

voltado para a segurança pública em Teixeira de Freitas visa atender eficazmente às 
demandas locais, em conformidade com as legislações vigentes e com o objetivo de 
fortalecer a segurança e promover um ambiente mais seguro para todos os cidadãos. 

 
 
A.3.2 OBJETIVO GERAL 
 

O objetivo geral deste plano de governo para a segurança pública é garantir a 
implementação de estratégias e políticas eficazes para o período de 2025 a 2028. 
Este plano visa consolidar o compromisso do governo municipal com a segurança da 
comunidade através do alcance de metas específicas, assegurando a proteção dos 
cidadãos, a manutenção da ordem pública e a promoção de um ambiente seguro e 
pacífico em Teixeira de Freitas. A gestão buscará integrar esforços para a melhoria 
contínua dos serviços de segurança, fortalecer a Guarda Municipal e promover a 
colaboração efetiva com outros órgãos de segurança e a sociedade civil. 
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A.3.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 Modernização e Integração das Ações de Segurança: Integrar e 

modernizar as políticas de segurança pública municipais, promovendo a 
transparência e a participação comunitária, e adotar um modelo de gestão 
integrada com a reativação do Conselho Municipal de Segurança Pública 
e do Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGIM) para coordenar 
ações e emergências. 
 

 Valorização e Estruturação da Guarda Municipal: Reformular o estatuto 
da Guarda Municipal para promover uma carreira única e progressiva, 
investir em novos equipamentos, veículos e treinamento, construir uma 
nova sede e centro de treinamento, e criar bases operacionais 
comunitárias para melhorar a segurança de proximidade e a eficácia das 
operações. 
 

 Criação e Implementação de Ferramentas e Recursos de Segurança: 
Implementar um fundo municipal de segurança pública, criar uma central 
de atendimento e monitoramento integrada, estabelecer um banco de 
dados sobre criminalidade, e potencializar a atuação do Grupo de Cultura 
e Prevenção da Guarda Municipal. 
 

 Desenvolvimento de Parcerias e Planos de Ressocialização: Formar 
parcerias com a Secretaria de Promoção Social para ressocializar 
moradores em situação de rua, e criar colaborações com polícias e outras 
forças de segurança para ações conjuntas e integradas. 

 
 Melhoria da Infraestrutura Urbana e Segurança em Eventos: Melhorar 

a iluminação pública e a manutenção urbana para aumentar a visibilidade 
e reduzir a criminalidade, reestruturar o sistema de trânsito com 
fiscalização aprimorada, e reformular a legislação e fiscalização de 
eventos para garantir a segurança e a ordem pública. 

 
 Fortalecimento da Defesa Civil e Ação em Áreas de Risco: Reforçar a 

Defesa Civil com novos equipamentos e treinamento, identificar áreas de 
risco e desenvolver políticas específicas para essas regiões, e criar um 
Fórum Municipal de Segurança Pública para promover discussões e 
colaboração sobre questões de segurança. 
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A.3.4 PROPOSIÇÕES PARA SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA  
 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE DE 
RECURSOS 

1 
Implementação de Políticas 

de Segurança Pública, 
Prevenção e Enfrentamento 

à Criminalidade 

Desenvolver e 
aplicar políticas de 
segurança pública 

que integrem 
prevenção e 
combate à 

criminalidade. 

Criação e 
execução de 

políticas públicas 
voltadas para a 

segurança e 
prevenção de 

crimes. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

2 
Integrar e Modernizar as 

Ações Municipais de 
Segurança Pública 

Reestruturar as 
ações de 

segurança pública 
com foco na 

transparência e 
participação 
cidadã para 
melhorar a 

qualidade de vida. 

Coordenação de 
ações integradas 
entre diferentes 

órgãos e força de 
segurança local. 

Prefeitura 
Municipal 
Parcerias 

Público-Privadas 
PRONASCI 

3 
Adotar um Modelo de 
Gestão Integrada de 
Segurança Pública 

Estabelecer um 
modelo de gestão 

que inclua 
representantes da 

sociedade em 
discussões sobre 
segurança com 

outros poderes e 
esferas 

governamentais. 

Criação e 
implementação 

de um modelo de 
gestão 

participativa em 
segurança 

pública. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

4 
Reestruturação e 

Reativação do Conselho 
Municipal de Segurança 

Pública 

Reativar e 
reformular o 

Conselho 
Municipal de 

Segurança Pública 
para coordenar 
estratégias e 

ações de 
segurança local. 

Reestruturação 
do conselho para 

melhorar a 
coordenação e 
execução das 
políticas de 
segurança. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

5 
Reativação do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal 

– GGIM 

Reativar o GGIM 
para melhorar a 
integração das 

ações de 
segurança e 
promover a 

colaboração entre 
diferentes 
entidades. 

Estabelecimento 
de um gabinete 

para coordenar e 
integrar a 
segurança 

pública 
municipal. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

6 
Elaboração e 

Implementação do Plano de 
Segurança Pública 

Municipal 

Desenvolver e 
implementar um 

plano abrangente 
de segurança 
pública para 

Teixeira de Freitas. 

Criação e 
execução de um 
plano estratégico 

de segurança 
pública. 

Prefeitura 
Municipal 
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7 
Realizar Ações em Parceria 

com a Secretaria de 
Promoção Social 

Colaborar com a 
Secretaria de 

Promoção Social 
para desenvolver 

planos de 
ressocialização, 

reencaminhamento 
familiar e 

tratamento para 
dependentes 

químicos. 

Implementação 
de ações sociais 

voltadas à 
reintegração e 

suporte aos 
moradores em 

situação de rua e 
dependentes 

químicos. 

Prefeitura 
Municipal 

 
 

8 
Implementação de 

Iluminação Pública de 
Qualidade 

Melhorar a 
iluminação pública 
e realizar a poda 
de árvores para 

inibir ações 
delituosas em 
logradouros 

públicos. 

Melhoria na 
iluminação e 

manutenção de 
áreas públicas 

para aumentar a 
segurança. 

Prefeitura 
Municipal 

 
Convênios com 
Empresas de 
Iluminação 

9 Valorização da Guarda 
Municipal 

Reformular o 
estatuto da Guarda 

Municipal e 
reestruturar o 

plano de cargos e 
salários para 
aumentar a 

remuneração e 
criar uma carreira 

única. 

Atualização do 
estatuto e plano 
de carreiras para 

valorizar e 
motivar os 

membros da 
Guarda 

Municipal. 

Prefeitura 
Municipal 

10 Modernização da Guarda 
Municipal 

Adquirir novas 
viaturas, 

equipamentos de 
comunicação, 

proteção individual 
e investir em 
treinamento 

contínuo para a 
Guarda Municipal. 

Aquisição e 
atualização de 

recursos e 
equipamentos 

para melhorar a 
eficiência da 

Guarda 
Municipal. 

Prefeitura 
Municipal 

11 
Construção da Sede 

Administrativa e Centro de 
Treinamento da Guarda 

Municipal 

Construir 
instalações 

adequadas para 
administração e 
treinamento da 

Guarda Municipal. 

Criação de 
infraestrutura 

para suporte e 
capacitação 
contínua dos 
agentes da 

Guarda 
Municipal. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

12 
Implementação do Fundo 
Municipal de Segurança 

Pública 

Criar um fundo 
para financiar 
iniciativas e 

projetos voltados à 
segurança pública 

municipal. 

Estabelecimento 
de um fundo 
dedicado ao 

financiamento de 
projetos e ações 
de segurança. 

Prefeitura 
Municipal 
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13 
Central de Atendimento de 

Ocorrências e Comunicação 
da Guarda Municipal 

Implantar uma 
central de 

atendimento e 
comunicação, 
incluindo um 
número de 

emergência e 
sistema de vídeo 
monitoramento. 

Criação de um 
sistema 

centralizado para 
atendimento de 
ocorrências e 

monitoramento. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

14 Criação de Banco de Dados 
sobre Criminalidade 

Desenvolver um 
banco de dados 
para monitorar e 
analisar dados 
relacionados à 

criminalidade no 
município. 

Implementação 
de um sistema 

de coleta e 
análise de dados 

sobre 
criminalidade. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

15 Parcerias com Forças de 
Segurança 

Estabelecer 
parcerias com 

polícias e outras 
forças de 

segurança para 
ações conjuntas 
com a Guarda 

Municipal. 

Desenvolvimento 
de colaborações 
entre diversas 

forças de 
segurança para 

ações 
integradas. 

Prefeitura 
Municipal 

Convênios de 
Segurança 

16 Implementação de Bases 
Operacionais Comunitárias 

Criar bases 
operacionais da 

Guarda Municipal 
em bairros e 
distritos para 
promover a 

segurança de 
proximidade. 

Estabelecimento 
de bases 

comunitárias 
para melhorar a 

presença e 
interação da 

Guarda 
Municipal com a 

população. 

Prefeitura 
Municipal 

17 
Criação e Estruturação dos 
Grupamentos Operacionais 

da Guarda Municipal 

Desenvolver e 
estruturar 

grupamentos 
especializados 

dentro da Guarda 
Municipal. 

Formação e 
organização de 

unidades 
operacionais 

dentro da 
Guarda 

Municipal. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

18 Potencialização do Grupo 
de Cultura e Prevenção 

Fomentar 
parcerias para 

projetos culturais e 
de prevenção 

desenvolvidos pela 
Guarda Municipal. 

Expansão e 
apoio a projetos 

culturais e 
educativos 
focados na 

prevenção de 
crimes. 

Prefeitura 
Municipal 

19 Estruturação da Defesa Civil 

Reforçar a Defesa 
Civil com 

equipamentos, 
aumento de efetivo 
e treinamento para 

atuação 
permanente. 

Fortalecimento 
da Defesa Civil 
para melhorar a 

resposta a 
emergências e 

desastres. 

Prefeitura 
Municipal 
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20 
Levantamento de Áreas de 

Risco e Políticas de 
Desenvolvimento 

Identificar áreas de 
risco e 

desenvolver 
políticas 

integradas para 
promover a 

segurança e o 
desenvolvimento 

local. 

Mapeamento de 
áreas de risco e 
elaboração de 
políticas para 

reduzir a 
criminalidade e 

promover o 
desenvolvimento. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 

21 Reestruturação do Sistema 
Municipal de Trânsito 

Implementar um 
sistema de trânsito 

eficiente com 
fiscalização e 
sinalização 
modernas. 

Criação de um 
sistema de 

trânsito com foco 
em fiscalização e 

segurança. 

Prefeitura 
Municipal 

22 Reformulação da Legislação 
para Eventos Populares 

Ajustar a 
legislação para 

garantir a 
segurança em 

eventos populares 
e públicos. 

Atualização das 
leis para 

assegurar a 
segurança em 

eventos públicos 
e populares. 

Prefeitura 
Municipal 

23 Fiscalização em Locais de 
Eventos 

Monitorar a 
segurança em 
eventos locais 
para prevenir 
incidentes e 

manter a ordem 
pública. 

Realização de 
fiscalização em 
eventos para 

garantir a 
segurança e a 
ordem pública. 

Prefeitura 
Municipal 

24 Criação do Fórum Municipal 
de Segurança Pública 

Estabelecer um 
fórum para 
discussão e 

desenvolvimento 
de políticas de 

segurança pública 
com a participação 

da comunidade. 

Criação de um 
fórum para 
promover o 
diálogo e a 

colaboração em 
questões de 
segurança 

pública. 

Prefeitura 
Municipal 

 
PRONASCI 
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B) EIXOS ESTRUTURANTES 

B.1 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 
B.1.1 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
 
B.1.1.1 INTRODUÇÃO 
  

O Partido Social Democrático (PSD) desde a sua criação alicerçou suas bases 
políticas ideológicas sobre o socialismo democrático e participativo, construindo sua 
caminhada em direção à defesa dos direitos de todas as pessoas que sempre viveram 
as margens da sociedade. Sendo assim o seu modo de governar com projetos e ideias 
onde a inclusão e a participação social fossem a principal demonstração de 
democracia com cidadania, controle social e transparência. 

 
Nosso Programa de Governo “NOSSA ALIANÇAE É COM O POVO” dentro do 

contexto de Desenvolvimento Social baseia-se em algumas premissas fundamentais, 
tais como: 
 

 A sociedade de Teixeira de Freitas conhecerá um Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) em sua integridade e de maneira igualitária para todos       os 
que dele necessitam, mostrando a seriedade e transparência da gestão Pública 
que iniciará a partir de 2025; 
 

 O sistema só funcionará de maneira eficiente e democrática se atender as 
demandas existentes de forma igualitária. 

 
Partindo destas premissas, o Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM 

O POVO”, propõe a formação de um mutirão Social que contemple todos os 
segmentos da sociedade civil organizada, destacando-se as políticas públicas para as 
mulheres, a juventude e especialmente a promoção da igualdade racial, etnias e a 
igualdade de gênero. Através do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 

 
O Sistema Único de Assistência Social – SUAS é um sistema descentralizado 

e participativo, público, não contributivo, integrado pelos entes federativos e pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social e entidades de assistência social 
abrangida pela Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. 

 
O SUAS é a forma de estruturação e de organização da Política de Assistência 

Social no território brasileiro. Articulando serviços, programas, projetos e benefícios 
ofertados e organizados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios para oferta 
e garantia de Proteção Social, Vigilância Socioassistencial e Defesa de Direitos, a 
quem dela precisar. 

 
O SUAS se organiza por níveis de Proteção e por complexidade, atuando por 

meio da Proteção Social Básica -PSB com a garantia do acesso às condições básicas 
de proteção social, prevenindo, assim, situações socialmente mais graves; bem como  
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na Proteção Social Especial, que atua na situação em que já se registra algum direito 
violado. Esta última ainda se estrutura por nível hierárquico em Proteção Social 
Especial de Média e de Alta Complexidade, diferenciando-as pela existência ou 
rompimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 
O Sistema Único de Assistência Social – SUAS é um sistema descentralizado 

e participativo, público, não contributivo, integrado pelos entes federativos e pelos 
respectivos conselhos de assistência social e entidades de assistência social 
abrangida pela Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. 

 
O SUAS é a forma de estruturação e de organização da Política de Assistência 

Social no Território Brasileiro. Articulando Serviço, Programas, Projetos e Benefícios 
ofertados e organizados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios para oferta 
e garantia de Proteção Social, Vigilância Socioassistencial e Defesa de Direitos a 
quem dela precisar. 

 
O SUAS se organiza por níveis de Proteção e por complexidade, atuando por 

meio da Proteção Social Básica com a garantia do acesso a condições básicas de 
proteção social e assim, prevenindo situações socialmente mais graves; bem como 
na Proteção Social Especial que atua na situação em que já se registra algum direito 
violado. Esta última ainda se estrutura por nível hierárquico em Proteção Social 
Especial de Média e de Alta Complexidade, diferenciando-as pela existência ou 
rompimento dos vínculos familiares e comunitário. 

 
A Proteção Social Básica (PSB) é um conjunto de serviços, programas, 

projetos e benefícios da Assistência Social com objetivo de prevenir situações de 
vulnerabilidade e risco social por meio de desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. (Lei  Orgânica 
da Assistência Social –LOAS,1993). 

 
Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 
serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos– relacionais e 
de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 
deficiências, dentre outras). (Política Nacional de Assistência Social – PNAS, 2004). 
  

A Proteção Social Especial – PSE deve priorizar a reestruturação dos serviços 
de abrigamento dos indivíduos que, por uma série de fatores, não contam mais com 
a proteção e o cuidado de suas famílias, para as novas modalidades de atendimento. 
[…] 

 
A PSE é modalidade de atendimento assistencial destinada às famílias e aos 

indivíduos, que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 
psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação   de    rua, situação    
de trabalho infantil, dentre outras. (Política Nacional de Assistência Social – PNAS, 
2004). 

 
 



 
‘' 

34 
 

 
A Proteção Social Especial é um conjunto de serviços, programas e projetos 

que tem o objetivo de contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 
comunitários, a defesa de direitos, o fortalecimento das potencialidades e aquisições 
e a proteção da família e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação 
de direitos. (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS,1993) 
  

O SUAS representa uma nova forma de organizar e gerir a Assistência Social 
brasileira. Planejado e executado pelos governos federal, estaduais, do Distrito 
Federal (DF) e municipais, em estreita parceria com a sociedade civil, garante a 
Assistência Social devida a milhões de brasileiros, em todas as faixas etárias. 
 
B.1.1.2 OBJETIVO GERAL 
  

Fortalecer o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no município de 
Teixeira de Freitas por meio do controle social, da transparência, visando à 
acessibilidade e ao atendimento com qualidade, a toda a população em situação de 
vulnerabilidade aos cidadãos teixeirenses. 
  
B.1.1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
  

 Integrar as famílias cadastradas no PBF (Programa Bolsa Família), 
consideradas como segmento social de extrema pobreza aos projetos de 
inclusão sócio produtivo e de desenvolvimento sustentável integrado elevando 
a renda e melhorando as condições de bem-estar desta faixa da população de 
Teixeira de Freitas 
 

 Promover o aprimoramento dos serviços ofertados para as famílias, através da 
qualificação de funcionários públicos e representantes de entidades sociais, 
visando a geração de ocupação e renda e a melhoria da qualidade de vida das 
famílias beneficiarias. 

 
 Fortalecer o controle social através da dinamização dos conselhos municipais 

ligados ao desenvolvimento Social, motivando a participação da sociedade civil 
no orçamento cidadão e buscando a transparência social em todas as 
atividades do governo, a fim de prestar um serviço público de qualidade a todas 
as famílias cadastradas no Sistema Único de Assistência Social (SUAS)no 
município de Teixeira de Freitas; 

 
 Promover a institucionalização de uma rede de tecnologia social, 

conjuntamente com as entidades sociais do município, visando estabelecer 
estratégias para efetivação do Sistema 
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B.1.1.4 PROPOSIÇÕES PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTES/RECURSOS 

1 Ampliação do CRAS 
em outros bairros 

Expandir o 
Centro de 

Referência de 
Assistência 
Social para 

atender novas 
áreas da cidade. 

Ampliar o acesso 
a serviços sociais 

e apoiar a 
inclusão social 

em áreas 
carentes. 

Governo Federal 

2 Capacitação da 
Rede de Apoio 

Oferecer 
treinamentos e 
workshops para 
profissionais e 
voluntários da 
rede de apoio 

social. 

Melhorar a 
qualidade e 

eficiência dos 
serviços 

prestados à 
população em 

vulnerabilidade. 

Prefeitura Municipal 

3 Implantação da 
Casa da Mulher 

Criar um espaço 
especializado 
para apoio e 

atendimento às 
mulheres vítimas 

de violência e 
vulnerabilidade. 

Prover suporte 
integral e 

especializado 
para mulheres em 
situação de risco, 
promovendo sua 

proteção e 
empoderamento. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

4 Implantação da 
Casa de Passagem 

Estabelecer uma 
instalação 

temporária para 
acolher e 

oferecer suporte 
a pessoas em 
situação de 
emergência. 

Fornecer abrigo e 
assistência 

imediata para 
indivíduos em 

situação de crise, 
facilitando sua 
transição para 

soluções 
permanentes. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

5 
Implantação do 

Restaurante 
Comunitário 

Criar um 
restaurante que 

oferece 
refeições 

gratuitas ou 
subsidiadas para 

pessoas em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Garantir a 
segurança 
alimentar e 
promover a 

inclusão social de 
indivíduos e 
famílias em 
situação de 
insegurança 
alimentar. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

6 
Implantação do 

Centro de 
Referência ao Idoso 

Estabelecer um 
centro dedicado 
ao atendimento, 

suporte e 
atividades para a 
população idosa. 

Oferecer serviços 
e atividades que 

melhorem a 
qualidade de vida 

dos idosos e 
promovam sua 

integração social. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 
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7 Reestruturação da 
Casa de Apoio 

Casa destinada 
a fornecer 

suporte 
psicológico, 

social e jurídico 
a famílias em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Prover um 
ambiente seguro 
e de suporte para 

famílias em 
dificuldades, 
auxiliando na 
superação de 

crises e desafios. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

8 

Serviço de 
democratização de 

acesso a 
documentos 

Implementar um 
serviço para 

facilitar o acesso 
a documentos 

essenciais, 
como identidade 

e CPF, para 
pessoas em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Facilitar a 
inclusão social e 

o acesso a 
direitos básicos 

através da 
obtenção de 
documentos 
essenciais. 

Prefeitura Municipal 

9 
Fortalecer os 

índices de IGD do 
Bolsa Família 

Melhorar o 
gerenciamento e 
o monitoramento 

do Índice de 
Gestão 

Descentralizada 
(IGD) do 

Programa Bolsa 
Família. 

Aumentar a 
eficiência e a 
efetividade da 

gestão do 
programa, 
garantindo 

melhor 
atendimento às 

famílias 
beneficiadas. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

10 

Fortalecimento do 
Conselho Tutelar e 
criação de mais um 
conselho com sede 

nas respectivas 
áreas de 

abrangência 

Reforçar a 
estrutura do 

Conselho Tutelar 
e criar novos 
conselhos em 

áreas 
específicas para 

ampliar a 
proteção dos 
direitos das 
crianças e 

adolescentes. 

Ampliar a 
cobertura e a 
eficácia das 

ações de 
proteção e 

suporte para 
crianças e 

adolescentes em 
risco. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 

11 

Fortalecimento do 
CRAS, ampliação 

do quadro de 
colaboradores e 

capacitação para os 
mesmos 

Expandir o 
CRAS, contratar 

mais 
profissionais e 

oferecer 
capacitação 

contínua para a 
equipe. 

Melhorar a 
capacidade de 
atendimento do 
CRAS e garantir 

que os 
profissionais 

estejam 
atualizados e 

bem preparados 
para oferecer 

suporte eficaz. 

Governo Federal 
 

Prefeitura Municipal 
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B.1.2 PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, ETNIAS E GENERO. 

 

B.1.2.1 INTRODUÇÃO  

O Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” está alinhado 
com os princípios dos Governos Federal e Estadual, focando na construção de uma 
sociedade justa e igualitária por meio de ações políticas antidiscriminatórias. O 
programa visa incluir toda a população de Teixeira de Freitas, com uma atenção 
especial às desigualdades de gênero e raça/etnia. 

 
O Plano de Governo municipal reafirma o compromisso histórico com a 

democracia, assumindo a responsabilidade de formular, coordenar e articular políticas 
para promover a igualdade racial. Será criada um Departamento Municipal da 
Promoção da Igualdade Racial, que atuará em colaboração com a sociedade civil, 
especialmente com comunidades e coletivos raciais e étnicos. 

 
Para fortalecer o processo, será constituída uma equipe técnica e pedagógica 

que apoiará o Departamento, referenciando-se nas práticas das Secretarias Estadual 
e Federal. Esta equipe terá a missão de articular e promover a execução de programas 
de cooperação com organismos nacionais e internacionais, bem como coordenar as 
políticas transversais de governo voltadas para a igualdade racial e o planejamento 
do Programa Nacional de Ações Afirmativas. 

 
O diagnóstico realizado em Teixeira de Freitas identificou a presença de 

diversas comunidades que desempenham papéis importantes na vida social e cultural 
da região, incluindo associações culturais, terreiros de religiões afro-brasileiras e 
grupos de afrodescendentes. Essas comunidades representam uma parte significativa 
da população e necessitam de políticas públicas adequadas e direcionadas. 

 
A proposta do Programa inclui a implantação de um Diagnóstico Participativo 

Continuado, que reunirá dados sobre essas comunidades e os projetos 
socioeconômicos e ambientais associados, garantindo que as políticas públicas sejam 
eficazes e atendam às necessidades específicas da população. 
 

 

B.1.2.2 OBJETIVO GERAL 

Desenvolver e implementar políticas que promovam a igualdade racial e 
assegurem a proteção dos direitos de indivíduos e grupos étnicos afetados por 
discriminação e intolerância. Além disso, elaborar e executar políticas públicas de 
caráter transversal voltadas para a promoção da equidade de gênero no município de 
Teixeira de Freitas. 

 
 



 
‘' 

38 
 

 
 
 
B.1.2.3 OBJETIVOS ESPECIFICOS 
 
 

 Estabelecer o Programa Municipal de Promoção da Igualdade Racial em 
colaboração com a SEADES (Governo Estadual) e o Governo Federal. Este 
programa deve apoiar as iniciativas dos gestores municipais para a promoção 
da igualdade racial em Teixeira de Freitas, assegurando uma abordagem 
coordenada e eficaz no combate ao racismo e à intolerância. 
 

 Fomentar o desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas por 
meio de ações integradas entre os órgãos da administração municipal e as 
esferas estadual e federal, em colaboração com associações quilombolas. O 
foco deve ser na economia solidária, melhorias na saúde, educação, 
valorização cultural e desenvolvimento de infraestrutura, garantindo que essas 
comunidades tenham acesso às oportunidades necessárias para seu pleno 
desenvolvimento. 
 

 Implementar políticas intersetoriais e afirmativas que promovam a inclusão e a 
equidade nas áreas de educação, saúde, cultura, trabalho, justiça e segurança. 
O objetivo é melhorar os padrões de inserção socioeconômica e política da 
população negra, assegurando uma participação equitativa e significativa em 
todos os aspectos da vida comunitária. 
 

 Apoiar iniciativas tanto governamentais quanto da sociedade civil que visem a 
erradicação de todas as formas de discriminação racial e intolerância religiosa. 
Promover uma cultura de respeito e igualdade de direitos, assegurando que 
todos os cidadãos de Teixeira de Freitas possam viver com dignidade e 
liberdade. 
 

 Reforçar o controle social sobre as políticas públicas através do suporte ao 
Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra (CDCN) e incentivar a 
criação de um Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial. Este 
fortalecimento visa garantir maior transparência e participação cidadã na 
formulação e implementação de políticas voltadas para a igualdade racial. 
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B.1.2.4 PROPOSIÇÕES PARA A PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, ETINIA E 
GENERO 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSO 

1 

Criação do 
Departamento da 

Promoção da Igualdade 
Racial. 

Estabelecer um 
Departamento 

dedicado à 
promoção da 

igualdade racial. 

Implementar e 
coordenar 

políticas para 
promover a 

igualdade racial 
em Teixeira de 

Freitas. 

Governo do 
Estado/PMTF 

2 
Criação do Conselho 

Municipal da Promoção 
da Igualdade Racial. 

Formar um 
conselho 

municipal para 
promover e 
monitorar 

políticas de 
igualdade racial. 

Assegurar uma 
governança 
eficaz para a 

implementação 
de políticas de 

igualdade 
racial. 

Governo do 
Estado/PMTF 

3 
Implementação do 

Programa Municipal de 
Políticas Afirmativas. 

Criar um 
programa para 
implementar 

políticas 
afirmativas em 
colaboração 

com governos 
estadual e 

federal. 

Garantir a 
aplicação de 
políticas que 
promovam a 
igualdade e a 

inclusão. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

4 
Parceria com a 

Secretaria de Segurança 
Pública. 

Colaborar com 
a Secretaria de 

Segurança 
Pública para 

reduzir 
homicídios na 

juventude 
negra. 

Reduzir a 
violência e 
melhorar a 

segurança para 
jovens negros. 

Governo do 
Estado/PMTF 

5 
Inclusão da população 
negra no mercado de 

trabalho. 

Estabelecer 
acordos com o 
comércio local 

para promover a 
inclusão da 
população 
negra no 

mercado de 
trabalho. 

Aumentar as 
oportunidades 
de emprego 

para a 
população 

negra. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

6 

Campanhas de 
valorização e 

enfrentamento ao 
racismo. 

Realizar e 
apoiar 

campanhas 
para valorizar a 
pessoa negra e 

combater o 
racismo. 

Promover a 
valorização da 

identidade 
negra e 

enfrentar 
atitudes 
racistas. 

Governo 
Federal/Estadual 
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7 
Divulgação das 

manifestações culturais 
afro-brasileiras. 

Realizar 
campanhas 

para divulgar a 
cultura, 

memória e 
tradições afro-

brasileiras. 

Valorizar e 
preservar a 

herança 
cultural afro-

brasileira. 

SEPPIR/SEPROMI 

8 
Prevenção e 

enfrentamento ao 
racismo institucional. 

Articular com 
organizações 
para adotar 

medidas contra 
o racismo 

institucional. 

Combater o 
racismo 

institucional e 
promover 
práticas 

inclusivas. 

Governo 
Federal/Estadual 
Sociedade Civil 

9 
Reduzir morbidade e 
mortalidade materna 

entre mulheres negras. 

Colaborar com 
o setor de 
saúde para 

reduzir 
morbidade e 
mortalidade 

materna entre 
mulheres 
negras. 

Melhorar a 
saúde materna 

e reduzir 
desigualdades 
na assistência 

à saúde. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

10 Cadastro de programas 
de ações afirmativas. 

Implantar um 
sistema de 

cadastro para 
monitorar 

programas de 
ações 

afirmativas. 

Facilitar a 
gestão e a 

coordenação 
de ações 

afirmativas. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

111 

Programa Institucional 
de Iniciação Científica 
nas Ações Afirmativas 

(PIBIC-AF). 

Desenvolver um 
programa de 

iniciação 
científica focado 

em ações 
afirmativas. 

Incentivar a 
pesquisa e a 

produção 
científica 

voltada para a 
igualdade 

racial. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

12 Programa de Extensão 
Universitária – PROEXT. 

Implementar um 
programa de 

extensão 
universitária 

para promover 
ações 

afirmativas. 

Promover a 
integração 

entre a 
universidade e 
a comunidade 

para ações 
afirmativas. 

Governo Estadual 
PMTF 

13 Projeto A Cor da 
Cultura. 

Desenvolver um 
projeto para 
promover a 

cultura negra e 
suas 

contribuições. 

Valorizar e 
disseminar a 
cultura negra 
na sociedade. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

14 

Curso de Gestão de 
Políticas Públicas em 
Gênero e Raça (GPP-

GeR). 

Oferecer um 
curso para 
capacitar 

profissionais na 
gestão de 
políticas 
públicas 

relacionadas a 
gênero e raça. 

Melhorar a 
capacidade de 

gestão de 
políticas 

públicas com 
foco em gênero 

e raça. 

Governo Estadual 
PMTF 
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15 

Plano Setorial de 
Qualificação – Trabalho 

Doméstico Cidadão 
(Planseq-TDC). 

Desenvolver um 
plano para 
qualificar 

trabalhadores 
do setor 

doméstico. 

Melhorar as 
condições e a 
qualificação 

dos 
trabalhadores 

do setor 
doméstico. 

SEADES/PMTF 

16 

Plano Nacional de 
Comércio e Serviços 

para Profissionais 
Afrodescendentes 

(Planseq/Afrodescenden
te). 

Criar um plano 
nacional para 
promover o 
comércio e 

serviços para 
afrodescendent

es. 

Fortalecer a 
presença de 
profissionais 

afrodescendent
es no mercado 
de comércio e 

serviços. 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

17 Programa Trabalho 
Doméstico Cidadão. 

Desenvolver um 
programa para 
promover a 
inclusão e 
capacitação de 
trabalhadores 
domésticos. 

Garantir 
melhores 
condições de 
trabalho e 
inclusão para 
trabalhadores 
domésticos. 

 
 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

18 Agenda Nacional do 
Trabalho Decente. 

Implementar 
uma agenda 
nacional para 
promover o 
trabalho 
decente. 

Melhorar as 
condições de 
trabalho e 
promover a 
justiça no 
ambiente 
laboral. 

 
 

Governo 
Federal/Estadual 

PMTF 

 
 
 

B.1.3 MULHERES 
  
   
B.1.3.1 INTRODUÇÃO   
  

A população feminina em Teixeira de Freitas, que representa 50,8% dos 
habitantes de acordo com o Censo de 2022 do IBGE, demanda uma atenção 
específica na formulação de políticas públicas, especialmente em um contexto onde 
elas são a maioria tanto na área urbana quanto rural. Com base nos dados 
socioeconômicos, observamos que um percentual elevado de mulheres enfrenta 
condições de pobreza, refletindo uma predominância de trabalhadoras e operárias na 
cidade. 

 
Essa realidade reforça a necessidade de integrar a questão feminina nas 

políticas de desenvolvimento social, alinhando-se ao Programa de Governo "NOSSA 
ALIANÇA É COM O POVO", que visa um Desenvolvimento Sustentável Integrado. 
Este programa reconhece a importância de atender às necessidades da população 
feminina, promovendo políticas que combatam a discriminação e garantam a 
participação ativa das mulheres nas esferas política, econômica e cultural. 

 
Inspirado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), fundado em 

1985 para eliminar a discriminação e promover a inclusão das mulheres, o Programa 
de Governo propõe a criação do Departamento Municipal de Políticas para Mulheres,  
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vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito. Essa estrutura permitirá uma 
abordagem coordenada entre os governos municipal, estadual e federal, assegurando 
que as políticas públicas atendam com eficácia às necessidades específicas da 
população feminina, conforme os princípios estabelecidos pelo Partido Social 
Democrático. 
 
 
B.1.3.2 OBJETIVO GERAL 
 

Melhorar as condições de vida das mulheres em Teixeira de Freitas por meio 
da elaboração e implementação de políticas públicas integradas, em colaboração com 
os governos estadual e federal, para promover a equidade e fortalecer a rede de apoio. 
 
B.1.3.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 Estabelecer o Departamento de Apoio à Mulher, com o objetivo de oferecer 

suporte prioritário às mulheres em situação de extrema pobreza. A nova 
secretaria será responsável pela formulação, coordenação e articulação de 
políticas públicas para as mulheres, atuando diretamente sob a supervisão do 
Gabinete do Prefeito para garantir uma resposta eficiente e imediata às suas 
necessidades. 
 

 Desenvolver e promover campanhas educativas inclusivas e não 
discriminatórias em nível municipal. Essas campanhas deverão facilitar a 
colaboração entre órgãos públicos em todos os níveis – federal, estadual e 
municipal – para combater a violência contra as mulheres e assegurar a 
aplicação rigorosa das leis que protegem os direitos das vítimas. 

 
 Criar um Banco de Projetos voltado para a inclusão socioeconômica e para 

ações estruturantes que enfrentem a violência contra as mulheres. Este banco 
funcionará em colaboração com entidades governamentais e ONGs, facilitando 
a implementação de projetos que visem a proteção e o empoderamento das 
mulheres. 

 
 Estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação com metodologias 

apropriadas para acompanhar a eficácia dos programas e projetos voltados 
para a política da mulher. Este sistema garantirá a transparência e a melhoria 
contínua das ações implementadas. 

 
 Fomentar a igualdade de gênero através da articulação e execução de 

programas de cooperação com entidades nacionais e internacionais, tanto 
públicas quanto privadas. Esses programas terão o objetivo de implementar 
políticas eficazes para a promoção dos direitos das mulheres. 

 
 Acompanhar a implementação da legislação de ação afirmativa, assegurando 

que as políticas públicas estejam alinhadas com os acordos, convenções e 
planos de ação internacionais que o Brasil assinou, focando na igualdade de 
gênero e na eliminação da discriminação. O Conselho Municipal de Defesa dos  
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Direitos da Mulher servirá como a estrutura básica para monitorar e promover 
essas ações. 

 

B.1.3.4 PROPOSIÇÕES PARA “MULHERES” 

 
Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSO 
1 Estabelecimento de 

uma Coordenação 
Municipal de 
Igualdade de 

Gênero 

Criar uma 
Coordenação 
dedicada à 

promoção da 
igualdade de gênero 

e ao 
desenvolvimento de 
políticas inclusivas. 

Garantir uma 
abordagem 

estruturada e 
efetiva para 
promover a 

igualdade de 
gênero em Teixeira 

de Freitas. 

PMTF 

2 Criação de um 
Centro de 

Atendimento e 
Suporte às 

Mulheres em 
Situação de 

Vulnerabilidade 

Implementar um 
centro de apoio que 

ofereça serviços 
multidisciplinares 
para mulheres em 

situações 
vulneráveis. 

Oferecer um ponto 
de apoio integrado 

que aborde as 
diversas 

necessidades das 
mulheres em risco. 

Governo Federal e 
Estadual 

3 Fortalecimento da 
Rede de Assistência 

às Mulheres em 
Situação de Risco 

Melhorar e coordenar 
os serviços de 

assistência para 
mulheres em risco, 
promovendo maior 

integração e 
eficiência. 

Ampliar a 
capacidade de 

resposta e suporte 
às mulheres em 

situação de 
violência ou 

vulnerabilidade. 

Governo Federal / 
Estadual / PMTF 

4 Criação e Operação 
de Abrigos 

Temporários para 
Mulheres Vítimas de 

Violência 

Estabelecer abrigos 
temporários que 

ofereçam proteção e 
suporte a mulheres 
vítimas de violência 

doméstica. 

Proteger e auxiliar 
mulheres em 
situação de 

violência 
doméstica, 

garantindo um 
ambiente seguro e 

de apoio. 

Governo Federal e 
Estadual 

5 Desenvolvimento de 
um Banco de 

Iniciativas para 
Empoderamento 

Econômico 
Feminino 

Criar um banco de 
iniciativas focado em 

projetos que 
promovam a inclusão 
econômica e social 

das mulheres. 

Facilitar a 
implementação de 
projetos que visem 
o empoderamento 

econômico e a 
redução da 

violência contra as 
mulheres. 

PMTF 

     
6 Promoção de 

Competições 
Esportivas 

Femininas no 
Município 

Organizar e 
promover eventos 

esportivos 
exclusivamente 
femininos para 

incentivar a 
participação e 
inclusão das 

mulheres no esporte. 

Aumentar a 
visibilidade e a 

participação 
feminina em 
atividades 
esportivas, 

promovendo saúde 
e inclusão. 

Governo Federal / 
Estadual / PMTF 
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7 Implementação de 

Protocolos de 
Atendimento 

Humanizado para 
Gestantes 

Adotar e validar 
protocolos que 

garantam 
atendimento 

humanizado e de 
qualidade durante o 
pré-natal e o parto. 

Melhorar a 
experiência de 

atendimento para 
gestantes, 

promovendo 
cuidados mais 

humanos e 
respeitosos. 

MS, SESAB 

8 Programa de 
Suporte Continuado 

para Mulheres 
Vivendo com 

HIV/AIDS 

Estabelecer um 
programa contínuo 

de suporte e 
acompanhamento 

para mulheres 
vivendo com 
HIV/AIDS. 

Fornecer suporte 
contínuo e 
cuidados 

adequados para 
melhorar a 

qualidade de vida 
das mulheres 
soropositivas. 

Governo Federal / 
Ministério da Saúde 

9 Criação de uma 
Equipe 

Interinstitucional de 
Apoio à Delegacia 

de Defesa da 
Mulher 

Formar uma equipe 
colaborativa 

composta por 
diversos profissionais 

para fortalecer o 
trabalho da delegacia 

especializada. 

Reforçar a 
capacidade da 

delegacia em lidar 
com casos de 

violência, 
promovendo uma 

abordagem 
integrada e eficaz. 

SPM-BA, SPMTF 

10 Elaboração de 
Projetos Culturais 

Focados em 
Temáticas 
Femininas 

Desenvolver e 
implementar projetos 

culturais que 
abordem e celebrem 
temas relacionados 

às mulheres. 

Promover a 
participação das 

mulheres na 
cultura e aumentar 

a visibilidade de 
suas contribuições. 

PMTF 

11 Iniciativas de 
Educação e 

Prevenção para 
Redução da 
Gravidez na 
Adolescência 

Implementar 
programas 

educativos e 
campanhas para 

prevenir a gravidez 
precoce entre 
adolescentes. 

Reduzir a gravidez 
na adolescência 

através de 
educação e 
prevenção 
eficazes. 

MS 

12 Políticas de Apoio à 
Mulher na Terceira 

Idade 

Desenvolver e 
aplicar políticas 
voltadas para as 

necessidades 
específicas das 

mulheres idosas. 

Garantir suporte e 
inclusão 

adequados para 
mulheres na 

terceira idade, 
respeitando suas 
necessidades e 

direitos. 

Governo Federal e 
Estadual 

13 Construção de 
Centros de 

Educação Infantil 
para Apoio às Mães 

Trabalhadoras 

Construir novas 
creches para 

oferecer suporte a 
mães trabalhadoras 
e facilitar o equilíbrio 

entre trabalho e 
família. 

Facilitar o acesso a 
cuidados infantis, 

promovendo a 
inclusão das mães 

no mercado de 
trabalho. 

FNDE 
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14 Criação de um 

Sistema de 
Avaliação e 

Monitoramento de 
Políticas de Gênero 

Desenvolver um 
sistema para 

monitorar e avaliar a 
eficácia das políticas 

e programas 
voltados para as 

mulheres. 

Assegurar a 
implementação 

eficaz e a melhoria 
contínua das 
políticas para 

mulheres. 

SEPLAN-
TF/SEADES/SPM-TF 

15 Formação do 
Conselho Municipal 

de Igualdade de 
Gênero 

Estabelecer um 
conselho dedicado à 
promoção e defesa 

da igualdade de 
gênero no município. 

Garantir a 
promoção efetiva 
dos direitos das 

mulheres e a 
implementação de 

políticas de gênero. 

SEADES/SPMTF 

16 Participação e Apoio 
nas Conferências de 

Políticas para 
Gênero em 

Diferentes Níveis 

Engajar e apoiar a 
participação em 

conferências sobre 
políticas de gênero a 

nível municipal, 
estadual e nacional. 

Integrar as políticas 
locais com as 

diretrizes e 
discussões 
nacionais e 

internacionais 
sobre igualdade de 

gênero. 

Governo Federal, 
Estadual e PMTF 

 

B.1.4 JUVENTUDE 

 
  
B.1.4.1 INTRODUÇÃO 
 
 

O Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” propõe a criação 
do Departamento Municipal de Juventude, alinhado às diretrizes das políticas 
Nacional e Estadual para a Juventude. Este novo departamento terá como objetivo 
principal abordar os desafios enfrentados pelos jovens e promover sua participação 
ativa nas discussões políticas, econômicas, socioculturais e ambientais em níveis 
municipal, estadual e nacional. A ideia é colocar a juventude como protagonista no 
desenvolvimento de seu território e do país. 

 
A falta de estudos profundos sobre a juventude no Brasil representa um desafio, 

mas também uma oportunidade para desenvolver novas pesquisas e intervenções 
públicas focadas nesse segmento da população, que representa 44,06% dos 
residentes de Teixeira de Freitas. A aplicação de pesquisas qualitativas direcionadas 
à juventude urbana e rural permitirá uma compreensão mais aprofundada do processo 
de desenvolvimento socioeconômico e cultural desses jovens, além de possibilitar a 
criação de projetos de inclusão socioeconômica específicos para o município. 

 
As Conferências de Juventude (CJ) e o Conselho Municipal de Juventude 

(CMJ) serão fundamentais para promover o diálogo entre jovens e criar condições 
favoráveis para a implementação das Políticas Públicas de Juventude (PPJ), 
atendendo às suas demandas socioeconômicas e culturais. Essas iniciativas apoiarão 
o desenvolvimento de projetos de Desenvolvimento Sustentável Integrado (DSI) em 
parceria com os governos Estadual e Federal. 
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O Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” se compromete 

a qualificar a formação técnica e socioeconômica dos jovens, focando em áreas como 
cultura, lazer, esporte e meio ambiente. Aproximadamente dos jovens entre 16 e 29 
anos em Teixeira de Freitas, 44% destes estão em situação de pobreza. O novo 
governo enfrentará o desafio de implementar políticas públicas em parceria com os 
governos federal e estadual, além da iniciativa privada, para promover a inclusão 
social e produtiva desses jovens. 

 
Portanto, a criação do Departamento Municipal da Juventude será uma ação 

estruturante essencial para integrar e expandir as iniciativas do programa pro jovem 
Integrado, atendendo tanto trabalhadores urbanos e rurais quanto adolescentes. Esse 
novo órgão será inicialmente vinculado ao gabinete da gestão, com a perspectiva de 
autonomia futura após estudos sobre a melhor forma de atender a esse importante 
segmento da população. 
 
 
 
B.1.4.2. OBJETIVO GERAL 
 

Promover a inclusão socioeconômica da juventude de Teixeira de Freitas é 
essencial para o desenvolvimento do município. Isso envolve oferecer qualificação 
profissional, realizar estudos para facilitar a integração no mercado de trabalho e 
garantir que os jovens tenham acesso a oportunidades e direitos, além de assegurar 
sua participação ativa na cidadania. Essas ações visam melhorar a qualidade de vida 
dos jovens e fortalecer sua contribuição para a comunidade. 
 
B.1.4.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Fortalecer a formação técnica dos jovens por meio de iniciativas de 
cooperativismo e associativismo, promovendo a criação de grupos identitários 
que impulsionem o desenvolvimento socioeconômico, cultural e ambiental. 
Essa abordagem visa integrar os jovens no mercado de trabalho de maneira 
inclusiva e sustentável. 

 
 Implementar projetos integrados e sustentáveis que abarquem áreas como 

tecnologia, agricultura familiar, economia solidária, esporte, meio ambiente e 
cultura. Esses projetos têm o objetivo de proporcionar aos jovens de Teixeira 
de Freitas oportunidades que melhorem sua qualidade de vida e fomentem o 
desenvolvimento local. 

 
 Criar um sistema de informações que inclua um diagnóstico participativo 

contínuo. Esse sistema será alimentado por estudos e pesquisas focados em 
entender as necessidades do mercado de trabalho e facilitar a inserção dos 
jovens nesse mercado, garantindo que suas habilidades atendam às demandas 
econômicas. 

 
 Garantir o reconhecimento dos direitos e habilidades dos jovens e ampliar sua 

participação cidadã por meio da criação de uma Secretaria ou Departamento 
da Juventude. Esse órgão será dedicado a atender a 44,06% da população  
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jovem de Teixeira de Freitas, assegurando que suas necessidades e 
contribuições sejam efetivamente consideradas nas políticas públicas 
municipais. 

 
 
B.1.4.4 PROPOSIÇÕES PARA A “JUVENTUDE” 
 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/ 
RECURSO 

01 
Criação de Departamento 

Municipal de Políticas 
para a Juventude 

Estabelecer um 
órgão dedicado às 

políticas para a 
juventude para 

promover a 
integração e o 

desenvolvimento 
juvenil. 

Facilitar a 
implementação 
de políticas que 

atendam às 
necessidades 
da juventude e 
promover seu 

envolvimento no 
desenvolvimento 

municipal. 

PMTF 

02 
Ampliação do Programa 

de Erradicação do 
Trabalho Infantil – PETI 

Integrar o PETI ao 
programa Bolsa 

Família para reforçar 
a proteção e suporte 

a crianças em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Reduzir o 
trabalho infantil 

e garantir que as 
crianças 

recebam apoio 
adequado para 
sua educação e 

bem-estar. 

Governo 
Federal e 
Estadual 

03 

Ampliação dos Centros 
de Referência em 

Assistência Social – 
CRAS com atenção 
especial a juventude 

Expandir a cobertura 
dos CRAS para 
fornecer melhor 

suporte e serviços 
sociais a juventude. 

Melhorar o 
acesso aos 
serviços de 
assistência 

social e 
promover a 
inclusão e 

suporte para 
jovens em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Governo 
Federal e 
Estadual 

04 
Implantação de Banco de 

Projetos para Inclusão 
Sócio Produtiva 

Criar um banco de 
projetos focado na 
inclusão produtiva, 
especialmente para 
jovens, em parceria 

com diferentes 
entidades. 

Facilitar o 
desenvolvimento 
de projetos que 

promovam a 
inclusão e a 

capacitação dos 
jovens para o 
mercado de 

trabalho. 

Governo 
Federal, 

Estadual e 
PMTF 

05 
Criação e Fomento de 

Campeonatos Esportivos 
Juvenis 

Organizar 
campeonatos em 

diversas modalidades 
para estimular o 
esporte entre os 

jovens e promover a 
integração 

comunitária. 

Incentivar a 
prática 

esportiva, 
promover o 

bem-estar dos 
jovens e 

fomentar a 
integração social 

por meio do 
esporte. 

PMTF 
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06 
Ampliação do Programa 
PROJOVEM Trabalhador 

Urbano 

Expandir o programa 
para atender mais 
jovens urbanos, 
proporcionando 

formação profissional 
e oportunidades de 

trabalho. 

Melhorar a 
empregabilidade 

dos jovens 
urbanos e 

promover a sua 
inserção no 
mercado de 

trabalho. 

Governo 
Federal e 
Estadual 

07 
Implantação das 

Modalidades PROJOVEM 
Rural e Adolescente 

Introduzir as 
modalidades Rural e 

Adolescente do 
PROJOVEM para 

alcançar jovens em 
áreas rurais e 

adolescentes em 
geral. 

Expandir o 
acesso a 

oportunidades 
de formação e 
emprego para 
jovens rurais e 
adolescentes. 

Governo 
Federal e 
Estadual 

08 Elaboração de Projetos 
Culturais 

Desenvolver projetos 
culturais voltados 
para a juventude, 

promovendo a cultura 
local e o 

envolvimento jovem. 

Fomentar a 
expressão 
cultural e a 

participação dos 
jovens em 
atividades 
culturais, 

enriquecendo o 
cenário cultural 

local. 

PMTF 

09 Ativação do Conselho 
Municipal de Juventude 

Reativar o Conselho 
para garantir que as 

vozes dos jovens 
sejam ouvidas e suas 

necessidades 
atendidas nas 

políticas públicas. 

Promover um 
espaço de 

diálogo entre 
jovens e o 
governo 

municipal para 
influenciar a 

formulação de 
políticas 
públicas. 

PMTF 

10 Implantação do Programa 
de Esportes para Jovens 

Estabelecer um 
programa focado em 
esportes para jovens, 
visando melhorar o 

acesso e a qualidade 
das atividades 

esportivas. 

Oferecer 
oportunidades 
esportivas e 
promover a 

saúde e bem-
estar dos jovens 

no município. 

Ministério do 
Esporte e PMTF 

11 Implantação do Programa 
Praças de Juventude 

Criar espaços 
dedicados aos jovens 

para atividades 
recreativas e 

culturais em áreas 
urbanas e rurais. 

Proporcionar 
locais 

adequados para 
que os jovens 

possam se 
engajar em 
atividades 
sociais e 
culturais. 

Governo 
Federal, 

Estadual e 
PMTF 
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12 Auxílio a Atletas para 
Obtenção de Bolsas 

Oferecer suporte 
financeiro a jovens 
atletas para facilitar 

sua formação e 
participação em 

competições. 

Incentivar e 
apoiar o 

desenvolvimento 
de talentos 

esportivos entre 
os jovens, 

proporcionando 
oportunidades 

de crescimento. 

Governo 
Federal, 

Estadual e 
PMTF 

13 

Fiscalização das 
Autorizações de 

Loteamento quanto ao 
Resguardo de Espaço 

para Praças 

Garantir que novos 
loteamentos incluam 
espaços destinados a 

praças e áreas de 
lazer para os jovens. 

Assegurar que o 
planejamento 
urbano inclua 

espaços 
adequados para 
a recreação e 
integração dos 

jovens. 

PMTF 

14 
Construção de Quadras 

Poliesportivas nos Bairros 
Periféricos 

Erigir quadras 
poliesportivas em 

áreas periféricas para 
ampliar o acesso a 

instalações 
esportivas. 

Melhorar a 
infraestrutura 
esportiva nas 

áreas periféricas 
e promover a 

prática de 
esportes entre 

os jovens. 

Governo 
Federal e 
Estadual 

15 
Organização de Curso 

Pré-Vestibular 
Comunitário 

Oferecer um curso 
preparatório para 

vestibular com foco 
em jovens de baixa 

renda. 

Aumentar as 
oportunidades 
educacionais 

para jovens que 
buscam 

ingressar no 
ensino superior. 

Recursos 
Próprios 

16 
Incentivo e Fomento às 

Escolinhas Esportivas no 
Município 

Apoiar e expandir as 
escolinhas esportivas 

para jovens, 
promovendo o 

esporte desde a 
infância. 

Estimular a 
prática esportiva 
desde a infância 
e criar uma base 

sólida para 
futuros atletas. 

PMTF 

17 
Fiscalização da 

Manutenção das Praças, 
Quadras Esportivas, 

Campos, etc. 

Monitorar e garantir a 
manutenção 
adequada de 

espaços públicos 
destinados ao lazer e 

esporte. 

Assegurar que 
os espaços 

públicos estejam 
em boas 

condições para 
uso contínuo 

pelos jovens e 
pela 

comunidade. 

PMTF 

18 
Implantação do Centro de 

Cultura de Teixeira de 
Freitas 

Construir um centro 
cultural para 

promover eventos e 
atividades culturais 

para os jovens. 

Criar um espaço 
dedicado à 
cultura que 
possa servir 

como um ponto 
de encontro e 

expressão para 
a juventude. 

Governo do 
Estado e PMTF 
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19 
Apoio e Participação nas 
Conferências de Políticas 

para a Juventude 

Envolver o município 
nas conferências 

nacionais, estaduais 
e municipais para 

influenciar e atualizar 
as políticas juvenis. 

Garantir que as 
necessidades e 

opiniões dos 
jovens de 
Teixeira de 

Freitas sejam 
representadas 
nas discussões 
sobre políticas 

públicas. 

Governo 
Federal, 

Estadual e 
PMTF 

 
 

B.1.5 SAÚDE  
 

B.1.5.1 INTRODUÇÃO  
  

A constituição de 1988 estabeleceu um marco importante na criação do SUS, 

esse sistema é muito desenvolvido e ramificado e conta com a oferta de atendimento 

em diversos setores, visando a melhoria de qualidade de vida do povo Brasileiro.  

 

Art. 196 da constituição nos relata que saúde é direito de todos e dever do 

Estado. Garantido mediante políticas sociais e econômicas que visam a redução do 

risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

As políticas públicas de saúde no Brasil são um conjunto de medidas 

estabelecidas pelo governo para resolver questões relacionadas a saúde e qualidade 

de vida visando o bem-estar da população. Essas políticas públicas são capazes de 

ofertar todos os indivíduos independentemente da escolaridade, raça e etnias, sexo, 

religião ou classe social. 

 

Para promover essas ações e melhorar o padrão de vida da sociedade as 

políticas de saúde no Brasil podem ser planejadas e fomentadas em nível federal, 

estadual ou municipal. A base para muitas dessas medidas é o SUS (sistema único 

de saúde).     
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A construção de um Sistema Público de Saúde de acesso universal no Brasil, 

com cobertura integral e de qualidade, faz parte da luta, dos sonhos e das conquistas 

de uma geração que fomentou os valores da equidade e da democracia. O SUS é 

ação no campo da saúde da inspiração de um país justo e do compromisso com a 

cidadania.  Na reforma sanitária brasileira não foi diferente. O amplo movimento social, 

político e comunitário que acompanha a história do SUS, foi permanentemente 

alimentado pelo trabalho militante e qualificado de um conjunto de intelectuais 

sanitaristas. Um dos pilares inequívocos do sucesso relativo do SUS até aqui é a 

solidez de seu marco teórico e essa profunda transformação conceitual.  

 

Entendemos que o SUS é um processo em construção, desencadeado pela 

Assembleia Nacional Constituinte de 1988, quando postulou no Artigo 196 da 

Constituição Brasileira “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”. 
Esse é o momento que marcou o início da construção do SUS em suas premissas 

norteadoras: Universalidade, Integralidade e Participação Social. 

 

Nosso Programa de Saúde se baseia em quatro premissas fundamentais, a 

saber: 

 A sociedade de Teixeira de Freitas conhecerá um SUS em sua integralidade e 

igualitário para toda a sociedade governada pelo partido social democrático 

(PSD) 

 

 O sistema só funcionará de maneira eficiente e democrática se atender à terceira 

diretiva do SUS: Participação Social; 
 

 O alicerce de todas as ações de saúde é a atenção básica dentro da mesma 

caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde do âmbito individual e 

coletivo. 
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A Equipe de Saúde da Família (ESF). Acolhe ao paciente cadastrar família, 

abrange as ações de promoção, prevenção, proteção, controle de agravos e 

assistência a saúde. O diagnóstico, tratamento a reabilitação e redução de danos à 

saúde.  

 

  A história da região transformou Teixeira de Freitas em polo regional de saúde. 

Será de responsabilidade do governo gerir um sistema de saúde que atenda as 

áreas pactuadas, especificamente a importância da rede regional que assumiu 

a média e alta complexidade implantada em nosso município. 

 

Comprometo-me com os princípios do SUS e com as ações propostas pelos 

colaboradores e amigos que abraçaram uma causa de comprometimento com a 

população de Teixeira de Freitas. O PSD e candidato, administrador, Eujácio Dantas.  

         
B.1.5.2 OBJETIVO GERAL 

 
 

Fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Teixeira de Freitas 

por meio do controle social, da transparência, da qualificação e da valorização dos(as) 

funcionários(as) públicos(as) municipais, visando à acessibilidade à saúde de 

qualidade para todos(as) cidadãos(ãs) teixeirenses. 

 
 

B.1.5.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 

 Conscientizar a população para o Controle Social do SUS por meio da 

participação da comunidade teixeirense nos conselhos e nas representações 

de todos os segmentos, que compõem as Organizações da Sociedade Civil 

para acompanhamento das ações e atividades deste sistema; 

 

 Realizar cursos de qualificação técnica, pedagógica e administrativa para 

todos(as) os(as) servidores(as) municipais da área da saúde e garantindo o 

mesmo(a) plano de cargos e salários a fim de prestar um serviço com eficiência 

e qualidade para todos(as) os(as) cidadãos(ãs) de Teixeira de Freitas. 
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 Construir uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) na zona leste da cidade 

visando atender de forma eficaz os bairros da região, incluindo Nova América, 

Caminho do Mar, Vila Feliz, Vila São João, Castelinho, Irmã Dulce, Monte 

Castelo, Mirante do Rio, João Mendonça, Jerusalém, entre outros. 

 
 Construir uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) na zona sul da cidade 

visa atender de forma eficaz os bairros da região, incluindo Urbis, Bonadiman, 

São Lourenço, Kaikan Sul, Eixo Sul, Liberdade I e II, Rosa Luxemburgo, 

Universitário, entre outros. 

 
 

B.1.5.4 PROPOSIÇÕES PARA A SAÚDE 
 
 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/ 
RECURSO 

1 

Construção da UPA Zona 
Leste; Construção da UPA 
Zona Sul; Construção da 

UPA Pediátrica e Clínica da 
Mulher 

 
 

Construção de 
novas UPAs nas 
zonas Leste e 

Sul, além de uma 
UPA Pediátrica e 
uma Clínica da 
Mulher, para 
expandir e 

descentralizar o 
atendimento de 

urgências e 
emergências, com 
foco em mulheres 

e crianças. 

Ampliar a 
infraestrutura de 
saúde pública, 
melhorando o 

atendimento de 
urgências e 

emergências, 
reduzindo a 

sobrecarga nos 
hospitais, e 

promovendo um 
serviço de saúde 
mais acessível e 
especializado. 

Ministério da 
Saúde/ 
SESAB 

2 
Manutenção e Ampliação 
das Unidades do PSF ao 

Padrão PSF Modelo 

Atualizar e 
expandir as 

unidades do PSF 
para atender aos 

padrões do 
modelo nacional e 

garantir sedes 
próprias. 

Garantir a 
qualidade e 

adequação das 
unidades de 

saúde da família 
para um 

atendimento 
eficaz. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

3 
Criação da Unidade Móvel 

com Equipe Básica de 
Saúde e Cobertura 

Odontológica 

Desenvolver uma 
unidade móvel 
para atender 
comunidades 

rurais e distritos, 
incluindo serviços 

odontológicos. 

Ampliar o acesso 
a cuidados 
básicos e 

odontológicos 
para áreas de 
difícil acesso. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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4 
Criação de Equipes 

Multiprofissionais de Saúde 
para a Atenção Primária 

(eMulti) 

Formar equipes  
multiprofissionais 

para apoiar o 
atendimento das 

famílias nas 
unidades de 

saúde. 

Fortalecer o 
suporte e a 

coordenação no 
atendimento às 

famílias, 
promovendo a 
saúde integral. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

5 
Implantação, Informatização 
e Manutenção da Farmácia 
Básica com Ampliação do 
Elenco de Medicamentos 

Implantar e 
gerenciar a 

farmácia básica 
com suporte 

informatizado e 
garantir a 

disponibilidade de 
medicamentos. 

Melhorar a gestão 
de medicamentos 
e assegurar que 

todos os 
pacientes tenham 

acesso aos 
tratamentos 
necessários. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

6 Implantação e Manutenção 
do Banco de Leite Humano 

Estabelecer e 
manter um banco 
de leite humano 

para apoiar a 
alimentação de 

recém-nascidos. 

Garantir a oferta 
de leite humano 
para bebês em 

situação de risco 
ou 

vulnerabilidade. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

7 
Organização das 

Conferências Municipal, 
Estadual e Nacional de 

Saúde 

Organizar 
conferências de 

saúde em 
diferentes níveis 
para discussão e 
desenvolvimento 

de políticas. 

Promover a 
participação e 

atualização das 
políticas de saúde 

com base em 
discussões e 
diagnósticos 

amplos. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

8 
Implantação do Mutirão de 
Cirurgias e Ampliação da 

Oferta para Cirurgias 
Eletivas 

Realizar mutirões 
de cirurgias para 
reduzir a fila de 

espera e 
aumentar a oferta 

de cirurgias 
eletivas. 

Eliminar a fila de 
cirurgias eletivas 
no município de 

Teixeira de Freitas 
em até seis 

meses, 
garantindo que 

todos os 
pacientes tenham 
acesso rápido e 

eficiente aos 
procedimentos 

SESAB/ 
Instituições 

Privadas/ SMS 

9 Implantação e Ampliação da 
Internação Domiciliar 

Expandir e manter 
os serviços de 

internação 
domiciliar para 
pacientes que 
necessitam de 

cuidados 
contínuos. 

Oferecer cuidados 
de saúde 

adequados no 
ambiente 
domiciliar, 

reduzindo a 
necessidade de 

internações 
hospitalares. 

SUS/ SESAB/ 
SMS 

10 
Melhoria na Oferta do 

Laboratório Municipal de 
Prótese Dentária 

Ampliar e 
melhorar os 

serviços 
oferecidos pelo 

laboratório 
municipal de 

prótese dentária. 

Aumentar a 
capacidade de 
atendimento e 
qualidade das 

próteses 
dentárias 

fornecidas. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

     



 
‘' 

55 
 

11 Espaço de Convivência com 
Inclusão para o Idoso 

Criar um espaço 
de convivência 

que inclua e 
atenda às 

necessidades dos 
idosos. 

Promover a 
socialização e o 
bem-estar dos 
idosos, com 
atividades 

adaptadas às 
suas 

necessidades. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

12 Reativar o Programa Olhar 
Brasil 

Estabelecer o 
Programa Olhar 

Brasil para 
promover a saúde 

ocular. 

Melhorar a saúde 
visual e prevenir 

problemas 
oculares entre a 

população. 

Ministério da 
Saúde/ 
SESAB 

13 Descentralização do 
Laboratório para 

Universidades Básicas de 
Saúde 

Transferir 
atividades 

laboratoriais para 
universidades 
com equipe de 

coleta e 
transporte. 

Facilitar o acesso 
a exames 

laboratoriais e 
melhorar a 

integração com 
instituições de 

ensino. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

14 Reativação do Programa de 
Saúde na Escola e 

Educação Permanente e 
Gestão de Pessoas 

Revitalizar o 
Programa de 

Saúde na Escola 
e promover a 

formação 
contínua de 

profissionais de 
saúde. 

Melhorar a saúde 
escolar e a 

capacitação dos 
profissionais 

envolvidos no 
atendimento e 

educação. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ PMTF 

15 Implantação, Manutenção e 
Ampliação de Academias de 

Saúde 

Estabelecer e 
manter 

academias de 
saúde para 

promoção da 
atividade física e 

bem-estar. 

Incentivar a 
prática regular de 
atividades físicas 

e melhorar a 
saúde geral da 

população. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ PMTF 

16 Manutenção e Ampliação 
dos Serviços de Alta 

Complexidade 

Ampliar e garantir 
a manutenção 

dos serviços de 
alta complexidade 

em saúde. 

Proporcionar 
acesso a 

tratamentos 
especializados e 
complexos para 
os pacientes que 

necessitam. 

SESAB/ 
Ministério da 
Saúde/ SMS 

17 Intensificação da Educação 
em Saúde e Controle de 

Doenças 

Expandir as 
ações educativas 

sobre saúde e 
implementar 

estratégias de 
controle de 
doenças. 

Melhorar a 
prevenção e o 

controle de 
doenças por meio 

de educação e 
estratégias de 
saúde pública. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

18 Implantação do Centro de 
Referência para Doenças 

Emergentes e 
Reemergentes 

Criar um centro 
especializado 

para tratar 
doenças 

emergentes e 
reemergentes. 

Oferecer 
atendimento e 

estratégias 
específicas para o 

controle de 
doenças 

emergentes e 
reemergentes. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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19 Organização do Sistema de 
Vigilância em Saúde 

Articular as 
vigilâncias 

epidemiológica, 
sanitária, 

ambiental e 
outros serviços de 

saúde. 

Melhorar a 
coordenação e 
eficiência das 

ações de 
vigilância e 

controle de saúde 
pública. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

20 
Implementação da 

Qualidade das Informações 
(SINAN, SIM, SINASC, 

VIGSOLO) 

Garantir a 
qualidade dos 

dados nos 
sistemas de 

informação de 
saúde. 

Melhorar a 
precisão e a 

utilização dos 
dados para a 
tomada de 
decisões e 

planejamento em 
saúde. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

21 
Parcerias com Instituições 

de Ensino para Fortalecer a 
Vigilância em Saúde 

Estabelecer 
parcerias com 
instituições de 

ensino para 
apoiar e melhorar 

a vigilância em 
saúde. 

Reforçar as 
atividades de 
vigilância e 

promoção da 
saúde através de 
colaboração com 

instituições de 
ensino superior. 

Ministério da 
Saúde/ 
SESAB/ 

Instituições de 
Ensino 

Superior 

22 Aquisição ou Substituição de 
Veículos 

Adquirir novos 
veículos ou 
substituir os 

existentes para 
atendimento em 

saúde. 

Melhorar o 
transporte e a 

logística de 
serviços de 

saúde. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

23 
Aquisição de Equipamentos 
e Paramentação Adequada 

dos Setores 

Comprar e 
instalar 

equipamentos e 
materiais 

adequados para 
os setores de 

saúde. 

Garantir que os 
setores de saúde 

tenham os 
recursos 

necessários para 
um atendimento 

eficiente. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

24 
Implementação e 

Fortalecimento das Ações de 
Controle de Acidentes e 

Violências 

Desenvolver e 
reforçar 

estratégias de 
controle e 

prevenção de 
acidentes e 
violências. 

Reduzir a 
incidência de 
acidentes e 

violências através 
de ações 

preventivas e de 
controle. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

25 
Ampliação das Ações de 
Combate às Endemias 

(Chagas, Leishmaniose, 
Malária, etc.) 

Expandir as 
ações de combate 

a endemias 
específicas com 
cobertura total. 

Melhorar o 
controle e a 

prevenção de 
doenças 

endêmicas na 
região. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

26 
Implementação do Centro de 
Zoonoses com Infraestrutura 

Adequada 

Estabelecer um 
centro de 

zoonoses com a 
infraestrutura 

necessária para 
suas funções. 

Controlar e 
prevenir doenças 

zoonóticas e 
promover a saúde 
animal e pública. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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27 
Reativação de Ações para 
Redução da Mortalidade 
Infantil e Sífilis Congênita 

Desenvolver 
ações específicas 

para reduzir a 
mortalidade 

infantil e casos de 
sífilis congênita. 

Diminuir as taxas 
de mortalidade 

infantil e casos de 
sífilis congênita 

através de 
intervenções 

eficazes. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

28 
Ampliação nas Taxas de 
Cura de Tuberculose e 

Hanseníase 

Melhorar a taxa 
de cura para 
tuberculose e 
hanseníase. 

Aumentar as 
taxas de cura e 

reduzir a 
incidência dessas 

doenças. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

29 
Implantação da Câmara 

Técnica de Investigação de 
Óbito Fetal, Infantil e 

Materno 

Criar uma câmara 
técnica para 
investigar e 

analisar óbitos 
fetais, infantis e 

maternos. 

Melhorar a 
compreensão das 

causas e 
aumentar a 
eficácia das 

intervenções para 
reduzir óbitos. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

30 
Implantar Horário Estendido 
em Unidades de Saúde da 

Família 

Estender o 
horário de 

funcionamento 
das unidades de 

saúde para 
atender pessoas 
fora do horário 

comercial. 

Facilitar o acesso 
aos serviços de 

saúde para 
pessoas que não 
podem visitar as 
unidades durante 

o dia. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

31 
Implementar a Política 

Nacional de Saúde Integral 
da População Negra 

Desenvolver e 
aplicar políticas 

de saúde 
específicas para a 
população negra. 

Promover a 
equidade e a 
qualidade no 

atendimento à 
população negra. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

32 
Ampliar e Fortalecer a 
Estratégia dos Agentes 
Comunitários de Saúde 

Reforçar a 
atuação dos 

agentes 
comunitários de 

saúde para 
promoção da 

saúde. 

Melhorar a 
cobertura e a 
eficácia das 

ações de 
promoção da 

saúde na 
comunidade. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

33 Ampliar as Ações do 
Programa Brasil Sorridente 

Desenvolver 
ações de 

prevenção nas 
escolas e 
melhorar o 

atendimento 
odontológico nas 

unidades de 
saúde. 

Melhorar a saúde 
bucal das 

crianças e ampliar 
o acesso a 
cuidados 

odontológicos. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

34 
Qualificar as Ações do 

Consultório na Rua e do 
Programa Saúde na Escola 

Melhorar as 
ações do 

consultório na rua 
e expandir o 

Programa Saúde 
na Escola. 

Proporcionar 
cuidados de 
saúde mais 
integrados e 

melhorar a saúde 
escolar. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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35 
Implantar Prontuário 

Eletrônico em Toda a Rede 
de Serviços de Saúde 

Introduzir 
prontuário 

eletrônico em 
todas as unidades 

de saúde do 
município. 

Melhorar a gestão 
e a continuidade 
do atendimento 

através de 
registros 

eletrônicos. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

36 

Ampliar a Assistência à 
Saúde na UNACON 

(Consultas, Cirurgias, 
Tratamentos, 

Acompanhamento) 

Expandir os 
serviços 

oferecidos pela 
UNACON para 

inclusão de mais 
consultas, 
cirurgias e 

tratamentos. 

Aumentar a 
capacidade de 
atendimento e 

melhorar o 
acompanhamento 
dos pacientes na 

UNACON. 

Ministério da 
Saúde/ 
SESAB/ 

UNACON/ 
SMS 

37 
Ampliar a Oferta de Serviços 

de Hemodinâmica e 
Implantar Tratamento 

Hiperbárico 

Expandir os 
serviços de 

hemodinâmica e 
introduzir 

tratamento 
hiperbárico, 

incluindo 
radioterapia. 

Aumentar a 
disponibilidade de 

tratamentos 
especializados e 

avançados. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

38 
Fortalecer as Ações 

Materno-Infantis em Toda a 
Rede de Atenção à Saúde 

Reforçar as ações 
voltadas para a 
saúde materno-
infantil, seguindo 
a Rede Cegonha. 

Garantir um 
atendimento mais 

eficaz e 
coordenado para 
mães e bebês. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

39 

Ampliação das unidades do 
SAMU (Serviço de 

Atendimento Móvel de 
Urgência) com suas 

respectivas equipes de 
atendimento 

Expansão do 
número de 

Unidades de 
Saúde em 
Teixeira de 

Freitas, 
acompanhada 

pelo aumento das 
equipes de 

atendimento, para 
melhorar o 
acesso e a 

qualidade dos 
serviços de saúde 

no município 

Ampliar a 
cobertura e a 

capacidade de 
atendimento da 
rede de saúde 

municipal, 
garantindo que 
mais cidadãos 

tenham acesso a 
serviços de saúde 

próximos e 
eficientes. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

40 Construir Sede Própria para 
a Rede de Saúde Mental 

Estabelecer um 
local fixo para a 
Rede de Saúde 

Mental. 

Melhorar a 
estrutura e os 

serviços 
oferecidos para a 

saúde mental. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

41 
Assegurar Recursos para 

Desenvolvimento das Ações 
de Vigilância em Saúde 

Garantir carros, 
equipamentos de 

informática e 
outros materiais 
para a vigilância 

em saúde. 

Fortalecer a 
infraestrutura e a 
capacidade de 
resposta das 

ações de 
vigilância em 

saúde. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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42 
Criar o Serviço de Vigilância 
Ambiental e Reestruturar o 

Serviço de Vigilância 
Sanitária 

Estabelecer e 
reestruturar os 

serviços de 
vigilância 

ambiental e 
sanitária. 

Melhorar a gestão 
e o controle dos 

aspectos 
ambientais e 
sanitários do 
município. 

Ministério da 
Saúde/ 
SESAB/ 

SEMA/ SMS 

43 
Criar um Sistema de 

Logística de Saúde Eficiente 
e Reestruturar a Atenção 

Básica 

Desenvolver um 
sistema logístico 

para suprir as 
necessidades das 

unidades de 
saúde e 

reestruturar a 
atenção básica. 

Melhorar a 
eficiência e a 

organização do 
sistema de saúde 

para garantir 
atendimento 
adequado. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

44 
Ampliar Protocolos 

Sanitários para Prevenção e 
Controle da COVID-19 

Expandir e 
atualizar os 

protocolos para 
controle da 
COVID-19. 

Garantir medidas 
eficazes de 
prevenção e 
controle da 
COVID-19. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

45 
Implantar um Sistema de 
Regulação Integrado e 

Ampliar Consultas 
Especializadas e Exames 

Criar um sistema 
de regulação 
integrado e 

aumentar a oferta 
de consultas e 

exames 
especializados. 

Melhorar a 
coordenação e o 
acesso a serviços 
especializados de 

saúde. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

46 
Ampliar e Descentralizar 
Marcações de Exames e 

Consultas para as Unidades 
de Saúde da Família 

Expandir e 
descentralizar a 

marcação de 
exames e 

consultas para as 
unidades de 

saúde da família. 

Facilitar o acesso 
a exames e 

consultas nas 
unidades locais 

de saúde. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

47 
Realização de Mutirão de 

Oferta de exames auxiliares 
de diagnóstico e tratamento 

Organização de 
um mutirão para a 
oferta de exames 

auxiliares de 
diagnóstico e 

tratamento, com 
foco em reduzir 
filas e agilizar o 

acesso a exames 
essenciais para o 
acompanhamento 

da saúde dos 
pacientes. 

Reduzir o tempo 
de espera para 

exames médicos, 
melhorando o 
diagnóstico e 

tratamento dos 
pacientes e 

garantindo um 
atendimento mais 

eficiente e ágil. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

48 

Manter a Classificação de 
Risco para 

Encaminhamentos às 
Especialidades e Exames 

Diagnósticos 

Continuar com a 
classificação de 

risco para garantir 
encaminhamentos 

adequados. 

Melhorar a 
eficiência dos 

encaminhamentos 
e diagnósticos 

através da 
classificação de 

risco. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

49 
Garantir Equipe Mínima para 

Funcionamento do 
Tratamento Fora do 

Domicílio (TFD) 

Assegurar equipe 
e recursos 

necessários para 
o funcionamento 

do TFD. 

Garantir o suporte 
adequado para 
pacientes em 

tratamento fora do 
domicílio. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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50 
Garantir Insumos 

Necessários para Exames 
Laboratoriais 

Fornecer os 
insumos 

necessários para 
atender a 

demanda de 
exames 

laboratoriais. 

Assegurar que a 
demanda de 

exames 
laboratoriais seja 

atendida 
adequadamente. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

51 
Ampliar a Capacidade 

Resolutiva do Laboratório 
Municipal e Garantir 

Insumos Necessários 

Melhorar a 
capacidade do 

laboratório 
municipal e 
garantir a 

disponibilidade de 
insumos. 

Aumentar a 
eficiência do 
laboratório e 
assegurar a 

disponibilidade de 
materiais 

necessários. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

52 
Ampliar o Acesso e 

Qualificar o Atendimento às 
Pessoas com Deficiência 

Melhorar o 
acesso e a 

qualidade do 
atendimento para 

pessoas com 
deficiência. 

Garantir que 
pessoas com 

deficiência 
recebam 

atendimento 
adequado e 

personalizado. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

53 
Ampliar a Oferta de Órtese, 
Prótese e Meios Auxiliares 

de Locomoção 

Expandir a 
disponibilidade de 
órteses, próteses 
e outros meios 
auxiliares de 
locomoção. 

Melhorar o 
acesso e a 

qualidade dos 
dispositivos de 

apoio à 
locomoção. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

54 

Regular e Organizar 
Demandas e Fluxos 

Assistenciais da Rede de 
Cuidados à Pessoa com 

Deficiência 

Reestruturar a 
rede de cuidados 
para pessoas com 

deficiência. 

Melhorar a 
coordenação e a 
organização dos 

serviços de 
cuidado para 
pessoas com 
deficiência. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

55 
Reestruturar a Farmácia 
Central – Almoxarifado e 

Distribuição 

Atualizar e 
reorganizar a 

farmácia central 
para melhorar a 
distribuição e o 
almoxarifado. 

Melhorar a gestão 
e a distribuição de 
medicamentos e 

suprimentos. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

56 
Uso do Sistema 

Ouvidor/SUS e Implantação 
de Telemedicina 

Utilizar dados da 
Ouvidoria para 

melhorar os 
serviços e 

implementar 
telemedicina. 

Melhorar a gestão 
dos serviços de 

saúde através de 
feedback e 
incorporar 

tecnologia para 
atendimento 

remoto. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 
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57 
Fortalecer a Participação do 
Controle Social e Garantir 

Formação dos Conselheiros 
de Saúde 

Reforçar o 
controle social 

nas políticas de 
saúde e garantir a 

formação dos 
conselheiros. 

Melhorar a 
participação e a 
formação dos 

conselheiros para 
fortalecer a 
gestão das 
políticas de 

saúde. 

Prefeitura 
Municipal 

58 

Expandir a rede de 
atendimento assistencial, 

integrando e potencializando 
os serviços privados de 

saúde para oferecer uma 
cobertura mais ampla e 

eficiente 

Ampliar a rede de 
atendimento 

assistencial ao 
integrar e 

potencializar a 
colaboração com 
serviços privados 
de saúde, visando 

uma cobertura 
mais ampla e 
eficaz para a 
população. 

Melhorar a 
cobertura e a 
eficiência do 
atendimento 
assistencial, 

aproveitando a 
parceria com o 

setor privado para 
oferecer serviços 

de saúde mais 
acessíveis e 
abrangentes. 

Ministério da 
Saúde/ 

SESAB/ SMS 

 
 
 
B.1.6 EDUCAÇÃO  
 
 
B.1.6.1 INTRODUÇÃO 

 

A educação no Brasil, Anísio Teixeira, educador baiano, criou um marco na 
educação no Brasil em 1936, ao implantar na Bahia em nossa capital Salvador a 
Escola Parque (Centro Educacional Carneiro Ribeiro) modelo que serviu de referência 
para implantação dos CIEPS (Centros Integrados de Educação Pública). 

 Anísio Teixeira também foi um daqueles que assinou o Manifesto Da Educação 
Nova, hoje conhecido como Nova Escola (CANNABRAVA, F.2017.). Este plano de 
governo tem inspiração neste movimento educacional.  Acreditamos que uma 
educação de qualidade é o pilar fundamental para construir um futuro mais justo e 
próspero para todos. 

 Nosso programa “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” tem como objetivo 
garantir que cada estudante, independentemente de sua origem social, geográfica ou 
condição, tenha acesso a um ensino público de excelência voltado para o seu 
cotidiano e para seu crescimento enquanto pessoa que se insere e é constituído em 
nossa comunidade através das relações estabelecidas através das escolas do 
município. Educar é crescer. E crescer é viver. Educação é, assim, vida no sentido 
mais autêntico da palavra (TEIXEIRA 2013).  

Para chegarmos às propostas apresentadas neste Programa de Governo, 
fizemos um levantamento etnográfico entre diversos educadores de Teixeira de  
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Freitas e longos debates com o intuito de chegar a um consenso no modo a se 
operacionalizar um ensino de qualidade haja visto os desafios próprios da comunidade 
escolar teixeirense. Tivemos como princípio basilar destas propostas a necessidade 
de estabelecer mecanismos simples e eficazes para o comprimento dos artigos 
constitucionais 205 e 206 destacando suas primícias:  

 Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
 

 Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber; 
 

 Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, respeitando a liberdade e 
a diversidade cultural. Sendo que a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

 Por fim, procuramos estabelecer processos que menos onere o contribuinte, 
sem prejuízo do alcance daquilo que preconiza a lei. É, de acordo a um desejo 
expresso da população no nosso trabalho de escuta, termos um ensino de qualidade 
integrado a comunidade e que emancipa o educando em um processo de construção 
de cidadania. 

 Este Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” propõe ações 
práticas, à luz das últimas descobertas da neurociência e do consenso entre práticas 
de grandes educadores e teorias metodológicas, para construir uma educação que 
promova a saúde e bem-estar de educandos e educadores no Município de Teixeira 
de Freitas, visando à melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB).  

  Segundo o IBGE, em 2023 Teixeira de Freitas teve 20.188 estudantes 
matriculados   no ensino fundamental, 5.450 no ensino médio, 955 professores 
atuando no ensino fundamental e 383 professores no ensino médio. A infraestrutura é 
dotada de 77 escolas de ensino fundamental e 16 escolas de ensino médio. Contamos 
ainda com 3 instituições de ensino superior públicas e duas privadas em regime 
presencial, de relevância considerável. Em relação ao IDEB, no ano de 2021, o IDEB 
para os anos iniciais do ensino fundamental na rede pública era 4,9 e para os anos 
finais, de 4,4. 
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 1.6.2 OBJETIVO GERAL 

 

Criar um sistema municipal   de educação que promova a saúde e o bem-estar 
dos educadores e educandos de forma integrada com a comunidade em um processo 
que que eleve a qualidade de aprendizagem dos educandos. Considerando as 
potencialidades e desafios do uso das novas tecnologias.  

 

1.6.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Desenvolvimento de um Sistema de Formação Continuada: Implantar um 
sistema sólido de formação continuada para educadores, promovendo o 
aprimoramento constante da prática docente em colaboração com todos os 
segmentos da comunidade escolar, incluindo pais, alunos, professores, o 
Conselho Municipal de Educação e instituições de ensino superior, tanto 
públicas quanto privadas. Este sistema deve ser fundamentado na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e, após sua implementação e 
consolidação, deve ser formalizado como uma Lei Municipal para garantir sua 
sustentabilidade e eficácia. 
 

 Fomento à Educação Integral: Promover um modelo educativo que englobe 
todas as dimensões do desenvolvimento dos alunos, envolvendo educadores 
e a comunidade escolar de forma abrangente. Alinhar as práticas pedagógicas 
aos quatro pilares da UNESCO:  aprender a aprender, aprender a fazer, 
aprender a conviver e aprender a ser.  Objetiva-se, com isso, assegurar que os 
alunos desenvolvam não apenas competências acadêmicas, mas também 
habilidades essenciais para a vida. Isso inclui a integração efetiva das 
tecnologias educacionais e a superação dos desafios associados à sua 
aplicação nas escolas municipais. 
 

 Ampliação da Visão Educacional: Reforçar a compreensão de que a 
educação vai além da sala de aula e do ambiente escolar, incorporando 
práticas que promovam a criticidade e o engajamento cívico dos alunos. 
Estabelecer iniciativas que permitam aos estudantes internalizar e aplicar 
princípios de cidadania e pensamento crítico em diversos contextos, 
promovendo uma educação que se estenda para além das paredes da escola 
e influencie positivamente o cotidiano dos alunos. 
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 Fortalecimento de Parcerias e Intersetorialidade: Criar e fortalecer parcerias 

com instituições de ensino superior, organizações do terceiro setor e a 
comunidade local, promovendo uma comunicação contínua com os Conselhos 
de Alimentação Escolar, o Conselho Municipal de Educação e os Conselhos 
Tutelares. Este esforço visa garantir a implementação eficaz do plano 
educacional e atender às demandas específicas do município. Além disso, 
intensificar a cooperação entre a Secretaria Municipal de Ensino e outras 
secretarias para abordar questões interdisciplinares relacionadas à educação, 
beneficiando educadores e alunos em Teixeira de Freitas. 

 

B.1.6.4 PROPOSIÇÕES PARA EDUCAÇÃO 

 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSOS 

1 Integração 
Comunitária 

Integrar a unidade 
escolar à comunidade 
por meio do Colegiado 
Escolar, estabelecendo 

um protocolo de 
preservação do 

patrimônio público e 
permitindo a abertura da 

escola para eventos 
comunitários aos finais 

de semana. 

Fortalecer a 
relação entre a 

escola e a 
comunidade 

local, 
promovendo o 

uso 
compartilhado 

da infraestrutura 
escolar e a 

preservação do 
patrimônio 

público. 

Prefeitura Municipal 
 

Fundos do MEC 
 

Programas de 
Formação 

Continuada 

2 Rede de Proteção 

Estruturar uma rede de 
proteção envolvendo 

Colegiados Escolares, 
Conselho Tutelar, SUAS, 

Terceiro Setor e 
programas educacionais, 
com foco em famílias em 

vulnerabilidade social. 

Garantir suporte 
e proteção eficaz 
para famílias em 

situação de 
vulnerabilidade, 

promovendo 
uma rede de 

apoio 
abrangente e 
coordenada. 

Prefeitura Municipal 
 

Fundos do MEC 
 

Programas de 
Formação 

Continuada 

3 
Capacitação e 

Formação 
Continuada 

Implementar um 
programa de 

capacitação para o 
desenvolvimento integral 

dos profissionais da 
educação, com foco em 

habilidades e 
competências dos 

educadores e 
educandos. 

Melhorar a 
qualidade da 

educação 
através da 
formação 
contínua, 

capacitando 
profissionais e 
promovendo o 
crescimento 
integral dos 

alunos. 

Fundos do MEC, 
Programas de 

Formação 
Continuada, SEB, 

SEPLAN 
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4 Plano de Carreira 

Desenvolver um plano 
de carreira progressivo 
que permita a redução 

da carga horária de 
trabalho mantendo os 

salários, reconhecendo 
que o processo 

educativo vai além da 
sala de aula. 

Valorizar e 
apoiar os 

educadores, 
proporcionando 

condições 
melhores de 
trabalho e 

reconhecimento 
pelo esforço 
contínuo na 
educação. 

Recursos do 
FUNDEB, Lei de 

Diretrizes e Bases 
da Educação 

Nacional (LDB) 

5 Formação Teórica e 
Metodológica 

Criar um programa de 
formação continuada 

com base na partilha de 
experiências e na 

utilização de ferramentas 
teóricas e metodológicas 
para a educação básica, 

focando em 
metodologias ativas. 

Atualizar e 
aprimorar as 

práticas 
educacionais 

através de 
formação 

continuada, 
utilizando 

metodologias 
inovadoras para 

enriquecer a 
experiência de 

ensino. 

Recursos do MEC, 
Programas de 

Formação 
Continuada, SEB, 

SEPLAN 

6 

Garantir a Presença 
de Monitores 

Capacitados na Sala 
de Aula para 

Educação Inclusiva 

Assegurar a presença de 
monitores capacitados 
em salas de aula para 

apoiar a educação 
inclusiva, atendendo às 
necessidades de alunos 

com deficiências ou 
necessidades especiais. 

Promover um 
ambiente escolar 

inclusivo e 
acessível, 
garantindo 

suporte 
individualizado 
para todos os 

alunos e 
melhorando a 
qualidade do 
aprendizado 

para estudantes 
com 

necessidades 
especiais. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

Programas de 
Educação Inclusiva 

SME-TX 

7 Valorização 
Profissional 

Implementar 
gratificações para todos 
os colaboradores das 
unidades escolares, 

especialmente auxiliares 
de educação, conforme 
a Lei nº 14.817 de 16 de 

janeiro de 2024. 

Reconhecer e 
recompensar o 

trabalho dos 
colaboradores 

escolares, 
melhorando a 
motivação e a 
qualidade do 

ambiente 
educacional. 

Recursos do 
FUNDEB, Lei de 

Diretrizes e Bases 
da Educação 

Nacional (LDB) 

  



 
‘' 

66 
 

     

8 Apoio Emocional 

Oferecer atendimento 
especializado semanal 

com profissionais 
capacitados em escuta 
sensível e comunicação 

não-violenta para 
educandos com 
necessidades 
emocionais. 

Proporcionar 
suporte 

emocional 
adequado para 

educandos, 
ajudando a lidar 
com questões 
emocionais e 

promovendo um 
ambiente escolar 
mais saudável. 

Recursos do SUS, 
Parcerias com 
Instituições de 

Psicologia, 
Programas de 
Saúde Escolar 

9 Reforma do Sistema 
de Avaliação 

Reformular o sistema de 
avaliação com base na 

LDB, priorizando o 
desenvolvimento integral 

dos educandos e 
adotando um modelo de 

avaliação qualitativa, 
referenciado pelo 

sistema de avaliação do 
Estado da Bahia. 

Implementar um 
sistema de 

avaliação que 
valorize o 

desenvolvimento 
integral dos 

alunos e 
promova uma 
avaliação mais 

holística e 
qualitativa. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

SEB, SEPLAN 

10 
Integração de Jogos 
Lógicos no Currículo 

Escolar 

Integrar diversos jogos 
lógicos e atividades ao 

currículo escolar, 
incluindo xadrez, 
Sudoku, jogos de 

estratégia, programação 
e robótica, quebra-

cabeças matemáticos e 
jogos de lógica. 

Utilizar essas 
ferramentas para 

desenvolver 
habilidades de 

raciocínio lógico, 
pensamento 
estratégico e 
resolução de 
problemas, 

enriquecendo o 
currículo escolar 
e promovendo 

uma abordagem 
multidisciplinar 
na educação 
matemática e 

cognitiva. 

Recursos do MEC, 
Programas de 

Inovação 
Educacional, 

Parcerias com 
Instituições de 

Tecnologia 

11 
Resgate de 
Brincadeiras 

Culturais 

Adaptar e implementar 
práticas culturais de 

brincadeiras tradicionais 
para o contexto 

educativo atual em 
creches e unidades de 

educação infantil. 

Valorizar e 
resgatar as 
tradições 

culturais através 
de brincadeiras 

adaptadas, 
promovendo o 

desenvolvimento 
lúdico e cultural 
das crianças. 

Fundos de Cultura, 
Parcerias com 

ONGs Culturais, 
Recursos do MEC 
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12 Educação Ambiental 

Implementar um 
programa de educação 
ambiental baseado em 

Saúde Única com hortas 
escolares, coleta seletiva 
e Educação Popular em 
Saúde, em parceria com 

diversas secretarias. 

Promover a 
conscientização 
ambiental e a 

prática de 
sustentabilidade 
entre alunos e 
comunidade, 
integrando a 

educação 
ambiental ao 

cotidiano 
escolar. 

Secretarias do Meio 
Ambiente, 
Agricultura, 

Infraestrutura e 
Saúde, Fundos 

Ambientais 

13 Merenda Escolar 
Regional 

Criar um sistema de 
merenda escolar 

baseado no Plano 
Nacional de Alimentação 

Escolar, valorizando 
tradições alimentares 
regionais e utilizando 
agricultura familiar. 

Melhorar a 
alimentação 
escolar com 

produtos 
regionais e 
agrícolas, 

promovendo 
saúde, 

conhecimento do 
território e uma 

abordagem 
educacional 

transdisciplinar. 

Recursos do PNAE, 
Parcerias com 

Agricultura Familiar, 
Fundos do FNDE 

14 Manutenção e 
Logística Escolar 

Desenvolver um sistema 
eficiente para a 

manutenção e logística 
de insumos e 

necessidades das 
unidades escolares, em 

parceria com outras 
secretarias. 

Garantir que as 
unidades 
escolares 

recebam suporte 
eficiente e 

pontual para 
suas 

necessidades, 
melhorando a 

infraestrutura e a 
gestão escolar. 

Recursos do 
FUNDEB, Parcerias 

com Secretarias 
Municipais, Fundos 

de Infraestrutura 
Escolar 

15 Melhoria da Frota de 
Transporte Escolar 

Aperfeiçoar a frota de 
transporte escolar, 

capacitando 
profissionais para 

atender educandos com 
necessidades especiais 
e garantir a segurança. 

Garantir um 
transporte 

escolar seguro e 
eficiente para 

todos os alunos, 
incluindo 

aqueles com 
necessidades 
especiais, e 
melhorar a 

segurança e a 
qualidade do 

serviço. 

Recursos do 
FUNDEB, Parcerias 
com Empresas de 

Transporte, Fundos 
de Mobilidade 

Escolar 

16 Infraestrutura 
Escolar 

Implantar bibliotecas em 
todas as unidades 

escolares e criar um 
programa de incentivo à 
leitura com oficinas de 
contação de histórias e 

escrita criativa. 

Enriquecer a 
infraestrutura 
escolar com 
recursos e 

programas que 
promovam o 

hábito da leitura 
e a criatividade 
entre os alunos. 

Recursos do MEC, 
Parcerias com 
Instituições de 

Leitura, Fundos de 
Cultura 
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17 Infraestrutura 
Inclusiva 

Equipar salas de 
atendimento para 
educandos com 

necessidades especiais, 
assegurando que sejam 
adequadas e acessíveis. 

Oferecer um 
ambiente de 

aprendizagem 
adequado e 

acessível para 
educandos com 
necessidades 

especiais, 
promovendo a 

inclusão efetiva. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

Programas de 
Educação Inclusiva 

18 Unidades Escolares 
no Campo 

Criar unidades escolares 
no campo com foco na 
sucessão da agricultura 

familiar, utilizando 
metodologias ativas e 

promovendo a 
identidade cultural e o 
empreendedorismo. 

Fortalecer a 
educação rural 
com métodos 
adaptados ao 
contexto local, 
promovendo a 

educação 
baseada em 
projetos e a 
cooperação 
comunitária. 

Recursos do MEC, 
Fundos de 

Desenvolvimento 
Rural, Parcerias 
com ONGs de 

Educação Rural 

19 Faculdade Municipal 
de Tecnologia 

Criar uma Faculdade 
Municipal de Tecnologia 

em parceria com a 
Universidade Federal do 
Sul da Bahia, seguindo o 

Plano Orientador do 
Centro de Formação em 

Desenvolvimento 
Territorial. 

Proporcionar 
formação 

superior técnica 
em áreas 

estratégicas 
para o 

desenvolvimento 
regional, em 

colaboração com 
instituições de 

ensino superior. 

Recursos da 
Universidade 

Federal do Sul da 
Bahia, Fundos de 
Desenvolvimento 

Regional, Parcerias 
Público-Privadas 

20 
Construção de 

Creches e Ampliação 
do Horário de 

Funcionamento 

Implementação de novas 
creches no município e 
ampliação do horário de 

funcionamento das 
existentes, para atender 
a demanda crescente 

por vagas e oferecer um 
ambiente mais flexível e 

acessível para as 
famílias. 

Garantir o 
acesso de mais 

crianças à 
educação infantil 

de qualidade, 
melhorar a 

conciliação entre 
trabalho e vida 
familiar para os 

pais, e promover 
um 

desenvolvimento 
infantil adequado 
em um ambiente 

seguro e 
acolhedor. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

Programas de 
Educação Inclusiva 
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21 
Construção de 

Escolas em Período 
Integral 

Construção de novas 
escolas com 

infraestrutura projetada 
para oferecer educação 

em período integral, 
incluindo instalações 

adequadas para 
atividades educacionais 

e extracurriculares, 
refeições e cuidados 
durante todo o dia. 

Proporcionar um 
modelo de 
ensino em 

período integral 
que amplie o 

tempo de 
aprendizado, 

ofereça suporte 
integral ao 

desenvolvimento 
dos alunos, e 

facilite a 
conciliação entre 
a vida familiar e 
profissional dos 
pais, garantindo 
uma educação 

mais completa e 
abrangente. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

Programas de 
Educação Inclusiva 

SME-TX 

23 

Garantir a Presença 
de Monitores 

Capacitados na Sala 
de Aula para 

Educação Inclusiva 

Assegurar a presença de 
monitores capacitados 
em salas de aula para 

apoiar a educação 
inclusiva, atendendo às 
necessidades de alunos 

com deficiências ou 
necessidades especiais. 

Promover um 
ambiente escolar 

inclusivo e 
acessível, 
garantindo 

suporte 
individualizado 
para todos os 

alunos e 
melhorando a 
qualidade do 
aprendizado 

para estudantes 
com 

necessidades 
especiais. 

Recursos do MEC, 
Fundos do FNDE, 

Programas de 
Educação Inclusiva 

SME-TX 

24 

Garantir o rateio, 
entre os professores 
e coordenadores, do 
mínimo de 60% do 

montante a ser 
recebido pelo 
município do 
Precatório do 

FUNDEF 

Assegurar que pelo 
menos 60% do montante 
recebido pelo município 

do Precatório do 
FUNDEF seja distribuído 

entre professores e 
coordenadores, como 

forma de compensação 
e valorização 
profissional. 

Reconhecer e 
valorizar o 

trabalho dos 
educadores, 

garantindo que 
uma parte 

significativa dos 
recursos do 

Precatório do 
FUNDEF seja 
destinada a 
melhorar as 
condições 

financeiras dos 
profissionais da 

educação. 

FNDE 
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25 
Pagamento do 

Percentual do Piso 
Nacional  

Implementar uma 
política salarial que 

garanta o pagamento do 
percentual do piso 

nacional aos 
profissionais da 

educação, respeitando a 
progressão na carreira.  

Regularizar o 
pagamento dos 
valores devidos 
aos profissionais 

da educação, 
assegurar o 

cumprimento das 
normas do piso 

nacional e 
corrigir os 

retroativos, 
promovendo a 
valorização e a 

equidade salarial 
na carreira 
docente. 

FNDE 

26 

Alteração da 
Jornada de Trabalho 
de 20 para 40 Horas 
para Professores e 

Coordenadores 

Modificar a jornada de 
trabalho dos professores 
e coordenadores de 20 

para 40 horas semanais, 
ajustando a carga 

horária para melhorar a 
disponibilidade e o 

suporte educacional. 

Aumentar a 
presença e a 
eficácia dos 

profissionais da 
educação nas 

escolas, 
melhorando a 
qualidade do 
ensino e o 
suporte às 

necessidades 
dos alunos. 

FNDE 

27 
Cumprimento da Lei 

nº 11.738 (Lei do 
Piso) para Atividade 

Complementar 

Implementar a Lei nº 
11.738 (Lei do Piso) que 

garante 1/3 da carga 
horária dos professores 

para Atividades 
Complementares (AC) 
na Rede Municipal de 

Teixeira de Freitas, 
assegurando que os 

horários fora do período 
de trabalho sejam 
respeitados pelas 

direções das escolas. 

Garantir o 
cumprimento da 
lei, assegurando 

que os 
professores 

tenham tempo 
adequado para 

atividades 
complementares, 
respeitando os 

horários e 
melhorando a 

gestão da carga 
horária nas 

escolas. 

FNDE 

28 
Recursos Didáticos 

para o Trabalho 
Pedagógico 

Garantir o cumprimento 
da regulamentação para 

que as escolas do 
município tenham 

acesso aos recursos e 
programas do FNDE 
(Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 
Educação), PNAIC 

(Programa Nacional de 
Alfabetização na Idade 

Certa) e PNAE 
(Programa Nacional de 
Alimentação Escolar). 

Assegurar que 
as escolas 
recebam os 
recursos e 
programas 

necessários para 
melhorar a 

qualidade do 
ensino e a 

infraestrutura 
educacional, 

promovendo um 
ambiente 

pedagógico mais 
eficaz. 

FNDE 
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29 
Apoio à Escolha 

Democrática para 
Diretores de Escola 

Implementar um sistema 
de apoio à escolha 
democrática dos 

diretores de escolas no 
município, promovendo 

a participação da 
comunidade escolar no 
processo de seleção. 

Garantir que a 
seleção de 

diretores seja 
transparente e 

inclusiva, 
aumentando a 
confiança e o 

envolvimento da 
comunidade 
escolar na 
gestão das 

escolas. 

Secretaria Municipal 
de Educação 

30 
Instalar Laboratórios 

de Ciências e 
Informática e Internet 

Banda Larga 

Facilitar a instalação e o 
funcionamento de 

laboratórios de ciências 
e informática nas 

unidades de ensino, 
além de implementar a 
instalação de internet 

banda larga em todas as 
escolas do município. 

Melhorar a 
infraestrutura 
educacional, 

proporcionando 
recursos 

modernos e 
conectividade 

para aprimorar o 
ensino e o 

aprendizado dos 
alunos. 

FNDE 

31 
Fortalecer o 

Seguimento EJA 
(Educação de 

Jovens e Adultos) 

Reforçar o programa de 
Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) no 
município, melhorando a 
oferta e a qualidade dos 
cursos para atender às 

necessidades dos 
alunos adultos e jovens 

que buscam concluir 
seus estudos. 

Melhorar o 
acesso e a 

qualidade da 
educação para 

jovens e adultos, 
promovendo a 

inclusão 
educacional e a 

melhoria das 
oportunidades 

de aprendizado. 

FNDE 
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B.2 DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 
 
 
B.2.1 MOBILIDADE E TRÂNSITO 
 
 
 
B.2.1.1 INTRODUÇÃO 

O Código de Trânsito Brasileiro prevê uma divisão de responsabilidades entre 

órgãos federais, estaduais e municipais. Assim, a partir do momento que o município 

preenche os requisitos para integração ao Sistema Nacional de Trânsito-SNT, este 

assume a responsabilidade pelo planejamento, o projeto, a operação e a fiscalização, 

não apenas no perímetro urbano, mas também nas estradas municipais. Segundo o 

DENATRAN, apenas 16% dos Municípios do estado da Bahia estão integrados ao 

Sistema Nacional de Trânsito, e o município de Teixeira de Freitas é um deles. Assim, 

a prefeitura deve desempenhar tarefas de sinalização, fiscalização, aplicação de 

penalidades e educação de trânsito, com foco a garantia da mobilidade. 

Os impactos do aumento da frota veicular em Teixeira de Freitas e a ausência 

de planejamento urbano já são sentidos pela população. A priorização do transporte 

individual causa impactos sociais, ambientais e econômicos, dentre os quais podemos 

citar a poluição ambiental, os congestionamentos e as mortes no trânsito. Nesse 

sentido é necessário estabelecer compromisso em promover uma gestão responsável 

e eficaz na área de trânsito e mobilidade, visando a melhoria da qualidade de vida e 

a segurança dos cidadãos teixeirenses. 

Dentro da sua jurisdição, o município tem a responsabilidade de oferecer 

segurança às vias por ele controlada, devendo se preocupar com a sinalização e em 

deixar a manutenção das vias em condições seguras. Para tanto, o município deverá 

dispor de estrutura organizacional (órgão executivo) e capacidade instalada para o 

exercício dessas atividades. 

Diante do que foi dito, o Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O 

POVO”, no contexto do planejamento de um plano de governo municipal, para a área 

de trânsito e mobilidade, reconhece a importância de políticas e ações eficazes para 

garantir a segurança, fluidez e acessibilidade no sistema viário da cidade.  
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Buscando promover um ambiente urbano mais seguro, sustentável e inclusivo, 

propomos a implementação de um conjunto de medidas inovadoras e estratégicas 

que visam aprimorar a mobilidade urbana e a qualidade de vida dos cidadãos 

teixeirenses. 

 

B.2.1.2 OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo central deste Programa de Governo é promover uma gestão eficiente 

e integrada da área de trânsito e mobilidade urbana, com foco na segurança viária, na 

melhoria da infraestrutura, na eficácia das políticas de fiscalização e no estímulo ao 

uso de meios de transporte sustentáveis. Buscamos criar um ambiente urbano mais 

seguro, acessível e inclusivo, que proporcione condições adequadas para o 

deslocamento de todos os cidadãos teixeirenses e daqueles que visitam a nossa 

cidade. 

 

B.2.1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

 Prevenção de Acidentes: Manter sinalizações e dispositivos de segurança em 

boas condições reduz o risco de acidentes causados por falhas. Campanhas 

educativas sobre segurança e instalação de sistemas de controle de velocidade 

ajudam a diminuir infrações e comportamentos imprudentes, salvando vidas e 

reduzindo custos associados a acidentes. 
 

 Expansão da Vida Útil das Vias: Manutenção preventiva e técnicas de 

pavimentação duráveis aumentam a vida útil das vias, economizando recursos 

e minimizando interrupções. Monitorar as condições das vias permite ajustes 

eficazes na manutenção, garantindo uma gestão eficiente das infraestruturas 

viárias. 
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 Melhoria da Fluidez do Trânsito: Sistemas de semáforos inteligentes e a 

reestruturação das rotas melhoram a eficiência do tráfego e reduzem 

congestionamentos. Promover o transporte público e alternativas sustentáveis 

também alivia o trânsito e reduz o impacto ambiental. 
 

 Fortalecimento da Educação para o Trânsito: Programas educativos nas 

escolas e campanhas comunitárias aumentam a conscientização sobre 

segurança no trânsito. Materiais educativos e eventos informativos ajudam a 

formar motoristas e pedestres mais responsáveis, reduzindo infrações e 

melhorando a segurança viária. 

 

B.2.1.4 PROPOSIÇÕES PARA AS ÁREAS DE TRÂNSITO E MOBILIDADE 

2.1.4.1 Estrutura 
 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO 
FONTES DE 
RECURSOS 

1 

Criação da 
Secretaria de 

Trânsito e 
Mobilidade 

Estruturar uma Secretaria 

específica para tratar dos 

temas “trânsito e mobilidade”, 

com departamentos, setores, 

Junta Administrativa de 

Recursos de Infrações - JARI, 

entre outros. 

Oferecer a atenção 

que o tema requer, 

bem como a 

assistência  técnica 

especializada para 

melhoria das práticas 

dos Agentes de 

Trânsito e outros 
profissionais. 

Prefeitura Municipal 
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2 

Investir o valor 
arrecadado com as 

penalidades de 
multa em 

melhorias no 
trânsito municipal 

Estabelecer critérios para 

investiment do valor arrecadado 

com as penalidades de multa  
somente com melhorias das  

vias, sinalização, entre outros 

relacionados ao trânsito 
municipal. 

Garantir gestão 

direcionada e eficaz dos 
recursos para a melhoria 

do trânsito e da 

mobilidade. 

Prefeitura Municipal 

 

Secretaria de Trânsito e 
Mobilidade 

3 

Aferir os 
equipamentos 
para teste de 

etilômetro 

Aferir os equipamentos junto 

ao INMETRO 

Possibilitar a 

fiscalização de 

consumo de álcool na 

direção e inibir esse 

tipo de comportamento 
pelos condutores 

 

 

Secretaria de 

Trânsito e Mobilidade 

4 

Estruturar o 
ambiente de 

trabalho para os 
agentes 

fiscalizadores 

Providenciar ambiente 

adequado para a instalação 

dos Agentes de Trânsito, bem 

como sala específica para 

vídeomonitoramento. 

Garantir um ambiente 

saudável para os 

profissionais, 

permitindo melhores 

resultados no trabalho 

desempenhado. 

Prefeitura Municipal 

 

Secretaria de 

Trânsito e Mobilidade 

5 
Padronizar as 

viaturas de 
trânsito 

Padronizar as viaturas de 
trânsito com plotagem e 

sistemas de iluminação e 

sonorização. 

Permitir a identificação 

do serviço de 
fiscalização e a 

ostensividade, 

prevenindo condutas 

inadequadas no 

trânsito 

Prefeitura Municipal 
 

Secretaria de 

Trânsito e Mobilidade 

 

6 

Aumentar o 
efetivo de 

Agentes de 
Trânsito 

Aumentar o efetivo em pelo 

menos 200%. 

Melhorar o serviço de 

fiscalização e dar 
pronto atendimento 

aos acidentes de 

trânsito com vítimas. 

Prefeitura Municipal 
 

Secretaria de 

Trânsito e Mobilidade 
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7 
Revisar o EPI 

dos Agentes de 
Trânsito 

Verificar se o uniforme atual 

oferece a proteção necessária 

aos agentes ou se será 

necessária a revisão dos 

itens, bem como avaliar se o 

valor referente ao auxílio 

farda é sufuciente para 
custeio das peças. 

Segurança dos 

Agentes contra os 

raios solares e 

visibilidade para 

atendimento de 

acidentes e 

fiscalização. 

Secretaria Municipal 

de Trânsito e 

Mobilidade 

 

8 
Aquisição de 
Motocicletas 

Investir na compra de motos 

para uso na fiscalização e 

rondas 

Aumentar a eficiência 

do serviço e a 

mobilidade dos 

profissionais. 

Prefeitura Municipal 

2.1.4.2 Melhorias na Fiscalização: Normas, Procedimentos e Capacitação 
 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO 
FONTES DE 
RECURSOS 

1 

Celebrar convênio 
de reciprocidade 

com a Polícia 
Militar 

Estabelecer convênio com 
a PM, assim, agentes do 

Município como 

os do Estado (Polícia 

Militar) poderão efetuar as 

autuações de um e de 

outro, 

reciprocamente. 

Dar mais eficiência e 

alcance às 

fiscalizações, gerando 

economia com a 

contratação de agentes 

de trânsito pelo 

município. 

Prefeitura Municipal 

 

Polícia Militar da 

Bahia 

 

 
 
 
2 

 
Celebrar convênio 
entre os órgãos de 

trânsito 

Celebrar convênio entre os 

órgãos de trânsito para 

recebimento de serviços de 

capacitação técnica (art. 25 

do CTB) 

Maior eficiência e  
segurança para o 

exercício das atividades 

desenpenhadas pelos 

Agentes de Trânsito e 

padronização das 

abordagens e 

procedimentos de 

fiscalização. 

Prefeitura Municipal 

 

PRF 
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3 
Revisar o convênio 
com o serviço de 

guincho 

Revisar o convênio com o 

serviço de guincho para 

agilizar o cumprimento das 

medidas administrativas do 

CTB. 

Maior eficiência no 

exercício das atividades 

desenpenhadas pelos 

Agentes de Trânsito. 

Secretaria 

Municipal de 

Trânsito e 

Mobilidade 

4 

Permitir acesso ao 
Sistema SIRETRAN 
para os Agentes de 

Trânsito 

Providenciar o acesso ao 
sistema SIRETRAN para 

permitir o acesso aos 

dados dos veículos 

(Placas, NIV, Renavam) e 

dos condutores (CNH e 

cursos especializados). 

Maior eficiência no 

exercício das atividades 

desenpenhadas pelos 

Agentes de Trânsito. 

Secretaria 

Municipal de 

Trânsito e 

Mobilidade 

5 
Realizar operações 

conjuntas com 
outros órgãos 

Convidar a PRE e PRF para 

realização de operações de 

fiscalização conjunta. 

Maior eficiência no 

exercício das atividades 

desenpenhadas pelos 

Agentes de Trânsito. 

Secretaria 

Municipal de 
Trânsito e 

Mobilidade 

 

PRE 

 

PRF 

6 

Implantar serviço 
de recolhimento de 
animais soltos na 

via pública. 

Implantar esse serviço 

composto por veículo 
adequado e laçadores, 

para recolhimento de 

animais soltos nas vias 

públicas. 

Os animais soltos na via 

podem ser geradores de 
acidentes de trânsito, 

sendo necessário o seu 

recolheimento e guarda 

adequados. 

Prefeitura Municipal 

7 

Implementar 
monitoramento 
eletrônico nos 

pontos com maior 
índice de acidentes. 

Instalar camêras ou utilizar 

as já instaladas para 

realizar o monitoramento 

eletrônico de infrações nos 

pontos de maior 
acidentabilidade, com a 

devida sinalização 

obrigatória. 

Prevenir acidentes. 

Secretaria 

Municipal de 

Trânsito e 
Mobilidade 
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8 
Intensificar o 

patrulhamento 
viário 

Intensificar o patrulhamento 

viário através de uma 

programação diária de vias a 
serem fiscalizadas e 

monitoradas. 

Garantir segurança e 

prevenir acidentes 

Secretaria Municipal 
de Trânsito e 

Mobilidade 

 

9 
Realizar abordagens 

educativas 

Utilizar datas comemorativas 
relacionadas ao trânsito (Dia 

do pedestre, Semana Nacional 

do Trânsito, etc) para a 
realização de abordagens de 

cunho educativo. Além disso, 

realizar programação para 
realizar palestras nas escolas 

municipais, ao menos uma a 

cada semana. 

Educar a população para 
atendimento às normas do 

Código Brasileiro 

deTrânsito – CTB. 

Secretaria Municipal 
de Trânsito e 

Mobilidade 

 

10 

Implementar o 
Registro de 
Acidente de 

Trânsito-RAT. 

Implementar o RAT para o 

registro eletrônico dos 

acidentes que não 

envolvam vítimas 

lesionadas, apenas danos 

materiais. 

Dar celeridade ao 

atendimento de 

acidentes mais simples 

e possibilitar maior 

dedicação do efetivo 

para rondas e 

fiscalização, a fim de 

prevenir os acidentes. 

Secretaria 

Municipal de 

Trânsito e 

Mobilidade 

 

11 

Capacitação para 
fiscalização 
utilizando 

motocicletas 

 

Investir na compra de 

motos para uso na 

fiscalização e rondas 

 

Aumentar a eficiência 

do serviço e a 

mobilidade dos 

profissionais. 

 

 

Prefeitura Municipal 

  



 
‘' 

79 
 

2.1.4.3 Mobilidade e Infraestutura Viária 
 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO 
FONTES DE 
RECURSOS 

1 
Mapear as vias 

urbanas e rurais 

Formar uma equipe para 

mapear as vias, levantando as 

necessidades específicas em 
relação à manutenção, 

sinalização vertical e horizontal, 

entre outros. 

Facilitar o processo 

de tomada de 
decisão e priorização 

da manutenção 

viária. 

Prefeitura 

Municipal 

 
Governo do Estado 

 

Governo Federal 

2 

Restringir o 
acesso a 

determinados 
veículos 

Revisar e melhorar a 

sinalização das vias com placas 

de regulamentação constantes 

no 

anexo II do CTB e manuais de 

sinalização para a indicação de 

peso e dimensões máximas 

permitidas, inseridas nas placas 
verticais. 

Preservação das 

vias, controle da 

fluidez. 

Prefeitura 

Municipal 

 

3 

Estimular o uso de 
bicicletas, entre 
outros meios de 

transporte 
alternativo 

Investir na construção, 

manutenção e  melhoria das 

ciclovias e da infraestrutura 

adequada para garantir a 

seguraça dos ciclistas. 

Diminuir a poluição 

gerada pelos 

veículos automotores 

e incentivar o 

cuidado com a 

saúde. 

Prefeitura 

Municipal 

 

Secretaria de 

Infraestrutura 

4 
Reservar locais 
específicos para 
carga/descarga 

Realizar levantamento de novos 

locais específicos para 

realização das operações de 

carga e descarga no perímetro 

urbano. 

Evitar obstruções no 

trânsito e a formação 

de “fila dupla” para 

esse tipo de 

operação. 

Prefeitura 

Municipal 
 

Secretaria de 

Infraestrutura 

 

Secretaria de 

Trânsito e 

Mobilidade 
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5 

Reservar vagas 
para os portadores 
de necessidades 

especiais e 
realizar 

manutenção da 
sinalização 
específica 

Garantir o cumprimento da 

sinalização para vagas 

reservadas aos portadores de 

necessidades especiais. 

Garantir o direito de 

locomoção das 

pessoas portadoras 

de necessidades 

especiais 

Prefeitura 

Municipal 

 

Secretaria de 

Infraestrutura 

 

Secretaria de 

Trânsito e 
Mobilidade 

6 

Estabelecer canal 
de comunicação 
eficiente entre a 

Secretaria de 
Trânsito e a 

Secretaria de 
Infraestrutura 

Durante o mapeamento das 

vias, estabelecer comunicação 

com a Secretaria de 

Infraestrutura para dar 

celeridade às intervenções 

necessárias nas vias apontadas 

pelos Agentes de Trânsito. 

Prevenção de 

acidentes e fluidez do 

trânsito 

Secretaria de 

Infraestrutura 

 

Secretaria de 

Trânsito e 

Mobilidade 

7 
Urbanização da 

BR 101 

Pavimentar e iluminar as 
marges da Br 101, bem como  

realizar controle do trânsito das 

vias perpendiculares à rodovia 

com sinalização semafórica ou 

outro recurso proposto pela 

engenharia de tráfego. 

Melhorar a fluidez do 

trânsito e prevenir 

acidentes. 

Governo Federal 

 

Secretaria 

Municipal de 

Infraestrutura 

2.1.4.4 Outros 
 

Nº Proposições Descrição Objetivo 
Fontes de 
Recursos 

1 

Implementar 
Programa de 

Monitoramento 
Anual da Saúde 

Realizar anualmente exames 

de glicemia, hemograma 
completo e colesterol (total e 

frações), bem como um teste 

de aptidão física de acordo 

com a faixa etária. 

Incentivar o cuidado 

com a saúde e 
garantir o checkup 

anual dos 

servidores. 

Secretaria de Saúde 
 

Secretaria de 

Esportes 
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B.2.2 DESENVOLVIMENTO URBANO; PLANEJAMENTO URBANÍSTICO 
HABITAÇÃO; SANEAMENTO BÁSICO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA 
 
 
 
B.2.2.1 INTRODUÇÃO 
 
 

O diagnóstico participativo realizado pela equipe do Programa de Governo 
"NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" evidenciou um expressivo interesse da 
comunidade local pelo Eixo Temático de Desenvolvimento Urbano. Os meios de 
comunicação locais, como jornais, rádio e televisão, têm destacado amplamente as 
carências de infraestrutura em Teixeira de Freitas, evidenciando as deficiências 
existentes. 

 
Atualmente, o município enfrenta desafios significativos na continuidade e 

aprimoramento das políticas urbanas, particularmente em áreas como pavimentação 
de ruas, manutenção de logradouros, e planejamento urbanístico. Caso nossa 
candidatura seja vitoriosa, pretendemos retomar imediatamente essas iniciativas 
essenciais. Além disso, daremos prioridade ao Saneamento Básico e à integração das 
políticas de regularização fundiária, habitação, saneamento ambiental, trânsito, 
transporte, e mobilidade/acessibilidade urbana. 

 
É crucial que todos os servidores públicos das diversas secretarias recebam a 

qualificação necessária para atuar em uma gestão pública participativa. Valorizar e 
aumentar a autoestima dos servidores é essencial para garantir seu comprometimento 
com o desenvolvimento da cidade. Nossa meta é superar o crescimento populacional 
previsto pelo IBGE e melhorar substancialmente a qualidade de vida dos cidadãos de 
Teixeira de Freitas. 

 
A nova gestão dará prioridade à captação de recursos junto aos governos 

federal e estadual, evitando o endividamento do município. O Programa de Governo 
"NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" delineará ações detalhadas para recuperar o 
tempo perdido e resolver questões básicas de infraestrutura, incluindo a ampliação e 
funcionamento regular do aeroporto, asfaltamento de estradas, pavimentação de ruas, 
infraestrutura elétrica nos bairros, água encanada e construção de espaços públicos. 

 
Comprometemo-nos com um planejamento urbanístico socioambiental 

sustentável e integrado aos demais Eixos Temáticos Setoriais. Desenvolveremos um 
Plano de Governo adequado, que alinhe as ações estaduais e federais, visando um 
crescimento econômico acelerado e progressivo. Esperamos alcançar maiores 
índices de geração de emprego e aumento da renda per capita, através da ampliação 
do polo industrial, desenvolvimento do agronegócio e atração de novas indústrias e 
agroindústrias. 
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Iniciaremos a promoção da produção local e regional, incluindo a fabricação de 

fécula de mandioca, aproveitamento do coco, produção de sucos, industrialização de 
produtos de origem animal e fabricação de chocolates. Essa sinergia com faculdades 
e universidades locais buscará diversificar a matriz produtiva, gerar novos produtos e 
ampliar a oferta de empregos. 

 
Essas iniciativas também resultarão na melhoria da prestação de serviços 

existentes e na criação de novos serviços, especialmente nas áreas de ciência, 
tecnologia e inovação. A ampliação da oferta de produtos agrícolas fomentará um 
ambiente virtuoso de desenvolvimento urbano e rural. 

 
 Com um foco no crescimento econômico e no desenvolvimento social 

responsável, Teixeira de Freitas estará preparada para um futuro próspero, 
respeitando e priorizando todos os seus cidadãos e cidadãs através de um 
investimento planejado e abrangente em infraestrutura, beneficiando também os 
municípios vizinhos. 
 
 
B.2.2.2 - OBJETIVO GERAL 
 
 

Integrar as políticas de Desenvolvimento Urbano com as estratégias de 
desenvolvimento socioeconômico, rural e cultural de maneira sustentável é essencial 
para o avanço de Teixeira de Freitas. Para isso, propomos a implementação 
coordenada das políticas de Regularização Fundiária, Habitação, Saneamento 
Ambiental e Planejamento Urbanístico.  

 
Esta abordagem integrada contará com a colaboração dos governos Federal e 

Estadual e a participação ativa da sociedade civil, garantindo um benefício abrangente 
para toda a população. Nosso objetivo é criar um desenvolvimento urbano que não 
apenas responda às necessidades imediatas da cidade, mas que também impulsione 
o crescimento sustentável e harmonioso das áreas rural e cultural, promovendo uma 
melhoria real na qualidade de vida e no bem-estar dos cidadãos. 
 
 
B.2.2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 

 Retomar as políticas de Regularização Fundiária, Habitação, Saneamento 
Ambiental, com o apoio dos governos Federal e Estadual e a participação ativa 
da sociedade civil organizada. 
 

 Integrar as políticas urbanas com as sociais e de desenvolvimento urbano 
e rural, adotando um planejamento que considere a sustentabilidade 
socioambiental e a territorialidade. 
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 Mobilizar a sociedade civil organizada para o controle social das políticas 
de desenvolvimento urbano e rural municipal, promovendo a participação 
ativa dos Conselhos e das organizações voltadas para o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental, com articulação aos níveis estadual e federal. 
 

 Elaborar e supervisionar programas de monitoramento e avaliação 
relacionados à infraestrutura, e desenvolver estudos e projetos que aprimorem 
o planejamento, gestão e análise das políticas e programas de infraestrutura. 
 

 Coordenar e supervisionar atividades de saneamento ambiental, 
habitação, recursos hídricos e pavimentação de ruas e praças, visando 
estimular as atividades empresariais e o desenvolvimento econômico, 
contribuindo para a distribuição de renda e a melhoria da qualidade de vida dos 
munícipes. 

 

B.2.2.4 PROPOSIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 
 

Nº PROPOSIÇÕE
S 

DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSO 

1 
Construção de 
5.000 casas 
populares. 

Construção de 
unidades 

habitacionais 
destinadas a 
famílias de 

baixa renda. 

Reduzir o 
déficit 

habitacional 
e 

proporciona
r moradia 

digna para a 
população 
vulnerável. 

PAC2/CEF/MC/SEDUR/PMTF 

2 
Mutirão para 

Regularização 
de imóveis. 

Projeto para 
regularizar a 

situação 
fundiária de 

imóveis 
urbanos 

irregulares. 

Garantir a 
segurança 
jurídica aos 
moradores 

e a 
formalizaçã

o de 
propriedade

s. 

SPNU/MinCIDADES 

3 
Construção de 

rede de 
esgotamento 

sanitário. 

Expansão e 
modernização 

da rede de 
esgoto para 
áreas não 
atendidas. 

Melhorar a 
infraestrutur

a de 
saneamento

, 
protegendo 

a saúde 
pública e o 

meio 
ambiente. 

FI-GTS/Conselho Curador Do FGTS/CVM e 
também o FIP (FIF)/CEF/MC 
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4 

Construção de 
calçamento e 
asfaltamento 

de ruas e 
avenidas. 

Pavimentação 
de vias 

públicas para 
melhorar a 
mobilidade 

urbana. 

Facilitar o 
tráfego e 

melhorar a 
qualidade 

de vida nas 
áreas 

urbanas de 
Teixeira de 

Freitas. 

MC/SEDUR/SEINFRA-TF/CEF 

5 

Apoio 
institucional ao 

Conselho 
Municipal da 
Cidade de 
Teixeira de 
Freitas e 

participação no 
CONCIDADES

–BA. 

Fortalecimento 
do conselho 
municipal e 
participação 
em fóruns 
estaduais. 

Promover 
uma gestão 
urbana mais 
democrática 

e 
participativa
, alinhada 
com as 
políticas 

estaduais. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES/SEDUR/PMTF 

6 

Atualização do 
Estatuto da 
Cidade e 

dinamização 
do Plano 
Diretor 

Participativo. 

Revisão e 
atualização do 
plano diretor e 
do Estatuto da 

Cidade. 

Garantir que 
o 

planejament
o urbano 
esteja em 

conformidad
e com as 

necessidad
es atuais e 
futuras da 

cidade. 

MC/SEDUR/SEINFRA-TF 

7 

Criação de 
uma rede 

multiinstitucion
al visando à 

execução das 
políticas 
Urbanas 

Integradas. 

Implementação 
de uma rede 
colaborativa 

entre 
diferentes 

órgãos para 
políticas 
urbanas. 

Assegurar 
uma 

abordagem 
integrada na 
gestão das 

políticas 
públicas 
urbanas. 

MC/SEDUR/HABITAÇÃO/SEINFRA-TF 

8 
Regularização 

de áreas 
urbanas 

consolidadas. 

Formalização 
das 

propriedades e 
infraestrutura 

em áreas 
urbanas já 

estabelecidas. 

Garantir 
segurança 
jurídica e 

melhorar a 
infraestrutur

a dessas 
áreas. 

MINISTÉRIO DAS 
CIDADES/SEDUR/HABITAÇÃO/SEINFRA 

9 

Criação de um 
banco de 
projetos 

integrados 
territorialmente

. 

Desenvolvimen
to de um 

portfólio de 
projetos 

integrados 
para 

planejamento 
urbano. 

Facilitar a 
execução 

de projetos 
que 

considerem 
a realidade 
territorial e 

promovam o 
desenvolvim

ento 
sustentável. 

MINISTÉRIO DAS 
CIDADES/SEDUR/PLANEJAMENTO/HABIT

AÇÃO/SEINFRA 
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10 

Construção de 
espaços 
públicos 

restritos aos 
cadeirantes. 

Desenvolvimen
to de 

infraestrutura 
acessível para 
cadeirantes em 

espaços 
públicos. 

Promover a 
inclusão e 

acessibilida
de universal 

nos 
espaços 

públicos de 
Teixeira de 

Freitas. 

MINISTÉRIO DAS 
CIDADES/SEDUR/SEINFRA/PMTF 

11 

Construção de 
sanitários 
públicos 

adaptados 
para 

portadores de 
necessidades 

especiais. 

Instalação de 
sanitários 
públicos 

acessíveis em 
áreas de 
grande 

circulação. 

Garantir a 
acessibilida

de e 
dignidade 

para 
pessoas 

com 
deficiência 

em espaços 
públicos. 

MINISTÉRIO DAS 
CIDADES/SEDUR/SEINFRA/PMTF 

12 

Construção de 
rampas de 
acesso aos 
logradouros 

públicos. 

Construção de 
rampas para 

facilitar o 
acesso de 

pessoas com 
mobilidade 

reduzida em 
espaços 
públicos. 

Garantir a 
acessibilida

de e a 
inclusão em 

todos os 
logradouros 

públicos. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES/SEDUR/PMTF 

13 

Construção de 
abrigos para 

passageiros de 
transportes 
coletivos. 

Instalação de 
abrigos em 
pontos de 

ônibus para 
proteger os 
passageiros 

das 
intempéries. 

Melhorar o 
conforto e a 
segurança 

dos 
usuários do 
transporte 
coletivo. 

SPNU/MinCIDADES/SEDUR 

14 

Fiscalização 
do uso do 

parcelamento 
do solo, obras, 
edificações e 

posturas 
municipais. 

Monitoramento 
e controle das 
obras e uso do 

solo urbano, 
conforme a 
legislação 
vigente. 

Assegurar 
que o 

desenvolvim
ento urbano 

siga as 
normas 

estabelecid
as, 

preservando 
a qualidade 
de vida e o 
ambiente. 

PMTF 

15 

Execução de 
trabalhos 

topográficos 
indispensáveis 

às obras e 
serviços a 
cargo da 

Prefeitura. 

Realização de 
levantamentos 
topográficos 
necessários 

para a 
execução de 

obras públicas. 

Garantir a 
precisão e 

eficiência na 
execução 
de obras e 
serviços 
públicos. 

PMTF 
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16 

Fiscalização 
dos serviços 

públicos ou de 
utilidade 
pública 

concedidos ou 
permitidos pelo 

Município. 

Supervisão da 
qualidade e 
regularidade 
dos serviços 

públicos 
concedidos ou 
terceirizados. 

Garantir que 
os serviços 

públicos 
atendam às 
necessidad

es da 
população 

com 
qualidade e 
regularidade

. 

PMTF 

17 

Manutenção e 
conservação 
de escolas, 
postos de 

saúde, 
creches, e 

imóveis 
públicos 

municipais. 

Realização de 
manutenções 
periódicas em 

prédios 
públicos para 
garantir seu 

bom estado de 
conservação. 

Assegurar 
que as 

instalações 
públicas 
estejam 

adequadas 
para o uso 
contínuo 

pela 
comunidade

. 

 
                                 PMTF 

18 

Aprovação de 
projetos de 

obras 
particulares e 
expedição de 

alvará de 
licença 

respeitando o 
Código de 
Obras do 
Município, 

Concedendo 
"Habite-se", 

após parecer 
legal. 

Análise e 
aprovação de 
projetos de 
construção 

privada, 
respeitando as 

normas 
municipais. 

Garantir que 
as 

construções 
particulares 

sigam as 
normas 
legais e 

urbanísticas 
do 

município. 

PMTF 

19 
Manutenção 

dos 
equipamentos 

públicos. 

Conservação e 
manutenção 

de 
equipamentos 

públicos 
urbanos. 

Garantir que 
os 

equipament
os públicos 
estejam em 
bom estado 
de uso para 

a 
população. 

PMTF 

20 

Aplicação da 
legislação 

urbanística, 
especialmente 

relacionada 
com obras, 

parcelamento, 
remembrament

o, uso e 
ocupação do 
solo e meio 
ambiente. 

Implementação 
e fiscalização 
das normas 

urbanísticas e 
de ocupação 
do solo, com 

foco na 
sustentabilidad

e. 

Assegurar o 
crescimento 

ordenado 
da cidade, 
alinhado 
com as 
políticas 

ambientais 
e 

urbanísticas
. 

PMTF 
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21 

Tributação/Arr
ecadação 

sobre 
alterações 

físicas 
(abertura e 

pavimentação 
de vias e 

Logradouros, 
construções, 
demolições, 

acréscimos e 
outros). 

Implementação 
de tributos 

relacionados a 
modificações 

urbanas, como 
novas 

pavimentações 
e construções. 

Assegurar a 
justa 

arrecadação 
de tributos 
municipais, 
contribuindo 

para o 
orçamento 
público e 

investiment
os urbanos. 

PMTF 

22 

Medição de 
obras públicas 

executadas 
por terceiros, 

opinando 
sobre a 

regularidade 
das 

respectivas 
faturas. 

Supervisão e 
medição de 

obras públicas 
realizadas por 

empresas 
terceirizadas. 

Garantir a 
conformidad
e das obras 
executadas 

com os 
contratos 

estabelecid
os e com as 

normas 
técnicas. 

PMTF 

23 

Expedição de 
alvará de 

construção, 
reforma e 
demolição. 

Emissão de 
autorizações 

para 
construção, 
reforma ou 

demolição de 
edificações no 

município. 

Regularizar 
as 

atividades 
de 

construção 
civil, 

garantindo 
que sigam 
as normas 
municipais. 

PMTF 

24 

Fiscalização 
de construção 

civil de 
qualquer 
natureza, 
conforme 
legislação 

urbanística e 
orientação da 
regularização 

de 
construções. 

Monitoramento 
e fiscalização 
das obras de 

construção civil 
para garantir 
conformidade 

com a 
legislação 
urbana. 

Assegurar 
que todas 

as 
construções 

sigam as 
normas 

estabelecid
as, 

promovendo 
um 

desenvolvim
ento urbano 
sustentável. 

PMTF 

25 

Recomposição 
e conservação 
do pavimento 

e passeios 
públicos com 
patrolamentos 

das vias e 
logradouros 

públicos. 

Manutenção e 
conservação 

de 
pavimentação 
e passeios em 
vias públicas, 

incluindo 
drenagem e 

desobstrução 
de bueiros. 

Manter as 
vias 

públicas em 
bom estado, 
garantindo a 
segurança e 
acessibilida

de para 
todos os 
usuários. 

PMTF 
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26 

Construção, 
recuperação e 
conservação 
de estradas 

vicinais 
municipais. 

Melhoria das 
estradas 

vicinais para 
facilitar o 

transporte e o 
acesso às 

áreas rurais. 

Garantir o 
acesso 

adequado 
às áreas 
rurais e 

melhorar as 
condições 

de 
transporte 

nas 
estradas 
vicinais. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
SEDUR/CEF/PMTF 

27 
Administração 
dos cemitérios, 

Sedes e 
Distritos. 

Gestão e 
manutenção 

dos cemitérios 
municipais, 
incluindo a 

expedição de 
licenças e 

atualização de 
registros. 

Garantir que 
os 

cemitérios 
estejam 

bem 
conservado
s e que a 

administraç
ão funerária 

siga as 
normas 

estabelecid
as. 

PMTF 

28 

Conservação 
de Prédios 
públicos, 

implantação de 
áreas verdes 
(arborização), 
construções 
em terrenos 

baldios. 

Manutenção 
de prédios 
públicos e 

desenvolvimen
to de áreas 
verdes em 
terrenos 
ociosos. 

Promover a 
conservaçã

o do 
patrimônio 
público e 

aumentar as 
áreas 

verdes no 
município. 

PMTF 

29 

Implantação e 
reestruturação 
de ciclovias: 

programa 
Pedala 

Teixeira. 

Implementação 
de ciclovias e 
melhoria da 

infraestrutura 
para ciclistas. 

Promover a 
mobilidade 

urbana 
sustentável 
e segura, 

incentivand
o o uso de 
bicicletas 

como meio 
de 

transporte. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
SEDUR 

CEF 
PMTF 

30 
Criação de um 

plano de 
gestão da 

malha viária. 

Desenvolvimen
to de um plano 
para gerenciar 
a malha viária 
e o tráfego no 

município. 

Melhorar a 
circulação e 
a segurança 
no trânsito, 
incluindo a 
criação de 
um centro 
de controle 
operacional. 

PMTF 
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31 

Fomentação, 
Implantação 

e/ou 
melhoramento 

da coleta 
seletiva de 
resíduos: 
Limpeza 
pública. 

Expansão e 
aprimoramento 

da coleta 
seletiva e da 

gestão de 
resíduos 
sólidos. 

Melhorar a 
gestão de 

resíduos no 
município, 
incentivand

o a 
reciclagem 
e reduzindo 
o impacto 
ambiental. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
SEDUR 
PMTF 

32 
Passarelas em 

pontos 
estratégicos da 

cidade. 

Construção de 
passarelas 

para pedestres 
em locais de 
grande fluxo. 

Melhorar a 
segurança 

dos 
pedestres e 

facilitar a 
travessia 
em áreas 

movimentad
as da 

cidade. 

PMTF 

33 
Planejamento 
a longo prazo 
do trânsito. 

Desenvolvimen
to de um plano 

estratégico 
para o 

gerenciamento 
do trânsito no 
município a 
longo prazo. 

Garantir um 
trânsito 

seguro e 
eficiente, 

considerand
o o 

crescimento 
e as 

mudanças 
futuras da 

cidade. 

PMTF 

34 

Alternativas 
para o 

transporte 
coletivo: 

Melhoramento 
do transporte 

coletivo e 
implantação de 

zonas para 
estacionament

os. 

Revisão do 
sistema de 
transporte 
coletivo e 
criação de 
áreas de 

estacionament
o. 

Melhorar o 
transporte 
público e a 
mobilidade 

urbana, 
facilitando o 
deslocamen

to e o 
estacionam

ento de 
veículos. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
SEDUR/PMTF 

35 

Capacitação 
de servidores 
com cursos 

específicos da 
área. 

Oferecimento 
de programas 

de capacitação 
para 

servidores 
públicos 

municipais. 

Melhorar a 
eficiência e 
a qualidade 
dos serviços 
públicos por 

meio da 
qualificação 
profissional 

dos 
servidores. 

SETRE/PMTF 
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B.3 DESENVOLVIMENTO ECONÔNICO SUSTENTAVEL E 
INTEGRADO 

 
B.3.1 AGRICULTURA 

 
 
B.3.1.1 INTRODUÇÃO 

 

O Estado da Bahia se destaca na agricultura como o maior produtor de grãos 
da Região Nordeste, especialmente nas culturas de soja, algodão e milho. Em 2017, 
a produção baiana atingiu 8,6 milhões de toneladas de grãos, representando um 
crescimento de 41,1% em relação à safra anterior, conforme estimativas da 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), o que posicionou o estado em 8º 
lugar no ranking nacional de produtores de grãos. A Bahia também lidera 
nacionalmente na produção de banana, coco, manga, mamão e maracujá, sendo o 
terceiro maior produtor de melancia e limão. Além disso, destaca-se na produção de 
uvas, cacau, café e feijão, sendo o segundo maior produtor nacional de frutas frescas 
e o terceiro maior exportador (INVESTE BAHIA, 2017). 

De acordo com o SIDRA/IBGE (2022), o Estado da Bahia colheu 4.253.219,0 
hectares de culturas agrícolas, tanto temporárias quanto permanentes. O município 
de Teixeira de Freitas contribuiu com 0,16% desse total, correspondendo a 6.645,0 
hectares. 

Conforme dados do IBGE (Censo Agro 2017), o município de Teixeira de Freitas 
conta com 967 estabelecimentos agropecuários, dos quais 638 são destinados à 
agropecuária familiar. Um estabelecimento agropecuário é definido como qualquer 
unidade de produção ou exploração dedicada, no todo ou em parte, a atividades 
agropecuárias, florestais e aquícolas, independentemente de seu tamanho ou forma 
jurídica, com o objetivo de produção para venda ou subsistência do produtor e sua 
família. 

Com 1.165,622 km², Teixeira de Freitas, se caracteriza por uma diversidade 
representativa de plantio de culturas temporárias, segundo SIDRA/IBGE (2022), como: 
melancia (440,0 ha), cana-de-açúcar (200,0 ha), mandioca (200,0 ha), batata doce 
(80,0 ha), milho em grão (70,0 ha), abacaxi (3,0 ha), tomate (3,0 ha), amendoim (3,0 
ha), e permanentes, como: café (2,5 mil ha), banana (200,0 ha), mamão (100,0 ha), 
cacau (100,0 ha). 

Ainda segundo IBGE (Censo Agro 2017), a área média total dentro da atividade 
de agropecuária é de 103,52 hectares por estabelecimento em Teixeira de Freitas. 
Sendo assim, temos 100.104,0 hectares destinados a agropecuária teixerense.Desta 
área, 65% é destinada a atividade agropecuária familiar, ou seja, 66.038,0 
hectares. 
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B.3.1.2 AGRICULTURA FAMILIAR 

 
A agricultura familiar vai além do uso do trabalho familiar na produção, 

desempenhando um papel essencial como sistema de reprodução social. Salvoldi e 
Cunha (2010) afirmam que a família é a estrutura fundamental para a transmissão 
do patrimônio material e cultural. Martins (2001) destaca que as remessas de 
dinheiro de familiares e subsídios, como aposentadorias, contribuem para a 
manutenção do patrimônio familiar e o desenvolvimento das atividades 
agropecuárias. 

 
Martins (2001) também ressalta a importância de considerar a 

multiespacialidade e a multiterritorialidade na compreensão dessa dinâmica 
financeira, pois a família articula uma rede complexa de relacionamentos. A 
agricultura familiar, portanto, articula diversas temporalidades e espacialidades, 
permitindo a reprodução social da família tanto no campo quanto na cidade, em 
termos econômicos e culturais. A transmissão de memórias e práticas culturais 
fortalece a agricultura familiar, conferindo-lhe coerência interna e capacidade de 
resistência às dinâmicas econômicas hegemônicas. A continuidade de práticas 
agrícolas sustentáveis também destaca seu papel na preservação ambiental, mesmo 
em estabelecimentos mais modernizados. 

 
Até a década de 1990, a agricultura familiar era referida como "pequena 

produção" ou "agricultura de subsistência". A partir dessa década, o termo 
"agricultura familiar" ganhou projeção nacional, impulsionado por três fatores 
principais: o reavivamento intelectual sobre o tema, a importância dos movimentos 
sociais e sindicais e o surgimento de políticas públicas voltadas ao setor, como o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Esses 
fatores foram possíveis devido à estabilidade macroeconômica com o Plano Real de 
1994, as diretrizes da Constituição Federal de 1988 e a retomada do papel do Estado 
na governança e regulação dessas iniciativas. (Schneider e Cassol, 2014) 

Esses avanços ajudaram a superar preconceitos sobre a agropecuária familiar, 
mostrando seu potencial para o desenvolvimento socioeconômico rural. Apesar das 
desigualdades estruturais, a agricultura familiar brasileira é diversa e dinâmica, como 
destacado no Atlas do Espaço Rural Brasileiro (2011). 

 
Savoldi e Cunha (2010) propõem três tipos de agricultura familiar: a família 

agrícola de caráter empresarial, a família camponesa e a família agrícola urbana. 
Cada tipo possui características distintas, mas todas se ancoram na reprodução 
material e cultural da família pela relação com a terra. 

 
A Lei n. 11.326/2006 e o Decreto n. 9.064/2017 definiram as diretrizes para a 

Política Nacional de Agricultura Familiar, especificando os critérios que qualificam 
alguém como agricultor familiar. Entre esses critérios, está a posse de uma área de 
até quatro módulos fiscais, que em Teixeira de Freitas equivale a 140 hectares. Além 
disso, é necessário utilizar predominantemente a força de trabalho familiar, obter 
pelo menos metade da renda de atividades econômicas do estabelecimento e ter a 
gestão do empreendimento estritamente familiar. 
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Assim, a agricultura familiar não só contribui para o crescimento econômico, 

mas também desempenha um papel estratégico na transição para uma sociedade 
equilibrada entre economias urbana e rural. 

 
 Este programa de governo propõe contemplar o agronegócio e a agricultura 

familiar dentro do eixo setorial da agricultura, visando um desenvolvimento 
sustentável e integrado. Por meio da produção local de alimentos, busca-se garantir 
a segurança alimentar e nutricional da população, com propostas elaboradas em 
colaboração com a sociedade civil organizada e profissionais do setor agropecuário. 
 

 

B.3.1.3 OBJETIVO GERAL 

 

 Impulsionar o setor agropecuário em Teixeira de Freitas através da capacitação 
dos produtores e criadores, com o objetivo de agregar valor à produção e 
promover um desenvolvimento integrado. Este enfoque visa não apenas elevar 
a qualidade da produção, mas também gerar benefícios sociais, econômicos e 
ambientais que contribuam para melhorar a qualidade de vida das 
comunidades rurais. 

 

B.3.1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

 Estimular o crescimento da produtividade agropecuária em Teixeira de Freitas, 
elevando a renda per capita, com um foco especial na agricultura familiar, para 
impulsionar o desenvolvimento econômico local. 

 Oferecer formação técnica para jovens da zona rural, capacitando-os em 
tecnologias de manejo agropastoril e beneficiamento da produção. Isso será 
feito através da criação de cooperativas e associações rurais, visando 
aprimorar a qualidade de vida e promover o desenvolvimento sustentável. 

 Desenvolver uma rede de colaboração entre instituições governamentais e 
locais para fornecer assistência técnica eficiente às famílias de agricultores. 
Esse esforço vai apoiar o empreendedorismo cooperativista e a economia 
solidária, facilitando a implementação de soluções locais e regionais. 

 Revitalizar a produção agropecuária local através do fortalecimento da 
organização socioprodutiva e da adoção de novas tecnologias. A promoção da 
marca "Produto de Teixeira" visa consolidar a identidade local e agregar valor 
à produção, beneficiando tanto a agricultura familiar quanto o agronegócio. 
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 Melhorar a infraestrutura das estradas vicinais para garantir um escoamento 
mais eficiente da produção agrícola, com ênfase na agricultura familiar, 
facilitando o acesso ao mercado e reduzindo custos. 

 Fortalecer as associações rurais existentes e promover a criação de novas 
organizações para ampliar a capacidade de formalizar convênios com órgãos 
estaduais e federais. Além disso, estabelecer parcerias com universidades e 
institutos federais para a geração de conhecimentos técnicos e científicos que 
contribuam para a diversificação e inovação na produção agropecuária. 

 

B.3.1.5 PROPOSIÇÕES PARA AGRICULTURA  

 

A. Assistência Técnica 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTES DE 
RECURSOS 

1 Contratação de 
Corpo Técnico 

Engajar engenheiros 
agrônomos, veterinários e 
técnicos em agropecuária 

para fornecer suporte 
técnico adequado aos 

estabelecimentos 
agropecuários municipais. 

Oferecer assistência 
técnica especializada 

para melhorar a 
qualidade das 

práticas 
agropecuárias. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 

2 

Criação de 
Diretoria de 
Assistência 

Técnica 

Estabelecer uma nova 
Diretoria ou Gerência de 
Assistência Técnica na 

estrutura da Secretaria de 
Agricultura Municipal, por 

meio de lei. 

Garantir gestão 
direcionada e eficaz 

para as 
necessidades das 

comunidades 
agropecuárias. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 

3 Parcerias para 
Capacitação 

Firmar convênios com 
instituições educacionais e 

técnicas para oferecer 
treinamentos regulares a 

agricultores e profissionais 
do setor. 

Promover a 
qualificação contínua 

dos envolvidos na 
agropecuária. 

Ministério da 
Agricultura 

Secretaria Estadual 
de 

Desenvolvimento 
Agrário 

4 Envolvimento 
Comunitário 

Incluir lideranças locais na 
seleção dos técnicos e 

definição das atividades, 
além da distribuição 

equitativa dos profissionais 
nas comunidades. 

Garantir que as 
soluções técnicas 

estejam adaptadas 
às realidades locais 

e atendam às 
necessidades 
específicas. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 
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B. Associativismo e Cooperativismo 

Nº Proposições Descrição Objetivo Fontes de 
Recursos 

1 Suporte Contábil e 
Jurídico 

Contratar profissionais 
contábeis e jurídicos 

para fornecer orientação 
contínua às associações 

e cooperativas, 
garantindo uma gestão 

eficaz e em 
conformidade com as 

normas. 

Assegurar a 
qualificação da gestão 

das associações e 
cooperativas. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 

2 

Criação de uma 
Diretoria de 

Associativismo e 
Cooperativismo 

Estabelecer uma 
Diretoria ou Gerência na 
Secretaria de Agricultura 

Municipal focada no 
fomento de associações 

e cooperativas. 

Promover a criação e 
desenvolvimento de 
novas associações e 
cooperativas, além de 

apoiar projetos e 
parcerias. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 

 

C. Implantação, Beneficiamento e Escoamento da Produção Agropecuária 

Nº Proposição Descrição Objetivo Fontes de 
Recursos 

1 

Criação do 
Conselho 

Municipal de 
Agricultura 

Formar um conselho com 
representantes comunitários, 
entre outros, para fomentar o 

escoamento da produção 
agrícola e debater estratégias 

de zoneamento e 
georreferenciamento na área 

rural. 

Facilitar o 
escoamento da 

produção e 
aprimorar o 

planejamento 
agrícola. 

SDR 

SUAF 

SEAGRI 

SEPLAN 

SEMA 

Prefeitura 
Municipal 

2 
Atualização da 
Legislação do 

SIM 

Revisar e melhorar a 
legislação do Sistema de 

Inspeção Municipal (SIM) para 
qualificar as instalações e 

produtos derivados da 
agropecuária. 

Aumentar a 
qualidade e 
eficiência da 
produção e 

comercialização. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento) 
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3 
Melhoria da 

Infraestrutura 
Viária 

Investir na manutenção e 
melhoria das estradas vicinais 
para garantir um escoamento 

eficiente da produção 
agropecuária. 

Facilitar o 
escoamento da 

produção e reduzir 
os custos de 
transporte. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria de 
Infraestrutura) 

4 Participação em 
Consórcios 

Adesão a consórcios regionais 
para obter treinamento e 

recursos adicionais para o 
setor agropecuário. 

Melhorar a 
capacitação e 
acessar novos 

recursos e 
tecnologias. 

Prefeitura 
Municipal 

SEAGRI 

5 
Projeto de 
Cozinhas 

Comunitárias 

Criar cozinhas comunitárias 
urbanas para aproveitar 

produtos agropecuários e 
gerar empregos, 

principalmente para mulheres. 

Aproveitar melhor 
os produtos e 

aumentar a oferta 
de empregos locais. 

BNDES 

DESEMBAHIA 

BNB 

Ministério da 
Agricultura 

Prefeitura 
Municipal 

6 

Aquisição de 
Transportes 

para 
Escoamento 

Comprar veículos para o 
transporte e venda dos 

produtos agrícolas na zona 
urbana. 

Facilitar o 
escoamento e 

comercialização dos 
produtos agrícolas. 

BNDES 

DESEMBAHIA 

BNB 

Ministério da 
Agricultura 

7 
Criação de 

Mídias Sociais 
para Programas 

Desenvolver plataformas de 
mídias sociais para divulgar 
editais dos Programas de 

Aquisição de Alimentos (PAA) 
e Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). 

Valorizar a 
produção e 

promover a venda 
dos produtos do 

município. 

Prefeitura 
Municipal 

SEAGRI 

8 Implantação de 
Agroindústrias 

Criar agroindústrias voltadas 
para beneficiar a produção 

agropecuária local. 

Adicionar valor aos 
produtos e 
aumentar a 

capacidade de 
processamento 

local. 

BNDES 

DESEMBAHIA 

BNB 

9 Incrementar a 
Piscicultura 

Expandir a atividade de 
piscicultura nas comunidades 

rurais. 

Diversificar a 
produção 

agropecuária e 
promover a 
segurança 
alimentar. 

Ministério da 
Agricultura 

BAHIA PESCA 
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10 

Implementação da 
Feira da 

Agricultura 
Familiar 

Organizar uma feira anual 
para promover a 

agricultura familiar e suas 
produções. 

Incentivar o comércio 
local e promover a 
agricultura familiar. 

SDR 

CAR 

Prefeitura 
Municipal 

 
11 Implantação do 

Mercado do 
Produtor Agrícola 

Criar um mercado na 
sede do município para 
fomentar o comércio dos 
produtos agrícolas e 
agropecuários das 
comunidades rurais. 

Melhorar a 
comercialização direta 
dos produtos locais. 

BNDES / 
DESEMBAHIA / 
Ministério da 
Agricultura  

SDR 

CAR  

SEINFRA 

Prefeitura 
Municipal 

12 

 
 

Regularização 
Fundiária Rural 

Facilitar a regularização 
fundiária para permitir 
acesso a financiamentos 
para pequenos 
agricultores. 

Promover o acesso a 
recursos financeiros e 
segurança jurídica 
para pequenos 
agricultores. 

INCRA 

SDR 

CDA 

SEAGRI 
 

13 Feira de Pecuária 
e Exposição 
Agropecuária 

Organizar uma feira de 
pecuária de corte e leite 
junto com a Exposição 
Agropecuária existente 
para evidenciar o 
pequeno agricultor. 

Promover o setor 
agropecuário e 
valorizar o trabalho 
dos pequenos 
produtores. 

SEAGRI 

SDR 

BNB 

CAR 

 

D. Implantação de Estruturas, Aquisição e Incentivo à Compra de 
Maquinários/Equipamentos 

Nº Proposições Descrição Objetivo Fontes de 
Recursos 

1 

Parcerias para 
Insumos, 

maquinários e 
equipamentos 

Estabelecer parcerias com 
entidades públicas e privadas 

para fornecer sementes, 
insumos, maquinários e 

equipamentos essenciais aos 
agricultores. 

Garantir o acesso para 
os recursos necessários 
a obtenção de insumos, 

maquinários e 
equipamentos para a 

obtenção de uma 
produção satisfatória. 

SEAGRI 

CAR 

BNDS 

BNB 

2 Aquisição de 
Motos 

Investir na compra de motos para 
melhorar o atendimento técnico 

nas comunidades agrícolas. 
Aumentar a eficiência do 

suporte técnico e a 

CAR 

SEAGRI 
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mobilidade dos 
profissionais. 

BNDS 

Prefeitura 
Municipal 

3 

Implantação de programas 
de ampliação de cobertura 
para a Telefonia Rural para 

povoados e distritos 

Expandir a cobertura 
de telefonia móvel e 
fixa em áreas rurais 

e distritos, instalando 
infraestrutura de 

comunicação 
adequada. 

Melhorar a 
conectividade e o 

acesso à comunicação 
em regiões rurais, 

promovendo inclusão 
digital e 

desenvolvimento local. 

SEAGRI 

CAR 

Prefeitura 
Municipal 

4 Implantação de Postos de 
Saúde da Família 

Criar postos de 
saúde da família em 

áreas rurais mais 
povoadas para 

melhorar o 
atendimento médico 

e a saúde destas 
comunidades. 

Aumentar o acesso a 
serviços de saúde e 

promover o bem-estar 
das comunidades rurais. 

SUS 

Prefeitura 
Municipal 

 

E. Conservação de Recursos Hídricos 

Nº Proposições Descrição Objetivo Fontes de 
Recursos 

1 
Implementação 

de Poços 
Artesianos 

Construir poços artesianos 
legalizados com Outorga 

d'água para áreas agrícolas 
com deficiência hídrica. 

Melhorar o fornecimento 
de água para áreas com 

escassez de recursos 
hídricos. 

Ministério 
do Meio 

Ambiente 
SEAGRI 

SEMA 

Prefeitura 
Municipal 

2 

Revitalização de 
Áreas de 
Proteção 
Ambiental 

Conservar e revitalizar 
Áreas de Proteção 

Ambiental (APPs) para 
preservar recursos hídricos 
nas comunidades agrícolas 

e regiões adjacentes. 

Garantir a preservação 
dos recursos hídricos e a 
recuperação ambiental. 

Ministério 
do Meio 

Ambiente 

SEAGRI 

SEMA 

CEPLAC 

Prefeitura 
Municipal 

 
 

3 Parcerias para 
Fiscalização 

Colaborar com o INEMA e o 
Ministério Público para 

fiscalizar o uso dos recursos 

Melhorar a fiscalização e o 
uso sustentável da água. 

Ministério 
do Meio 

Ambiente 
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hídricos em grandes 
plantações. 

SEMA 

Prefeitura 
Municipal 

4 
Sistemas de 

Abastecimento 
de Água 

Instalar sistemas 
simplificados de 

abastecimento de água para 
áreas com necessidades 

específicas. 

Garantir o abastecimento 
adequado e eficiente de 

água para as áreas rurais. 

Água para 
todos 

CERB 

CAR 

Prefeitura 
Municipal 

5 
Irrigação 

Racional e 
Adequada 

Implementar sistemas de 
irrigação adequados e 

racionais para pequenos 
agricultores, com incentivo a 

financiamentos para esse 
fim. 

Promover práticas de 
irrigação eficientes e 

sustentáveis. 

SEAGRI 

SEMA 

Prefeitura 
Municipal 

6 Construção de 
Viveiro de Mudas 

Criar um viveiro de mudas 
frutíferas e essências 

nativas para replantar áreas 
de APPs e Reservas Legais. 

Contribuir para a 
recuperação ambiental e a 
preservação de áreas de 

proteção. 

SDR 

CAR 

Prefeitura 
Municipal 

7 Implantação da 
CEASA-TX 

Criar a Central de 
Abastecimento (CEASA) em 

Teixeira de Freitas para 
otimizar a distribuição e 

comercialização de produtos 
hortifrutigranjeiros. 

Melhorar a eficiência no 
abastecimento de 

alimentos frescos, reduzir 
custos e fortalecer a 

cadeia de suprimentos, 
beneficiando 

consumidores e 
comerciantes locais. 

SDR 

CAR 

Prefeitura 
Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

B.3.2. COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS 
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B.3.2.1 INTRODUÇÃO 
 

Nos primeiros anos da década de 1950, chegaram ao território que viria a se 
tornar Teixeira de Freitas os primeiros habitantes. Inicialmente, a localidade foi 
denominada "Arrepiado" e posteriormente recebeu o nome de São José de Itanhém. 
Somente em 1957, o nome foi alterado para Teixeira de Freitas. O município foi 
formalmente emancipado em 9 de maio de 1985, conforme a Lei nº 4.452, e sua 
instalação ocorreu em 1º de janeiro de 1986. O território de Teixeira de Freitas foi 
constituído pela fusão de terras dos Municípios de Alcobaça e Caravelas, abrangendo 
uma área de 1.165,522 km². 

 
Desde os primeiros dias de sua ocupação, a cidade revelou um potencial 

natural para o comércio, aproveitando sua localização estratégica. O fluxo constante 
de caminhoneiros, motoristas de transporte coletivo, visitantes e mercadores, em 
combinação com uma logística eficiente, contribuiu para o desenvolvimento de um 
robusto setor comercial. Isso resultou na instalação de uma ampla gama de 
estabelecimentos comerciais e serviços, como hospedarias, restaurantes, bares e 
armazéns, além do desenvolvimento subsequente das áreas de saúde e educação. 

 
Atualmente, Teixeira de Freitas continua a se desenvolver com um enfoque 

sustentável, integrando diversos setores financeiros e destacando-se como um 
espaço promissor com grandes perspectivas de crescimento econômico, 
especialmente nas áreas de comércio e serviços. O crescimento do setor terciário tem 
sido um ponto forte da economia local, impulsionado pela localização estratégica da 
cidade à margem da BR 101, que facilita o acesso. 

 
No entanto, a infraestrutura da cidade ainda apresenta desafios significativos. 

O setor de comércio e serviços, que possui décadas de experiência, é um dos 
principais motores do desenvolvimento econômico municipal. O polo moveleiro, 
embora existente, tem potencial para expansão, aproveitando a matéria-prima de 
eucalipto da região para fabricar móveis sustentáveis. 

 
A gestão do governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” vai priorizar no 

estímulo às agroindústrias locais, como aquelas que produzem sucos, aproveitam 
produtos do coco, fécula de mandioca, carne e couro, e outras com potencial local e 
regional. Essas indústrias são cruciais para garantir a comercialização dos produtos 
da agricultura familiar, ampliar a produção agrícola e gerar emprego e renda tanto no 
campo quanto na cidade, elevando o padrão de vida da população rural e urbana. 

 
O setor terciário, composto por comércio e serviços, é o maior empregador de 

mão de obra e demonstra uma tendência de liderança contínua, similar a grandes 
centros urbanos. No entanto, o setor industrial, especialmente quando utiliza matérias-
primas locais, é fundamental para o desenvolvimento econômico. A agroindústria, ao  

 
impulsionar o setor primário e melhorar a produção agrícola, contribui 
significativamente para a dinâmica econômica e para a manutenção da população 
rural. 
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Diante desse cenário, o Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O 
POVO" propõe um diagnóstico abrangente da economia de Teixeira de Freitas, com 
a possibilidade de expansão para a região. Esse diagnóstico permitirá um melhor 
entendimento da produção nos setores primário, secundário e terciário, possibilitando 
uma administração mais eficiente e coordenada com o setor privado e os poderes 
públicos estadual e federal. O objetivo é maximizar os recursos financeiros, gerar 
empregos e renda para a população e promover o desenvolvimento social, 
contribuindo para a redução da pobreza local. 
  
B.3.2.2 OBJETIVO GERAL 

Para impulsionar o crescimento do comércio, da indústria e dos serviços em 
Teixeira de Freitas, é essencial adotar políticas que incentivem a proteção da 
propriedade intelectual, simplifiquem o registro de empresas e apoiem a transferência 
de tecnologia. A normalização e a garantia de padrões de qualidade são fundamentais 
para ganhar a confiança dos consumidores e acessar mercados internacionais. Além 
disso, a implementação de mecanismos de defesa comercial protegerá as empresas 
locais e a promoção da participação no comércio exterior ampliará as oportunidades 
econômicas do município. 

 

B.3.2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Desenvolver e implementar estratégias de crescimento econômico para apoiar 
a indústria, o comércio e os serviços em Teixeira de Freitas, com o objetivo de 
promover o avanço social e a melhoria da qualidade de vida na comunidade. 
 

 Impulsionar o progresso dos setores industrial, comercial e de serviços no 
município, utilizando todos os recursos e medidas adequadas, através dos 
órgãos de administração direta e indireta. 
 

 Estimular o aumento das exportações dos produtos de Teixeira de Freitas e 
oferecer suporte ao registro de comércio, em conformidade com as legislações 
estadual e federal pertinentes. 
 

 competitividade e qualidade dos bens e serviços produzidos e comercializados, 
colaborando com os órgãos de planejamento do Estado. 
 

 Incentivar e gerenciar a criação de pesquisas, planos, programas e projetos 
voltados para a assistência técnica e outras necessidades específicas da 
indústria, comércio e serviços locais. 

 

B.3.2.4 PROPOSIOÇÕES PARA COMÉRCIO, INDUSTRIA E SERVIÇOS 
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Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSOS 

1 
Expansão do Parque 
Industrial de Teixeira 

de Freitas 

Fomentar a criação 
e instalação de 

novas indústrias no 
parque industrial 

local, promovendo a 
diversificação 
econômica. 

Impulsionar o 
crescimento 

econômico e criar 
novos empregos na 

região. 

Ministério da 
Indústria e Comércio 
/ FIEB / Governo do 

Estado / BNB / 
Banco do Brasil / 

BNDES 

2 Integração Comercial 
no Mercosul 

Facilitar a inclusão 
de Teixeira de 

Freitas em redes de 
cooperação e 

comércio nacional e 
internacional, 

especialmente no 
Mercosul. 

Ampliar o alcance 
dos negócios locais 

e fortalecer as 
relações comerciais 

regionais e 
internacionais. 

Ministério da 
Indústria e Comércio 
/ FIEB / Governo do 

Estado / BNB / 
Banco do Brasil / 

BNDES 

3 
Incubadora de 
Cooperativas e 

Empreendimentos 
Solidários 

Criar um espaço 
para apoiar e 
desenvolver 

cooperativas e 
negócios solidários, 
oferecendo suporte 
técnico e gerencial. 

Incentivar a 
formação e o 

crescimento de 
empreendimentos 

baseados em 
princípios de 

economia solidária. 

SEBRAE / SETRE / 
SEDES / PMTF 

4 
Expansão dos 

Serviços do Banco do 
Povo Regional 

Ampliar os serviços 
oferecidos pelo 
Banco do Povo 
Regional para 

facilitar o acesso ao 
crédito para 
pequenos 

empreendedores. 

Melhorar o suporte 
financeiro para micro 

e pequenos 
negócios, 

promovendo o 
crescimento 

econômico local. 

BNDES / 
DESSEMBahia / 

SICOOB / SEPLAN-
PMTF 

5 
Desenvolvimento do 
Portal de Negócios 

Solidários 

Implementar um 
portal online para 

promover negócios 
solidários e facilitar 

a conexão entre 
empreendedores e 

consumidores. 

Facilitar a visibilidade 
e o acesso a 

oportunidades para 
negócios solidários e 

empreendimento 
locais. 

BNDES / 
DESSEMBahia / 

SICOOB / SEPLAN-
PMTF 

6 
Criação do Sistema 
Público de Emprego, 

Trabalho e Renda 

Estabelecer um 
sistema para 
coordenar e 
promover 

oportunidades de 
emprego e renda, 

melhorando a 
gestão das ofertas 

disponíveis. 

Melhorar a 
integração entre 

oferta e demanda de 
empregos, e ampliar 
as oportunidades de 

renda para a 
população. 

BNDES / SETRE / 
DESSEMBahia / 

SICOOB / SEPLAN-
PMTF 
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7 
Fortalecimento do 

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento 

Econômico 

Apoiar o 
funcionamento do 

Conselho Municipal 
de Desenvolvimento 

Econômico para 
desenvolver e 

executar estratégias 
de crescimento 

econômico. 

Reforçar a 
capacidade do 
conselho de 

implementar políticas 
eficazes para o 

desenvolvimento 
econômico local. 

BNDES / 
DESSEMBahia / 

SICOOB / SEPLAN-
PMTF 

8 
Realização de Feiras 

de Empreendedorismo 
e Negócios 

Organizar eventos 
para promover 

produtos e serviços 
locais, permitindo a 

interação entre 
empreendedores e o 

mercado. 

Criar oportunidades 
para negócios locais 

se destacarem e 
expandirem sua 

presença no 
mercado. 

BNDES / SICM / 
DESSEMBahia / 
BNB / Banco do 
Brasil / SEPLAN-

PMTF 

9 
Promoção do Fórum 

Municipal de Economia 
Solidária 

Organizar um fórum 
para discutir e 

promover iniciativas 
de economia 

solidária e 
alternativas 
econômicas 
sustentáveis. 

Fomentar o debate 
sobre economia 

solidária e 
impulsionar projetos 
e iniciativas locais. 

BNDES / BNB / 
SETRE / 

DESSEMBahia / 
SICOOB / SEPLAN-

PMTF 

10 
Organização do 

Comércio Informal de 
Ambulantes 

Implementar ações 
para regularizar e 

estruturar o 
comércio informal de 

ambulantes, 
melhorando suas 

condições de 
operação. 

Facilitar a 
formalização e a 
organização do 

comércio informal, 
proporcionando 

melhores condições 
de trabalho. 

BNDES / 
DESSEMBahia / 

SICOOB / SEPLAN-
PMTF 

11 Desenvolvimento de 
Agroindústrias Locais 

Estabelecer 
agroindústrias que 

processem produtos 
agrícolas locais, 

agregando valor e 
estimulando a 
produção rural. 

Fortalecer a cadeia 
produtiva rural e 

aumentar a 
competitividade dos 
produtos agrícolas 

no mercado. 

BNDES / BNB / 
Banco do Brasil / 

CAR / SUAF / 
SEAGRI 

12 
Construção do Centro 

Comercial de 
Economia Solidária e 
Agricultura Familiar 

Criar um centro 
dedicado à 

economia solidária e 
à agricultura familiar, 

oferecendo 
infraestrutura e 
suporte a esses 

setores. 

Facilitar o acesso de 
empreendimentos de 
economia solidária e 
agricultura familiar 
aos mercados e 

recursos 
necessários. 

Ministério da 
Agricultura / SDR / 

CAR / SUAF / 
SEAGRI / SETRE 

13 

Apoio à Construção do 
Shopping Center BR 

101 

Incentivar e apoiar o 
desenvolvimento de 
um shopping center 
ao longo da BR 101 

para promover o 
comércio e atrair 
investimentos. 

Estimular o 
crescimento 

econômico e criar 
um centro comercial 

de referência na 
região. 

BNDES / SETRE / 
SUAF / SEAGRI / 

SDR / CAR 
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14 

Criação da Marca 
“Produto de Teixeira” 

Desenvolver uma 
marca para 
identificar e 

promover produtos 
locais, fortalecendo 

sua presença e valor 
no mercado. 

Valorizar os produtos 
locais e aumentar a 
competitividade no 
mercado regional e 

nacional. 

SEBRAE / SENAC / 
SDR / CAR / SUAF / 

Cooperativas 

15 
Elaboração do 

Calendário de Eventos 
de Turismo de 

Negócios 

Criar um calendário 
para eventos e 

promoções voltados 
ao turismo de 

negócios em datas 
comemorativas. 

Aumentar o turismo 
e as oportunidades 

de negócios em 
datas-chave, 

promovendo a 
economia local. 

SEBRAE / SENAC / 
CDL / 

SINCOMERCIO / 
Associação 

Comercial / SETRE / 
DESSEMBahia / 

Cooperativas 
16 

Execução de Obras de 
Planejamento 

Urbanístico na Área 
Comercial 

Realizar melhorias 
urbanísticas, como 

acessibilidade e 
mobilidade, nas 

áreas comerciais do 
município. 

Melhorar a 
infraestrutura urbana 

para apoiar o 
desenvolvimento 

comercial e facilitar o 
acesso dos clientes. 

Ministério das 
Cidades / SEDUR 

17 

Desenvolvimento de 
um Porto Seco 

Apoiar a criação de 
um Porto Seco para 
otimizar a logística e 
facilitar o comércio 

exterior de 
mercadorias. 

Reduzir os custos 
logísticos e melhorar 

a eficiência nas 
operações de 
importação e 
exportação. 

Ministério da 
Indústria e Comércio 

/ PPP 

18 Implementação de 
Sistema de Vigilância 

Eletrônica 

Instalar um sistema 
de vigilância com 

câmeras integradas 
para reforçar a 

segurança nas áreas 
comerciais. 

Aumentar a 
segurança pública e 
reduzir os crimes em 

áreas comerciais 
através de 

monitoramento 
eletrônico. 

Ministério da Justiça 
/ SSP / PPP 

19 Criação do Conselho 
Municipal de 

Desenvolvimento 
Sócio Econômico 

Estabelecer um 
conselho para 

coordenar políticas e 
ações voltadas ao 
desenvolvimento 

socioeconômico do 
município. 

Integrar esforços 
para promover e 

coordenar o 
desenvolvimento 
socioeconômico 

local. 

SEBRAE / SENAC / 
CDL / Associação 

Comercial / SETUR / 
Cooperativas 

20 Participação na 
Conferência Municipal 
de Desenvolvimento 

Sócio Econômico 

Apoiar a 
organização e 

participação em 
conferências para 

discutir e promover o 
desenvolvimento 
socioeconômico. 

Facilitar o diálogo e a 
colaboração entre 
atores locais para 

avançar no 
desenvolvimento 
socioeconômico. 

SEBRAE / SENAC / 
DESSEMBahia / 
CDL / Associação 
Comercial / BNB / 
Banco do Brasil / 

Cooperativas 
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B.3.3 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 
B.3.3.1 INTRODUÇÃO 

 
O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), estabelecido pelo 

Decreto 91.146 em 15 de março de 1985, representa o compromisso do presidente 
Tancredo Neves com a comunidade científica do Brasil. O MCTI é responsável por 
formular e implementar políticas nas áreas de pesquisa científica, inovação 
tecnológica, informática e automação, biossegurança, política espacial, e controle 
nuclear, além de regulamentar a exportação de bens e serviços sensíveis. 

 
Com a missão de coordenar e promover a Política Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, o MCTI supervisiona a execução de programas de pesquisa e 
desenvolvimento. Ele lidera diversas instituições que impulsionam o avanço 
tecnológico e a criação de novos produtos e processos, refletindo um legado de 
constante evolução na gestão da ciência e tecnologia no Brasil. 

 
A trajetória do MCTI revela uma série de transformações institucionais que 

ilustram as dificuldades enfrentadas pelo país na administração da ciência e 
tecnologia. Desde a década de 1970, com o Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (SNCT), até a criação e recriação do ministério ao longo dos  

 
anos, a gestão da ciência e tecnologia enfrentou períodos de instabilidade e mudança. 
A tentativa inicial de integrar as ações de pesquisa através do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) marcou o início de uma 
mobilização para a criação de um ministério dedicado exclusivamente a essa área. 

 
Após diversas reformulações e mudanças de nomenclatura, o MCTI foi 

restabelecido em 1992, e desde então tem desempenhado um papel crucial na 
coordenação e fomento da pesquisa científica e inovação tecnológica no país. No 
entanto, a instabilidade ao longo dos anos demonstrou a vulnerabilidade do Brasil em 
desenvolver e manter uma política nacional coesa e eficaz em ciência e tecnologia. 

 
O Programa de Governo “Reconstrução e Desenvolvimento com Ética e 

Transparência” visa transformar a área de Ciência e Tecnologia em um pilar 
estratégico para o desenvolvimento econômico e social de Teixeira de Freitas e da 
região do Extremo Sul da Bahia. O foco é criar uma infraestrutura robusta e integrada 
que promova parcerias públicas e privadas (PPP) e estimule a colaboração entre 
empresários, universidades, centros de pesquisa e a sociedade civil. 

 
A primeira etapa do plano envolverá a sensibilização de agentes econômicos e 

a criação de uma rede de alto desempenho para apoiar os 13 municípios do Território 
da Costa das Baleias. O objetivo é utilizar o conhecimento das instituições de ensino 
superior para atrair profissionais e fomentar o desenvolvimento de novos produtos e 
serviços, visando a inovação e potencial exportação. 

 
O plano também se concentrará em tecnologias de ponta e tecnologias sociais, 

como o Programa de Inclusão Sociodigital do Estado da Bahia (Cidadania Digital),  
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com o intuito de melhorar a qualidade de vida e promover a inclusão social. As ações 
serão financiadas por recursos estaduais, nacionais, emendas parlamentares e 
parcerias privadas, e terão caráter transversal, integrando esforços com o Governo 
Estadual da Bahia, o Governo Federal e o setor privado. 

 
O principal desafio será estabelecer um novo ritmo de desenvolvimento 

sustentável para Teixeira de Freitas, ampliando o alcance das iniciativas de ciência e 
tecnologia para toda a região e, especialmente, para áreas de extrema pobreza. A 
futura administração deverá colaborar estreitamente com a comunidade científica e a 
sociedade civil para garantir que os benefícios da ciência e tecnologia alcancem todos 
os segmentos da população, incluindo as zonas rurais e as camadas sociais mais 
desfavorecidas. 

 
 

 
B.3.3.2 OBJETIVO GERAL 
 
 

Estabelecer um polo regional de inovação tecnológica e científica em Teixeira 
de Freitas, criando as condições necessárias para a implantação e desenvolvimento 
desse centro por meio de investimentos estratégicos em infraestrutura e na 
qualificação da mão-de-obra especializada. Esse projeto visa impulsionar o 
crescimento econômico local, gerar oportunidades de emprego e renda para a  

 
juventude da região, e fomentar o desenvolvimento de habilidades especializadas 
alinhadas às demandas do setor tecnológico e científico. 
 
B.3.3.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 
 Estabelecer um polo de inovação tecnológica e científica em Teixeira de 

Freitas, focado em áreas estratégicas como automação industrial, comercial e 
agrícola, fabricação de ciclomotores e bicicletas, desenvolvimento de 
informática e computação (hardware e software), produção de aero geradores 
para energia eólica, geração de energia solar, e implementação de usinas de 
biocombustíveis e biodigestores. Este polo buscará posicionar a região como 
um centro avançado em tecnologias sustentáveis e industriais. 
 

 Desenvolver um programa de incentivo à inovação tecnológica e ao avanço 
científico em colaboração com universidades públicas e privadas. Este 
programa incluirá a criação de um parque tecnológico dedicado ao suporte de 
projetos inovadores, especialmente para "Empresas Jovens" focando em 
pequenas e médias empresas formadas por jovens universitários. A iniciativa 
buscará apoiar tanto novos empreendimentos quanto empresas estabelecidas 
em Teixeira de Freitas e região, promovendo um ecossistema de inovação 
dinâmico. 
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 Estabelecer um ambiente favorável em parceria com universidades, 

empresários e a sociedade civil para atrair empresas de tecnologia. Em sintonia 
com os governos estadual e federal, este esforço visa criar um parque 
tecnológico de ponta em Teixeira de Freitas, que servirá como um hub regional 
para o desenvolvimento e a implantação de tecnologias avançadas, 
potencializando o crescimento econômico e a inovação na área. 

 
B.3.3.4 PROPOSIÇÕES PARA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSO 

1 

Adequação do 
conteúdo 

programático da 
UAB-EAD para 
novos negócios 

através da criação 
do Centro do 

Saber 
Tecnológico. 

Atualização dos 
currículos e 

desenvolvimento 
de um centro 

educacional para 
aprimorar o ensino 

de tecnologia e 
inovação. 

Capacitar a força de 
trabalho local para 

atender às demandas 
emergentes do setor 

tecnológico e 
empresarial. 

Ministério da 
Ciência e 

Tecnologia/BNDES/
Desembaia/MEC 

/PMTF 

2 

Projeto de 
pesquisa sobre a 
matriz energética 
para atender às 
demandas de 

novos negócios. 

Realização de 
estudos e 

pesquisas sobre 
diferentes fontes de 

energia para 
otimizar o uso de 

recursos nas novas 
indústrias. 

Desenvolver soluções 
energéticas 

sustentáveis e 
eficientes para 

suportar o crescimento 
das novas empresas. 

Ministério da 
Ciência e 

Tecnologia/BNDES/
Desembaia/PMTF 

3 

Implantação de 
um polo 

tecnológico com 
fábrica de 

computadores 
(hardware e 
software). 

Estabelecimento de 
um centro dedicado 

à produção de 
hardware e 
software, 

promovendo 
inovação 

tecnológica e 
criação de 
empregos. 

Estimular o 
desenvolvimento de 

tecnologia local e 
reduzir a dependência 

de produtos 
estrangeiros. 

SEFZ/SEPLAN/MC
TI/Iniciativa 

Privada/PMTF 

4 

Incentivo à 
implantação de 

startups e 
desenvolvimento 

de software, 
incluindo jogos e 

outras aplicações. 

Suporte e 
financiamento para 
novas empresas e 
projetos inovadores 

no setor de 
software, 

especialmente em 
áreas emergentes 

como jogos. 

Fomentar um 
ecossistema de 

inovação e 
empreendedorismo, 

criando novas 
oportunidades de 

negócios e empregos. 

MCTI/SECTI/ 
Iniciativa Privada 

5 
Implantação de 
uma usina de 

biocombustíveis. 

Construção de uma 
usina para produzir 
biocombustíveis a 
partir de matérias-
primas orgânicas, 
promovendo uma 

alternativa 
sustentável. 

Reduzir a 
dependência de 

combustíveis fósseis e 
estimular o uso de 

energias renováveis 
na região. 

Ministério da 
Agricultura 
/SEAGRI 
/PMTF 
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6 

Criação do 
Programa de 
Biodigestores 

para 
aproveitamento 

integral dos 
resíduos 

orgânicos. 

Desenvolvimento e 
implementação de 
biodigestores para 

transformar 
resíduos orgânicos 

em biogás e 
fertilizantes. 

Promover a gestão 
sustentável de 

resíduos e contribuir 
para a produção de 

energia limpa e 
fertilizantes naturais. 

Ministério da 
Agricultura 

/SEAGRI/CEPLAC/
Cooperativa de 
Catadores/SDR 

7 
Criação da 

incubadora de 
projetos 

tecnológicos. 

Estabelecimento de 
um espaço para 
apoiar startups e 
empreendedores 
com orientação 

técnica e recursos 
para 

desenvolvimento 
tecnológico. 

Facilitar o surgimento 
e crescimento de 
novas empresas 

tecnológicas, 
estimulando a 
inovação e o 

empreendedorismo 
local. 

SEPLAN-TF 
/SECTI/SEBRAE 

/BNB 

8 Fábrica de 
ciclomotores. 

Criação de uma 
unidade produtiva 

dedicada à 
fabricação de 

ciclomotores, com 
foco em inovação e 

sustentabilidade. 

Gerar empregos, 
estimular a produção 

local e oferecer 
alternativas de 

transporte sustentável. 

Iniciativa 
Privada/PMTF 

/SEFAZ 

9 Fábrica de 
bicicletas. 

Estabelecimento de 
uma fábrica para a 

produção de 
bicicletas, 

atendendo à 
demanda por 

transporte 
sustentável e 

acessível. 

Promover o uso de 
bicicletas como meio 

de transporte 
ecológico e criar 
oportunidades 

econômicas na região. 

Iniciativa 
Privada/PMTF 

/SEFAZ 

10 

Implantação de 
usina de 

reciclagem de 
resíduos sólidos 

do consumo. 

Construção e 
operação de uma 
usina para reciclar 
resíduos sólidos, 
promovendo a 

gestão eficiente de 
materiais 

recicláveis. 

Reduzir o impacto 
ambiental dos 

resíduos sólidos e 
promover a economia 

circular na região. 

Cooperativa/PMTF/
SEFAZ/Petrobras 

11 

Criação de uma 
cooperativa de 

produção e 
serviço científico e 

tecnológico. 

Formação de uma 
cooperativa voltada 
para a produção e 
serviços no setor 

de ciência e 
tecnologia, 
envolvendo 

diversos atores 
locais. 

Integrar recursos e 
conhecimentos para 

fortalecer a base 
científica e tecnológica 

da região. 

PMTF/SECT 

12 

Implantação de 
curso de 

qualificação em 
ciência e 

tecnologia de 
ponta (básico, 

técnico e 
superior). 

Oferecimento de 
cursos em 

diferentes níveis 
para capacitar a 
população em 

áreas avançadas 
de ciência e 
tecnologia. 

Desenvolver 
habilidades técnicas e 

científicas para 
atender às 

necessidades do 
mercado de trabalho e 

inovação. 

UNEB/IFBA/UFSB/
PMTF 
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13 
Promoção de 

feiras de ciência e 
tecnologia. 

Organização de 
eventos para 
apresentar 
inovações 

científicas e 
tecnológicas e 

conectar 
empreendedores 
com investidores. 

Incentivar o 
intercâmbio de ideias 
e promover o avanço 

da ciência e tecnologia 
local. 

PPP/SECT/PMTF/
Faculdades 

Particulares/Univer
sidades Públicas 

14 

Serviço de 
orientação e 

encaminhamento 
dos estudantes 

para estágios em 
centros de 

pesquisa no Brasil 
e no exterior. 

Criação de um 
serviço para ajudar 

estudantes a 
encontrar 

oportunidades de 
estágio em 

instituições de 
pesquisa 

renomadas. 

Proporcionar 
experiências práticas 

valiosas para 
estudantes e fortalecer 

as conexões 
internacionais da 

pesquisa. 

CNPQ/MEC/MCT 

15 
Criação do 

Programa de 
Inclusão Digital. 

Desenvolvimento 
de um programa 
para promover o 

acesso e a inclusão 
digital em áreas 
desfavorecidas. 

Facilitar a integração 
digital da população e 
reduzir a desigualdade 

no acesso a 
tecnologias da 

informação. 

SECT/SEFAZ/SME 

16 

Implantação do 
Programa CI-
Brasil para o 

desenvolvimento 
de 

microeletrônica. 

Estabelecimento de 
um programa 

nacional focado no 
avanço da 

microeletrônica e 
tecnologias 

relacionadas. 

Impulsionar a 
pesquisa e o 

desenvolvimento em 
microeletrônica, 

fortalecendo a base 
tecnológica nacional. 

MCT 

17 
Criação do Centro 

de 
Desenvolvimento 

de Software. 

Fundação de um 
centro dedicado ao 
desenvolvimento e 
aprimoramento de 

software, 
promovendo 
inovação e 

expertise técnica. 

Estimular a criação de 
novas soluções de 
software e apoiar a 
indústria local de 

tecnologia. 

MCT/SECTI/PMTF 

18 

Criação do 
Conselho de 

Ciência e 
Tecnologia e 
Inovações. 

Formação de um 
conselho para 
coordenar e 

orientar políticas e 
iniciativas nas 

áreas de ciência e 
tecnologia. 

Garantir a integração e 
a eficácia das políticas 
de ciência e tecnologia 

e promover a 
inovação. 

MC&T/SECTI 
/SEFAZ/SME 

19 

Apoio e 
participação na 
Conferência de 

Ciência e 
Tecnologia e 

Inovação. 

Participação ativa e 
apoio à 

organização de 
conferências que 

reúnem 
especialistas para 

discutir avanços em 
ciência e 

tecnologia. 

Fomentar a troca de 
conhecimento e 

promover as 
tendências 

emergentes nas áreas 
de ciência e 
tecnologia. 

MC&T/SECTI 
/SEFAZ/SME 
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20 

Criação e 
manutenção da 
Faculdade de 

Ciência e 
Tecnologia. 

Estabelecimento de 
uma faculdade 

dedicada ao ensino 
e pesquisa nas 

áreas de ciência e 
tecnologia. 

Oferecer formação 
acadêmica de alta 

qualidade para 
preparar a próxima 

geração de cientistas 
e tecnólogos. 

MC&T/SECTI/ 
Universi 
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B.4 DESENVOLVIMENTO CULTURAL E AMBIENTAL: CULTURA, 
TURISMO, ESPORTE E LAZER e MEIO AMBIENTE 

 

B.4.1 CULTURA  
 

B.4.1.1 INTRODUÇÃO 

Teixeira de Freitas é uma cidade de muitas cidades! É uma cidade mundial, 
uma fonte inesgotável de talentos, saberes e cultura. Apesar de tanta riqueza no 
campo simbólico, é uma cidade profundamente desigual, com suas riquezas e 
direitos mal distribuídos. É imperioso implantar uma governança ousada na forma 
de dirigir as nossas políticas públicas de cultura. Mas para isso se faz necessário 
entender que uma política cultural é um conjunto mais ou menos coerente de 
princípios (conceitos e diretrizes), objetivos (onde se quer chegar), estratégias 
(como alcançar os objetivos projetados), meios necessários e as ações a serem 
realizadas (programas e projetos concretos). Importante frisar que deve haver 
uma lógica entre as partes do conjunto – é esta lógica que dá sentido a uma 
política cultural.  

Dito isso temos que nos perguntar qual a função das políticas culturais? Em 
primeiro lugar, desenvolver o setor cultural, ou seja: fortalecer a produção, a 
difusão e o consumo cultural, corrigir distorções, resolver os problemas 
detectados no diagnóstico, afinal um diagnóstico deveria sempre anteceder à 
definição de objetivos, uma vez que somente conhecendo os problemas e as 
necessidades existentes é possível definir metas. A cultura é, portanto, a 
finalidade última das políticas culturais. Autores, como Néstor García Canclini, 
afirmam que as políticas culturais devem “obter consenso para um tipo de ordem 
ou de transformação social” e que têm como função maior satisfazer as 
necessidades da população.  

Fato que é de grande importância em um regime democrático, mas que nos 
leva a uma questão complicada: quem define as necessidades da população? 
Quando falamos em política cultural, não estamos nos referindo apenas a uma 
relação administrativa organizada e centralizada por parte do governo sobre a 
cultura, mas, sim, como situa Eduardo Nivón Bolán ao “interesse e a tensão 
existentes entre o poder político e o campo da cultura e da arte” (BOLÁN, 2006, 
p. 54). A política cultural resulta das disputas e do jogo político no âmbito da 
cultura. A definição do “quê”, “quem”, “como” e “para quê” de uma política cultural 
depende das estruturas de poder e das relações sociais que vigoram em 
determinado momento em um espaço específico, seja um município, seja um 
estado, seja uma nação. 
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Isso nos leva à entender que no caso de Teixeira de Freitas, é necessário 
romper com a lógica de subordinação da cultura ao produtor de micareta e/ou 
desejos de um gestor sem referenciais culturais sólidos e que ignora a diversidade 
dos fazeres culturais como ponto de partida para elaboração de políticas para o 
setor. É primordial impulsionar uma política cultural que tenha compromisso com 
o modelo de desenvolvimento de valorização do potencial cultural de Teixeira de 
Freitas. Implementaremos uma política cultural democrática, ampla, participativa, 
diversa, inclusiva e criativa, que garanta o desenvolvimento, a cidadania, os 
direitos culturais, a diversidade e o bem-estar da população.  

Uma política cultural ambiciosa para incluir toda a nossa riqueza cultural, a 
nossa memória, mantendo nossa tradição e a nossa identidade, estimulando o 
desenvolvimento da cidade e de todos os seus cidadãos e cidadãs. Por isso 
entendemos que é fundamental fortalecer a ação do Município no planejamento, 
gestão e implementação de políticas culturais; colocar a cultura como segmento 
dinamizador do desenvolvimento socioeconômico sustentável, fortalecendo 
fortemente a economia criativa; Consolidar Teixeira de Freitas como uma das 
maiores cidades culturais do mundo. 

 

 

Nos dias atuais, a cultura desempenha diferentes papéis na sociedade. Ela 
pode ser vista sob diferentes perspectivas e considerada em diferentes dimensões 
(simbólica, política e econômica). Durante muito tempo, quando se falava em 
“cultura” normalmente estava-se referindo à esfera das artes e do patrimônio.  

Com o passar do tempo o conceito de cultura foi sendo ampliado, 
incorporando outros segmentos para além dos tradicionais. Numa perspectiva 
ampla e inclusiva, o texto-base da II Conferência Nacional de Cultura enxerga a 
cultura humana como “o conjunto de modos de viver, que variam de tal forma que 
só é possível falar em culturas, no plural.” Pensar em “Culturas no plural” implica 
em reconhecer a diversidade das manifestações e valorizar os diversos sotaques, 
valores, crenças, festas e práticas, que caracterizam os diferentes grupos que 
constituem o Brasil. Pensar na dimensão política da cultura significa considerar o 
Art. 215 da Constituição Brasileira de 1988, que afirma que “o Estado garantirá a 
todos o pleno exercício dos direitos culturais. 

Com isso a Constituição faz duas afirmações que merecem destaque: em 
primeiro lugar, ver na cultura um direito e, em segundo, postular a legitimidade de 
intervenções do Estado no campo da cultura. Sendo assim, a ideia da cultura 
como um direito deve formar a base para políticas públicas de cultura no nosso  
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país. O papel econômico da cultura é estratégico, o que fica claro quando 
pensamos nos grandes lucros obtidos com a comercialização de bens simbólicos 
produzidos pelas indústrias culturais, como livros, filmes, músicas, vídeos, 
incluindo aqueles que resultam das mais recentes tecnologias digitais, como 
aplicativos audiovisuais para celulares. 

Uma outra forma de compreender o papel econômico da cultura hoje em dia 
é perceber o valor simbólico agregado a produtos que de forma imediata não 
seriam considerados como “culturais”, como carros e eletrodomésticos, por 
exemplo. Hoje, têm mais valor os produtos/mercadorias customizados e mais 
caros, que agregam diferencial ao seu consumidor, que resultam em distinção 
social. São produtos desenvolvidos por publicitários, designers, artistas gráficos 
etc. e que possuem um “estilo” ou um “conceito” próprios, que os diferencia dos 
demais. O reconhecimento da importância deste papel econômico da cultura, fez 
surgir em países como a Inglaterra e a Austrália, um Ministério da Indústria 
Criativa.  

Outro papel, ao lado do econômico, que a cultura tem desempenhado 
recorrentemente nos dias atuais é o de funcionar como instrumento privilegiado 
para viabilizar a “inclusão social”.  

Programas e ações sustentadas em práticas artístico-culturais são 
implementadas por organizações da sociedade civil e por governos para que 
parcelas da população, que podem oferecer riscos ao restante da sociedade (ou 
seja, entrar no âmbito da criminalidade), encontrem um “sentido para suas vidas”.  

A cultura tem sido fundamental para a governabilidade e a promoção da 
coesão social, uma vez que os governos não têm conseguido controlar as 
contradições sociais por medidas políticas e/ou econômicas. Deste modo, 
financiadores e instituições culturais correm atrás da utilidade da cultura entendida 
como investimento (no) social. 

 

B.4.1.2 OBJETIVO GERAL 

Transformar Teixeira de Freitas em CAPITAL DAS ARTES E DA CULTURA 
QUE GERA INSERÇÃO SOCIAL, por meio de programa e de rede de atividades 
e oficinas artístico-culturais, desenvolvidos durante o ano na sede, nos distritos e 
nos territórios culturais da cidade. 
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B.4.1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Reforçar Teixeira de Freitas como referência, nacional e internacional, da 
cultural como geradora de emprego e renda através da sua política de 
formação e fomento no âmbito da cultura;  
 

 Transformar a cidade em referência e destino cultural através das ações, 
potencialização, fruição, diversidade e identidade cultural, englobando a 
economia criativa e simbólica (capoeira, artesanato, música, gastronomia, 
cinema, etc.); 
 

 Transformar Teixeira de Freitas em cidade de referência em estudos e 
formação em cultura; com destaque a formação de profissionais em gestão de 
memória; festas populares, cívicas e religiosas. 

 

B.4.1.4 PROPOSIÇÕES PARA CULTURA 

 

Nº PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE DE 
RECURSO 

1 Secretaria 
Municipal de 
Cultura 

Prevê a criação da Secretaria 
Municipal de Cultura responsável 
por formular e executar a política 
cultural do município 

Proporcionar 
autonomia de gestão 
das políticas culturais 
no município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

2 Cultura em toda 
parte 

Prevê a instalação, recuperação e 
remodelação de equipamentos 
culturais Estatais ou Pontos de 
Cultura, assegurando a existência 
de equipamentos culturais na sede 
e em todos os distritos do município 

Implementar política 
de descentralização 
do acesso ao fazer 
cultural que não 
prescinda da tarefa de 
conferir visibilidade às 
produções até agora 
marginalizadas 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

3 Centro Popular de 
Cultura 
Ramiro Guedes 

Prevê a criação de um Complexo 
Cultural contendo biblioteca, cinema, 
teatro multiuso, salas de exposição, 
espaços para oficinas diversas 
deformações em fazeres artísticos e 
culturais, brinquedoteca, espaços de 
convivência e de Arte de Rua 

Viabilizar a 
destinação de um 
espaço físico 
coerente com as 
necessidades dos 
fazeres e formações 
culturais no 
município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 
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4 Cultura Para o 

Trabalhador 
Modificação dos horários dos 
espaços e equipamentos públicos 
municipais, estendendo seu 
funcionamento também para o 
período noturno, aos sábados, 
domingos e feriados 

Possibilitar que os 
trabalhadores que 
atuam no horário 
comercial possam ter 
acesso aos serviços 
fornecidos pelos 
equipamentos 
públicos municipais 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

5 Corpos Estáveis e 
Grupos Residentes 

Prevê a criação dos corpos estáveis 
(Orquestra, Grupo de Dança, 
Companhia de Teatro e Coro 
Municipal) e grupos residentes 
(formados por Docentes e Técnicos – 
sem formação específica) que serão 
a base para viabilizar a realização da 
agenda cultural anual oficial do 
município 

Constituir os grupos 
artístico que irão 
atuar no 
cumprimento das 
ações obrigatórias 
do governo municipal 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

6 Núcleo de 
Referência de 
Economia Criativa 

Prevê a criação de um núcleo 
que planejará ações de 
desenvolvimento e fomento no 
ambito da Economia Criativa, 
comfoco no artesanato,moda e 
design, buscando Inserir 
Teixeira de Freitas na Rede 
Mundial de Cidades Criativas 
da UNESCO 

Fomentar a 
Economia Criativa do 
município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

7 Formação 
Cultural Para 
Todos 

Prevê a criação de programas 
ações itinerantes dedicadas à 
formação permanente nas diversas 
linguagens artísticas, nos saberes 
artesanais e no cultivo da cultura 
popular, tradicional e espontânea 

Ampliar o acesso a 
formação no âmbito 
dos fazeres culturais 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

8 Valorização da 
Cultura 
Tradicional, 
Cultura Afro e 
Saberes 
Populares 

Prevê o acolhimento, nos espaços 
culturais do município, de 
manifestações da cultura tradicional, 
cultura afro, saberes populares e 
práticas artesanais, bem como, a 
criação de um núcleo que 
planejará ações de 
desenvolvimento e fomento da 
cultura produzida no âmbito da 
cultura afro, saberes populares e 
práticas artesanais 

Valorizar a 
diversidade da 
produção cultural do 
município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

9 Valorização da 
Cultura Religiosa 

Prevê o acolhimento, nos 
espaços culturais do 
município, de manifestações de 
cultura religiosa, bem como, a 
criação de um núcleo que 
planejará ações de 
desenvolvimento e fomento da 
cultura produzida no ambito 
das diversas referencias 
religiosas do município 

Valorizar a 
diversidade da 
produção cultural do 
município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 
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10 Núcleo de 

Referência da 
Diversidade 
Cultural 

Prevê a criação de um núcleo 
que planejará ações de 
desenvolvimento e fomento da 
cultura produzida no ambito 
dos diversos movimentos e 
tendências 
culturaisdomunicípio 

Valorizar a 
diversidade da 
produção cultural do 
município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

11 Orquestrando 
Futuros 

Prevê a implementação do 
programa Orquestrando Futuros 
nos espaços culturais do 
município 

Fomentar a 
formação de plateia 
e ampliação da 
formação técnica em 
música, produção de 
eventos 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

12 Inventário 
Cultural 

Prevê a realização de 
mapeamento, registro e 
identificação dos fazeres, 
agentes, manifestações, listando 
e georreferenciando todo o 
patrimônio cultural material e 
imaterial do município 

Elaborar inventário 
sobre a diversidade 
cultural de Teixeira 
de Freitas 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

13 Portal Cultural Prevê a Criação de um Portal de 
Informação Cultural da cidade, 
destacando os eventos da semana, a 
programação cultural as atividades 
culturais e festas permanentes que 
ocorrem sazonalmente em Teixeira 
de Freitas 

Divulgar a produção 
Cultural e Artística do 
Município 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

14 Fomento Cultural Prevê a Ampliação dos mecanismos, 
premiações, programas de incentivo 
e fomento cultural, em suas diversas 
modalidades 

Ampliar o fomento a 
cultura 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

15 Leio, Logo Existo Prevê a elaboração e implantação 
de um Plano Municipal do Livro e da 
Leitura abrangente, priorizando os 
distritos, fomentando a produção de 
escritores e jovens escritores 

Ampliar o acesso ao 
Livro e a Leitura 
fomento a cultura 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 

16 Cidade dos 
Festivais 

Prevê a elaboração e implantação 
de ações com vista a realização 
de festivais diversos (música, 
teatro, cinema, dança, entre 
outros) 

Inserir Teixeira de 
Freitas no Circuito 
Nacional e 
Internacional de 
Eventos Culturais 

- MINC 
- FUNART 
- SECULT/BA 
- LAB2 
- FUNDO DE 
CULTURA 
- PPP 
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B.4.2 ESPORTE E LAZER 
 
 

B.4.2.1 INTRODUÇÃO 

O esporte tem raízes antigas e evoluiu a partir das necessidades básicas de 
sobrevivência dos povos primitivos, como a luta, a caça e a natação. Evidências 
arqueológicas mostram que atividades esportivas já eram praticadas em civilizações 
antigas, como as imagens de luta encontradas no mural egípcio da Necrópole de 
Beni Hassan, datado de 1850 a.C. 

Diversos registros históricos indicam a prática de esportes ao redor do mundo: 
arremessos na Irlanda (1830 a.C.), salto em altura na Irlanda (1160 a.C.), esqui na 
Noruega e remo na Rússia. Em Creta, por volta de 1500 a.C., havia o pugilismo, e 
os Jogos Olímpicos, iniciados em 776 a.C., eram um evento significativo na Grécia 
antiga. O profissionalismo no esporte emergiu em 580 a.C., com prêmios monetários 
para os campeões. 

O futebol, o esporte mais populares no Brasil, começou a ser organizado há 
cerca de 150 anos. Historiadores acreditam que o jogo chegou ao Brasil através de 
marinheiros europeus e, em Jundiaí e Rio de Janeiro, por funcionários de ferrovias 
na década de 1880. 

Hoje, no Brasil, cerca de 38,8 milhões de pessoas praticam esportes, com o 
futebol liderando as preferências. Entretanto, 123 milhões de pessoas não praticam 
esportes, principalmente devido à falta de tempo ou interesse. A caminhada e o 
fitness são outras modalidades populares. 

Na Bahia, o futebol é o esporte dominante, mas outras modalidades, como 
atletismo e vôlei, também são praticadas. O governo estadual e municipal apoia a 
prática esportiva, tanto amadora quanto profissional. Em Teixeira de Freitas, o futebol 
é o esporte mais difundido, com várias competições e escolinhas. No entanto, há 
uma carência de incentivos públicos para promover a inclusão social através do 
esporte. 

O Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO” visa ampliar o 
acesso ao esporte em Teixeira de Freitas, focando na inclusão social e no combate 
à criminalidade, incentivando a prática esportiva para todas as faixas etárias e 
promovendo o lazer e o bem-estar. 
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B.4.2.2 SISTEMA NACIONAL DO ESPORTE 

Antes de abordarmos a situação municipal, é importante destacar um avanço 
significativo no esporte nacional: a criação do Sistema Nacional de Esporte, 
estabelecido pela Lei Geral de Esportes de 2023. Esta nova legislação, publicada em 
14 de junho de 2023, reformulou a estrutura do sistema esportivo federal, promovendo 
uma descentralização que delega responsabilidades aos entes federados. 

De acordo com o artigo 18 da Lei Geral de Esportes, os municípios têm várias 
atribuições essenciais: 

 Co financiar a melhoria da gestão, serviços, programas e projetos esportivos 
locais. 
 

 Implementar políticas públicas esportivas em todos os níveis, com prioridade 
para o esporte educacional. 
 

 Disponibilizar profissionais e locais adequados para a prática esportiva, 
incluindo nas escolas. 
 

 Monitorar e avaliar o plano municipal de esportes. 
 

 Organizar e manter centros municipais de treinamento com foco em excelência 
esportiva. 
 

 Contribuir para a coleta e atualização de dados no Sistema Nacional de 
Informações Esportivas (SNIIE). 

O Sistema Nacional de Esporte visa promover e aprimorar práticas esportivas, 
envolvendo entidades públicas e privadas, com ou sem fins lucrativos, que coordenam 
e administram o esporte, bem como as organizações de justiça desportiva. Este novo 
sistema estabelece uma estrutura clara para a formulação e implementação de 
políticas esportivas, com a União Federal e outros entes federativos participando 
ativamente, junto com conselhos e fundos específicos. 

Com essa nova configuração, há um potencial aumento na equidade dos 
investimentos no esporte brasileiro, englobando tanto o esporte de alto desempenho 
quanto outras manifestações esportivas. A Lei Geral de Esportes prevê que os 
investimentos serão sustentados por captações de concursos, sorteios e loterias, com 
o poder público responsável por direcionar esses recursos para garantir a 
universalização e a inclusão do esporte, especialmente no contexto escolar. 

Portanto, os municípios têm agora uma oportunidade significativa para captar 
recursos e implementar políticas públicas que promovam a prática esportiva em 
diversas modalidades, fortalecendo especialmente o esporte no ambiente escolar e 
garantindo maior acessibilidade para todos. 
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B.4.2.3 ESPORTE MUNICIPAL: PRÁTICA PARA A PROMOÇÃO E INCLUSÃO 
SOCIAL 

 

O investimento público em esportes é crucial para promover a formação física, 
psicológica e social dos cidadãos, além de melhorar a qualidade de vida e saúde da 
população. Em 2015, um estudo do IBGE revelou que 73,3% das pessoas com 15 
anos ou mais acreditam que o governo deve priorizar o esporte e atividades físicas, 
com 91,1% desses preferindo que o foco seja em atividades para o público geral, 
não apenas na formação de atletas. 

Em Teixeira de Freitas, o futebol é o esporte mais praticado, com várias 
escolinhas e campeonatos locais, mas o apoio público ainda é insuficiente. Apesar 
do incentivo a campeonatos, como o interbairro e o 1º de maio, o município precisa 
aumentar o suporte para promover a inclusão social e motivar crianças e 
adolescentes a se envolverem no esporte. As escolinhas de futebol existentes, como 
os projetos de Professores conhecido como: “Cabeça”, “Katinha”, “Bai”, “Júnior”, 
“Érico“ e “Neto”, enfrentam dificuldades financeiras e necessitam de mais apoio 
público. 

O esporte não apenas oferece lazer, mas também ajuda na integração social, 
combate desigualdades, e pode reduzir a criminalidade infantil. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente garante o direito ao esporte, e políticas públicas que 
apoiam esportes têm mostrado reduzir criminalidade em até 30%, segundo a 
UNESCO. 

Portanto, neste Programa de Governo “NOSSA ALIANÇA É COM O POVO”, 
através da Secretaria de Esporte e com a colaboração da comunidade, investirá na 
construção e manutenção de infraestruturas esportivas e oferecerá atividades no 
contraturno escolar. Isso permitirá uma maior inclusão e benefícios para a saúde e 
segurança das crianças e adolescentes. 

 

B.4.2.4 OBJETIVO GERAL 

 Impulsionar a prática de esporte em Teixeira de Freitas por meio de convênio 
com as associações de bairro, parcerias público-privada com a contratações e 
capacitações de  professores de educação física para lecionar a prática 
esportiva nos bairros e comunidade da cidade, com o objetivo de trazer lazer e 
diversão a população em geral, incluindo a adulta, idosa, crianças e 
adolescentes, além de ser um estimulo às crianças no seu desenvolvimento 
físico e intelectual com o objetivo em retirá-los das ruas, afastando-os da 
criminalidade. 
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B.4.2.5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

 Estimular a prática de esporte em Teixeira de Freitas nos bairros e comunidade 
da cidade, com inclusão da população em geral, adulta, idosa, crianças e 
adolescentes. 

 Oferecer capacitação técnica aos professores de educação física, afim de 
trabalhar com a população das zonas periféricas da cidade. 

 Contratação de professores de educação física por meio de convênios entre as 
associações de bairros e parceria público privada para lecionar a prática de 
esportes nos bairros e comunidades. 

 Utilização de espaços públicos para a criação de novos equipamentos 
esportivos a exemplo de quadra, campos e praças voltadas à pratica de 
esporte, bem como realizar a manutenção das já existente. 

 Promover os jogos estudantis municipal com o intuito de inclusão social e 
manter a prática esportiva nas escolas. 

 Inserir torneios de futebol e outras modalidades nas datas comemorativas no 
calendário municipal, ampliando os torneios para além do 1º de Maio, como dia 
das crianças e campeonato de Veteranos. 

 Revitalizar o campeonato municipal. 

 Revitalizar o Estádio Municipal 

 Aumentar as academias públicas pela cidade, inclusive nas praças com 
estação de Calistenia.  

 Aumentar a as faixas para pedestres e ciclovias para a prática de ciclismo, 
caminhada e corrida. 

 

B.4.2.6 PROPOSIÇÕES PARA O ESPORTE 

 

Nº PROPOSIÇÕES DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTES DE 
RECURSOS 

1 
Contratação de 
Professores de 

Educação Física 

Engajar os Professores para 
fornecer suporte técnico 

adequado aos 
estabelecimentos e práticas 

esportivas. 

Dinamizar as 
modalidades 
esportivas na 

cidade, além do 
futebol. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria 
Municipal de 

Esporte) 
Parceria 
Público-
Privada 
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2 Criação de Diretoria 
de Educação Física 

Estabelecer uma nova 
Diretoria para Assistir as 
comunidades e bairros 

afim de verificar as 
deficiências e potenciais 

esportiva em cada 
bairro, por meio de lei. 

Garantir gestão direcionada 
e eficaz para as 

necessidades das práticas 
esportivas. 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria 
Municipal 

de Esporte) 

3 Parcerias para 
Capacitação 

Firmar convênios com 
instituições Esportivas 

para oferecer 
treinamentos, 

seminários e palestras 
sobre a prática 

esportiva. 

Promover o engajamento e 
a participação da população 

em geral nas práticas 
esportivas. 

Ministério 
do Esporte 
Secretaria 
Municipal 

de Esporte 
Parcerias 
Público 
Privada 

4 

Diversificação do 
Calendário Esportivo, 

Inclusão de Novas 
Datas Esportivas, 

eventos nos bairros 

Ampliar as datas de 
Eventos Esportivos além 
do 1º de Maio, incluindo 
no Calendário de Evento 

Esportivo o Dia Das 
Crianças e de Veteranos 

Promoção de 
campeonato de futsal, 

Vôlei, Handebol e 
demais modalidades 

Promover o Engajamento e 
participação das Crianças,  

Adolescentes e a população 
adulta e idosa, na Pratica 

Esportiva, diversificando as 
modalidades esportivas 

Prefeitura 
Municipal 

(Secretaria 
Municipal 

de Esporte) 

5 
 
 
 
 
 

Implantação, Criação 
e Reestruturação de 

Espaços Esportivos a 
exemplo de quadras 

poliesportivas, 
campos de futebol e 

praças com 
equipamentos 
poliesportivos 

Expandir a quantidade 
de espaços esportivos e 

melhorar os já 
existentes, com a 

revitalização de campos 
e quadras, instalação de 

gramados sintéticos e 
alambrados, para 
oferecer melhores 

condições tanto para 
atletas quanto para 

torcedores. 

Desenvolver e modernizar a 
infraestrutura esportiva local 

por meio da implantação, 
criação e reestruturação de 
espaços esportivos, como 

quadras poliesportivas, 
campos de futebol e praças 

com equipamentos 
poliesportivos, para 

promover a prática de 
atividades físicas e o 

engajamento comunitário. 

Ministério 
do Esporte 
Secretaria 
Municipal 

de Esporte 
Parcerias 
Público 
Privada 

 
 
6 
 

Restaurar e fornecer 
materiais esportivos 
buscando melhorias 

nos Projetos nas 
diversas modalidades, 

futebol, basquete, 
vôlei, handebol 

Manter os projetos já 
existentes nos bairros, a 
exemplo das escolinhas 
de futebol, auxiliando na 
aquisição de materiais 

esportivos 

Diminuir a extinção dos 
projetos sociais de bairro 
que estimulam a prática 

esportiva por falta de apoio. 

Ministério 
do Esporte 
Secretaria 
Municipal 

de Esporte 
Parcerias 
Público 
Privada 
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7 
Fomentar a 
Seleção da 

Cidade 

Apoio a seleção local no 
Campeonato 

intermunicipal e demais 
em que Seleção possa 

participar 

Incentivar o apoio a 
Seleção Local, atraindo o 

público da cidade ao 
estádio, promovendo Lazer 

e Diversão 

Ministério do 
Esporte 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 
Parcerias Público 

Privada 
SUDESB – 

Superintendência 
dos Desportos 

8 
Reforma e 

Manutenção 
do Estádio 
Tomatão 

Modernizar, manter e 
ampliar a estrutura do 

Estádio 

Dar maior segurança e 
comodidade aos atletas e 

público presente 

Ministério do 
Esporte 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 
Parcerias Público 

Privada 
SUDESB – 

Superintendência 
dos Desportos 

9 

Ampliação da 
malha de 

ciclovia e faixa 
de pedestres 

para 
caminhada e 

corrida 

Aumentar as ciclovias na 
cidade e as faixas de 

pedestres com o intuito da 
aumentar o número de 

participantes 

Incentivar a caminhada, 
corrida e o ciclismo 

Esporte 
Secretaria 

Municipal de 
Esporte 

Parcerias Público 
Privada 

SUDESB – 
Superintendência 

dos Desportos 

10 
Fortalecer o 
Esporte de 

Alto 
Rendimento 

Investir na estruturação 
de um programa de 

esporte de alto 
rendimento, garantindo a 
disponibilidade de pelo 
menos três veículos de 
transporte coletivo para 

que as delegações 
possam participar de 

competições regionais, 
estaduais e nacionais. 

Melhorar as condições de 
transporte para atletas, 

facilitando sua participação 
em competições e 
impulsionando o 

desenvolvimento do 
esporte de alto rendimento 

no município. 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 

11 

Remunerar 
treinadores e 
monitores que 
trabalham de 

forma 
voluntária  

Instituir um sistema de 
remuneração para 

treinadores e monitores 
que atuam de forma 

voluntária no município, 
reconhecendo e 

compensando seu 
trabalho e dedicação. 

Valorizar e incentivar a 
atuação de treinadores e 

monitores voluntários, 
garantindo um suporte 

mais efetivo e motivador 
para suas atividades.  

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 

12 

Organizar 
competições 
de base das 

mais diversas 
modalidades 
esportivas 

Planejar e realizar 
competições de base para 

diferentes modalidades 
esportivas no município, 
envolvendo crianças e 

adolescentes em eventos 
esportivos estruturados. 

Promover a participação 
juvenil em esportes, 

incentivar o 
desenvolvimento de 

talentos locais e fortalecer 
a prática esportiva desde a 

base. 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 
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13 
Criar uma Liga 

Desportiva 
com Diversas 
Modalidades 

Estabelecer uma liga 
desportiva municipal que 
inclua uma variedade de 
modalidades esportivas 
além do futebol, como 

basquete, vôlei, handebol, 
entre outras. A liga 

promoverá competições 
regulares e eventos para 

atletas de todas as 
idades, incentivando a 

participação e o 
desenvolvimento em 
múltiplos esportes. 

Ampliar as oportunidades 
esportivas no município, 
promovendo a prática de 
diferentes modalidades e 

incentivando a participação 
da comunidade. Além 

disso, buscar a legalização 
de repasses financeiros do 
poder público para apoiar 
e sustentar essas ligas, 

garantindo recursos para 
sua operação e 

desenvolvimento. 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 

14 

Realizar 
Parcerias com 
Associações e 

Projetos de 
Esporte 

Amador e 
Inclusivo 

Estabelecer parcerias 
com associações e 

projetos que promovem o 
esporte amador e 

inclusivo no município, 
colaborando para apoiar e 
expandir suas atividades. 

Incentivar a prática 
esportiva em todas as 
faixas etárias e para 

pessoas com 
necessidades especiais, 
promovendo a inclusão e 

ampliando as 
oportunidades para o 
esporte amador no 

município. 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte 

 

 
B.4.3 TURISMO 

 
B.4.3.1 INTRODUÇÃO 
 

A Costa das Baleias, composta pelos municípios de Alcobaça, Caravelas, 
Itamaraju, Mucuri, Nova Viçosa, Prado e Teixeira de Freitas, é reconhecida pela 
migração anual das baleias jubarte, visível no Parque Nacional Marinho de Abrolhos. 
Além desse espetáculo natural, a região oferece rica geografia submarina para 
mergulho e esportes náuticos, além de atrações como o Parque Nacional do 
Descobrimento, a Barra do Cahy e o Museu Ecológico Franz Krajcberg. 

 
Teixeira de Freitas destaca-se como um ponto estratégico para o turismo devido 

à sua localização na BR-101 e proximidade com os estados de Espírito Santo e Minas 
Gerais, além de sua conexão pela BA-290 às cidades costeiras da região. O Programa 
de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" prioriza o fortalecimento do turismo 
no município, com ações focadas na mobilização da sociedade civil e na criação de 
um plano abrangente para integrar o turismo às novas diretrizes de desenvolvimento. 

 
O programa também enfatiza a formação de Parcerias Público-Privadas (PPP) 

para promover projetos de desenvolvimento econômico sustentável, atraindo 
visitantes e investidores. Financiado pelo Programa de Desenvolvimento do Turismo 
do Nordeste (Prodetur Nordeste II), o plano busca integrar esforços das esferas 
federal, estadual e municipal, destacando a importância de parcerias com instituições 
estaduais, especialmente a Secretaria de Turismo da Bahia, para fortalecer o setor 
turístico local. 
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B.4.3.2 OBJETIVO GERAL 
 

Fomentar o turismo como uma atividade econômica sustentável em Teixeira de 
Freitas, com foco na geração de empregos e divisas, através da inclusão 
socioeconômica da população. Este objetivo será alcançado pela implementação de 
políticas públicas eficazes e por um modelo de gestão descentralizado, orientado por 
um pensamento estratégico que valorize as potencialidades do território e promova o 
desenvolvimento integrado e equitativo do setor turístico. 
 
 
B.4.3.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Desenvolver iniciativas de turismo sustentável em Teixeira de Freitas com o 
objetivo de impulsionar o crescimento econômico local, promovendo a geração 
de empregos e aumentando as receitas municipais por meio da valorização e 
exploração consciente dos recursos turísticos. 

 
 Promover a inclusão socioeconômica dos trabalhadores do setor de turismo em 

Teixeira de Freitas por meio de programas de qualificação profissional, 
alinhados a uma estratégia territorial que eleve a qualidade dos produtos 
turísticos e os serviços oferecidos pela iniciativa privada, fortalecendo a 
competitividade do setor. 
 

 Dotar Teixeira de Freitas de uma infraestrutura robusta que suporte a expansão 
do turismo sustentável, assegurando a melhoria contínua dos produtos e 
serviços oferecidos na região, com foco em atender as demandas de um 
mercado turístico em crescimento. 
 

 Incentivar o desenvolvimento de produtos turísticos competitivos em nichos 
específicos de mercado, com a meta de alcançar excelência nos serviços.  
 

 Apoiar projetos urbanísticos e paisagísticos que melhorem a experiência dos 
turistas e a qualidade de vida dos cidadãos em Teixeira de Freitas, promovendo 
a implementação de ferramentas de gestão, como o Plano Diretor Municipal 
(PDM) e o Código de Obras, para garantir um desenvolvimento urbano 
ordenado e acolhedor. 

 Gerir e revitalizar o patrimônio histórico, cultural e ambiental de Teixeira de 
Freitas em parceria com a comunidade, capacitando as equipes municipais 
para desenvolver habilidades e competências necessárias para uma gestão 
eficiente e participativa do turismo. 
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B.4.3.4 PROPOSIÇÕES PARA O TURISMO 
 
 

N º PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE/RECURSOS 

1 
Reestruturação geral 
do Departamento de 

Turismo 

Otimizar a 
estrutura 

administrativa do 
Departamento de 
Turismo para que 
ele funcione de 

forma mais eficaz 
e eficiente. 

Fortalecer a 
capacidade de 

gestão do turismo 
local, garantindo 
que as políticas 

sejam 
implementadas 

com maior 
precisão e 
impacto. 

PMTF 

2 Turismo Cultural 

Integrar as 
tradições e a 

história de Teixeira 
de Freitas ao 

mercado turístico, 
destacando seus 
aspectos culturais 

únicos. 

Atrair visitantes 
que buscam 
experiências 

culturais 
autênticas, 

promovendo o 
conhecimento e a 

valorização do 
patrimônio local. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

3 Turismo Esportivo 

Expandir o turismo 
através da 

promoção de 
eventos 

esportivos, 
aproveitando o 

potencial do 
município para 
atividades ao ar 

livre. 

Posicionar 
Teixeira de 

Freitas como um 
destino de 

destaque para 
turismo esportivo, 

incentivando a 
prática de 

esportes e o 
desenvolvimento 

local. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

4 Turismo de Eventos 

Criar e promover 
eventos variados 

que atraiam 
visitantes e 

impulsionem a 
economia, 

aproveitando a 
infraestrutura 

disponível. 

Fomentar o 
turismo de 

eventos como um 
pilar econômico, 
diversificando as 
fontes de renda e 

promovendo o 
desenvolvimento 
contínuo do setor. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

5 Turismo de Negócios 

Estimular o 
turismo 

corporativo, 
utilizando as 
vantagens 

estratégicas da 
localização de 

Teixeira de Freitas. 

Atrair empresas e 
eventos de 

negócios para o 
município, 

alavancando o 
crescimento 

econômico e o 
desenvolvimento 

regional. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

  



 
‘' 

125 
 

     

6 Turismo Agroecológico 

Desenvolver 
roteiros e 

experiências 
turísticas que 
valorizem a 
agricultura 

sustentável e o 
ecoturismo. 

Destacar Teixeira 
de Freitas como 

um destino para o 
turismo 

agroecológico, 
incentivando 

práticas 
sustentáveis e a 

preservação 
ambiental. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

7 Inventário Turístico do 
Município 

Mapear e 
documentar as 

atrações turísticas 
do município para 

orientar 
estratégias de 

desenvolvimento e 
promoção. 

Criar uma base 
de dados que 

permita a melhor 
gestão e 

promoção dos 
recursos 
turísticos 

disponíveis em 
Teixeira de 

Freitas. 

EMBRATUR, 
PRODETUR, SETUR, 

PMTF 

8 Cursos Gratuitos nas 
Áreas de Hospedagem 

Capacitar a 
população local 
para melhorar a 

qualidade do 
atendimento e os 

serviços 
oferecidos no 
setor turístico. 

Ampliar a 
qualificação 
profissional, 

garantindo que os 
trabalhadores do 
turismo estejam 
bem preparados 
para atender às 
demandas dos 

visitantes. 

MT, PMTF 

9 Ativação do Conselho 
Municipal de Turismo 

Reativar o 
Conselho para 

fortalecer a 
governança 

participativa no 
turismo, 

envolvendo 
diferentes atores 

locais. 

Assegurar que as 
decisões sobre o 

turismo sejam 
tomadas de forma 

colaborativa, 
refletindo os 
interesses e 

necessidades da 
comunidade. 

PMTF 

10 

Implantação de 
Conjunto Midiático para 

Divulgação do 
Município 

Desenvolver uma 
estratégia de 
comunicação 
robusta para 
aumentar a 

visibilidade de 
Teixeira de Freitas 

como destino 
turístico. 

Potencializar a 
imagem do 

município e atrair 
um número 

crescente de 
turistas por meio 

de campanhas de 
marketing 
eficientes. 

MT 

11 Participação no Salão 
Baiano de Turismo 

Levar as atrações 
de Teixeira de 

Freitas a feiras de 
turismo, ampliando 

sua presença e 
rede de contatos 

no mercado 
turístico. 

Expandir o 
reconhecimento e 
a atratividade do 

município no 
cenário turístico 

estadual e 
nacional, 

captando novos 
visitantes e 

investidores. 

SETUR, PMTF 
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12 
Implantação do 

Calendário Municipal 
de Eventos 

Estabelecer um 
calendário fixo de 

eventos para 
organizar e 
promover 
atividades 

culturais e festivas 
ao longo do ano. 

Garantir que 
Teixeira de 

Freitas tenha um 
fluxo contínuo de 

visitantes, 
contribuindo para 
a dinamização da 
economia local. 

PMTF 

13 
Reavivar a Tradição 

das Festas Juninas de 
Teixeira de Freitas 

Resgatar e 
revitalizar as 
festividades 

juninas, 
transformando-as 

em um atrativo 
turístico de grande 

relevância. 

Fortalecer as 
tradições culturais 

do município e 
promover o 

engajamento da 
comunidade e 

dos turistas nas 
celebrações 

locais. 

Bahiagás, SETUR 

14 
Implantação de Banco 

de Projetos para 
Turismo 

Criar um 
repositório de 

projetos turísticos 
para facilitar a 
captação de 
recursos e a 

implementação de 
novas iniciativas. 

Acelerar o 
desenvolvimento 
de novos projetos 

turísticos, 
garantindo que 
estejam prontos 
para execução 

conforme surgem 
oportunidades de 

financiamento. 

PRODETUR, SETUR, 
PMTF 

15 
Qualificação 
Profissional e 
Empresarial 

Oferecer 
treinamentos e 
programas de 

capacitação para 
empreendedores e 
trabalhadores do 

turismo. 

Elevar a 
qualidade dos 

serviços turísticos 
e fortalecer a 

competitividade 
das empresas 

locais no 
mercado turístico. 

MTUR, SETUR, 
SEPLAN, PMTF 

 
 
 
 
B.4.4. DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL INTEGRADO E MEIO 
AMBIENTE 
 
B.4.4.1- INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o mundo tem passado por profundas mudanças 
socioeconômicas, culturais e ambientais, com a Revolução Industrial marcando um 
ponto de inflexão na relação entre homem e natureza. A partir desse período, a 
intensificação da extração de recursos naturais gerou um modelo de desenvolvimento 
insustentável, resultando em uma crise ambiental global. Essa crise reflete a 
incapacidade do planeta de suportar o consumo desenfreado das sociedades 
modernas, o que exige uma reflexão sobre o equilíbrio entre desenvolvimento e 
sustentabilidade. 
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GESTÃO AMBIENTAL: 

A Gestão Ambiental desempenha um papel essencial na qualidade de vida, 
exigindo políticas públicas eficazes para enfrentar os desafios ambientais. Desde a 
Rio-92, o Brasil avançou na descentralização e gestão compartilhada do meio 
ambiente, com a criação do SISNAMA e a promulgação de leis que promovem a 
cooperação intergovernamental. A Lei Complementar Nº 140/2011 é fundamental 
nesse contexto, ao estabelecer diretrizes para evitar conflitos de competência e 
incentivar a participação cidadã em conselhos gestores. 

Na Bahia, a Lei Estadual 10.431/2006 institui a Política de Meio Ambiente e de 
Proteção à Biodiversidade, com foco no desenvolvimento sustentável através de 
ações descentralizadas. Complementando essa legislação, a Resolução CEPRAM 
4.327/2013 regula atividades de impacto local, reforçando a cooperação entre os 
municípios e o Estado. 

Em Teixeira de Freitas, a gestão ambiental é guiada por leis municipais, como 
a Lei Complementar Nº 003/2002, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente, 
e o Decreto Nº 021/2009, que a regulamenta. Contudo, ambas estão desatualizadas 
e não respondem aos desafios ambientais modernos. A Lei Nº 692/2013, que 
estabelece a Política de Saneamento Ambiental, e a Lei Nº 312/2003, que trata do  

zoneamento e uso do solo, também carecem de revisões para se alinharem às 
práticas contemporâneas de urbanismo e preservação ambiental. 

Portanto, é imperativo que essas leis sejam revisadas e atualizadas, e novas 
legislações sejam criadas para garantir que Teixeira de Freitas possa enfrentar de 
forma eficaz as demandas ambientais atuais, promovendo um desenvolvimento 
sustentável e a preservação do meio ambiente local 

 

RESÍDUOS SÓLIDOS E RECURSOS HÍDRICOS: 

 

A gestão de resíduos sólidos e a gestão de recursos hídricos são pilares 
fundamentais para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida nas áreas 
urbanas. Historicamente, a preocupação com resíduos sólidos cresceu com a 
urbanização e a Revolução Industrial, que aumentaram significativamente a produção 
de resíduos e exigiram políticas sanitárias mais rigorosas. Desde os anos 1970, a 
questão ganhou importância em conferências internacionais, refletindo a crescente 
consciência ambiental e influenciando práticas municipais. 
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 
12.305/2010, é um marco que redefine resíduos sólidos como materiais com valor 
econômico, promovendo sua valorização e gestão eficiente. 

Simultaneamente, a gestão dos recursos hídricos é vital para a 
sustentabilidade. A Lei nº 9.433/1997 estabelece a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e cria o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, promovendo uma gestão 
integrada e a participação da sociedade e dos usuários. A Lei Estadual nº 
11.602/2009 alinha-se a essa política, definindo diretrizes para a gestão dos recursos 
hídricos na Bahia e incentivando uma abordagem integrada e descentralizada. 

Em Teixeira de Freitas, é crucial a criação de uma gestão de resíduos sólidos 
e de gerenciamento de Recursos Hídricos com tendências globais de redução e 
reutilização de resíduos sólidos, assim como, utilização racional da água. 

 

B. 4.4.2 OBJETIVO GERAL 

  

Implementar as políticas municipais de meio ambiente em Teixeira de Freitas, 
promovendo o desenvolvimento sustentável por meio da execução de planos, 
programas e projetos de gestão ambiental. As ações devem ser desenvolvidas em 
colaboração com a sociedade civil e coordenadas pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, garantindo eficácia e alinhamento com as necessidades da comunidade.  

 

B.4.4.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

  

 Desenvolver e Implementar Planos de Gestão de Resíduos Sólidos: Criar e 
executar planos de gestão de resíduos sólidos que incluam estratégias para 
redução, reutilização e reciclagem de materiais. Estabelecer sistemas 
eficientes de coleta e destinação final dos resíduos, visando minimizar o 
impacto ambiental e promover práticas sustentáveis. 
 

 Fortalecer a Educação Ambiental e a Conscientização Comunitária: Promover 
programas de educação ambiental para aumentar a conscientização da 
população sobre práticas sustentáveis e a importância da preservação 
ambiental. Realizar campanhas educativas em escolas, comunidades e 
empresas para fomentar a participação ativa dos cidadãos na proteção do meio 
ambiente. 
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 Implementar e Monitorar Projetos de Conservação e Recuperação de Áreas 

Verdes: Desenvolver projetos voltados para a conservação de áreas naturais e 
a recuperação de espaços degradados. Incentivar a criação de parques 
urbanos, jardins comunitários e corredores ecológicos que promovam a 
biodiversidade e a qualidade de vida no município. 
 

 Melhorar a Gestão dos Recursos Hídricos: Estabelecer políticas e práticas para 
a gestão eficiente dos recursos hídricos, incluindo a proteção das nascentes e 
a implementação de sistemas de captação e reutilização de água. Monitorar a 
qualidade da água e promover iniciativas para reduzir o consumo e desperdício 
de recursos hídricos. 
 

 Atualizar e Revisar as Normas e Regulamentações Ambientais Municipais: 
Revisar e atualizar a legislação ambiental municipal para refletir as melhores 
práticas e os desafios contemporâneos. Garantir que as normas estejam 
alinhadas com as políticas estaduais e federais e sejam eficazes para enfrentar 
as questões ambientais locais. 
 

 Fomentar a Participação Cidadã na Gestão Ambiental: Criar e apoiar 
mecanismos de participação cidadã, como conselhos e comissões ambientais, 
para envolver a comunidade nas decisões relacionadas ao meio ambiente. 
Assegurar que as opiniões e sugestões da população sejam integradas nas 
políticas e ações ambientais do município. 
 

 Integrar a Sustentabilidade nos Processos de Planejamento Urbano: Incorporar 
princípios de sustentabilidade no planejamento urbano e no uso do solo, 
promovendo o desenvolvimento de áreas residenciais e comerciais que  
 
respeitem os critérios ambientais. Incentivar a construção verde e o uso 
eficiente de recursos nos projetos de infraestrutura urbana. 
 

 Avaliar e Relatar o Desempenho Ambiental: Estabelecer um sistema de 
monitoramento e avaliação contínua das políticas e projetos ambientais. 
Publicar relatórios regulares sobre o desempenho ambiental do município e os 
resultados das iniciativas implementadas, promovendo a transparência e a 
prestação de contas. 
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As proposições, abaixo elencadas, de meio ambiente apresentadas foram 
desenvolvidas com a participação ativa de técnicos especializados no setor e da 
sociedade. Esse processo colaborativo permitiu que as iniciativas fossem alinhadas 
às necessidades locais e refletissem tanto o conhecimento técnico quanto as 
demandas da comunidade. A inclusão de diversas vozes garantiu que as propostas 
fossem abrangentes e viáveis, assegurando que os objetivos ambientais do município 
fossem atingidos de maneira eficiente e sustentável. A colaboração entre especialistas 
e cidadãos também fortaleceu a legitimidade das ações, promovendo um 
engajamento coletivo em prol do desenvolvimento sustentável e da preservação 
ambiental. 

 
B.4.4.4 PROPOSIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
INTEGRADO E MEIO AMBIENTE 
 

A. Gestão Ambiental Municipal 

 
A.1 Plano de Gestão Ambiental Integrado 

 
ITEM PROPOSIÇÃO DESCRIÇÃO OBJETIVO FONTE DE RECURSOS 

1 

Criação de um 
Comitê de 

Coordenação 
Ambiental 

Estabelecer 
um comitê 

para 
coordenar as 

ações 
ambientais 

entre os 
setores. 

Facilitar a 
comunicação e 
integração das 

práticas ambientais 
entre os setores. 

Prefeitura Municipal 

2 

Implementação 
de Sistemas de 

Informação 
Compartilhados 

Desenvolver 
sistemas 

digitais para 
gestão 

ambiental. 

Melhorar o fluxo de 
informações e a 
coordenação das 

atividades 
ambientais. 

Recursos municipais, parcerias 
com empresas de tecnologia e 

universidades. 

3 
Elaboração de 
Planos de Ação 

Conjuntos 

Desenvolver 
planos de 

ação 
integrados. 

Garantir coordenação 
e eficácia nas ações 

ambientais. 

Orçamento municipal, parcerias 
com universidades 

4 
Promoção de 
Treinamentos 
Intersetoriais 

Oferecer 
treinamentos 

conjuntos 
sobre práticas 

ambientais. 

Aumentar a 
compreensão e 
capacidade dos 

servidores. 

Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, parcerias com 

universidades 
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5 

Estabelecimento 
de Metas 

Ambientais 
Comuns 

Definir metas 
ambientais 

compartilhadas 
entre setores. 

Alinhar os setores aos mesmos 
objetivos ambientais. 

Prefeitura 
Municipal 

6 

Avaliação e 
Relatórios de 
Desempenho 

Conjunto 

Implementar 
avaliação 

integrada de 
desempenho 

ambiental. 

Medir e ajustar as estratégias 
conforme necessário. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
instituições 

acadêmicas e 
consultorias. 

A.2 CRIAÇÃO DE DIRETORIA OU GERÊNCIAS DE ARBORIZAÇÃO MUNICIPAL 
 

Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 
Recursos 

1 

Elaboração de 
um Plano Diretor 
de Arborização 

Urbana 

Desenvolver um 
plano para plantio 
e manutenção de 

áreas verdes. 

Garantir distribuição adequada de 
áreas verdes e melhorar   qualidade 

ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 
Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
ONGs, 

Ministério 
Público e 
CEPLAC. 

2 

Inventário das 
Áreas Verdes e 

Áreas Potenciais 
para Arborização 

Realizar 
levantamento das 

áreas verdes 
existentes. 

Fornecer dados precisos para o 
planejamento de novas áreas verdes. 

Orçamento 
Municipal, 
apoio de 

faculdades de 
ensino 

3 
Criação de 
Corredores 

Verdes 

Estabelecer 
corredores 

ecológicos na 
cidade. 

Aumentar conectividade ecológica e 
melhorar qualidade do ar e bem-estar. 

Financiamento 
Estadual e 
Federal, 

parcerias com 
iniciativa 
privada 

5 

Manutenção e 
Monitoramento 

das Árvores 
Urbanas 

Criar uma equipe 
especializada para 

manutenção de 
árvores urbanas. 

Garantir a saúde das árvores e 
prevenir riscos à segurança pública. 

Orçamento 
Municipal, 

parcerias com 
empresas de 
jardinagem e 
manutenção 

A.3 MELHORAMENTO DO SISTEMA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DO CONSELHO DE 
MEIO AMBIENTE 

 

Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 
Recursos 
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1 

Revisão e 
Atualização de 

Normas e 
Procedimentos 

Atualizar normas 
de licenciamento 

conforme as 
melhores práticas. 

Tornar o processo de licenciamento 
mais eficiente e conforme às 

legislações. 

Prefeitura 
Municipal 

     

2 

Implementação 
de Sistema 
Digital de 

Licenciamento 

 
  

Criar ou atualizar 
sistema eletrônico 
para licenciamento 

ambiental. 

Agilizar o processo e melhorar a 

 

transparência e acessibilidade. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
empresas de 

software e 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente. 

     

3 
Capacitação e 

Treinamento dos 
Servidores 

Oferecer 
treinamentos 

regulares para 
servidores de 
licenciamento 

ambiental. 

Melhorar eficiência e qualidade na 
análise dos pedidos. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente 

4 

Integração com 
Outras Áreas de 

Gestão 
Municipal 

Estabelecer 
colaboração entre 
secretarias para 

análise de 
licenciamentos. 

Garantir abordagem integrada e 
coordenada na aprovação de 

licenciamentos. 

Prefeitura 
Municipal 

5 
Consultoria e 
Participação 

Pública 

Consultar 
comunidade e 

especialistas para 
feedback sobre 
licenciamento. 

Tornar o processo mais transparente e 
alinhado às necessidades da 

comunidade. 

Orçamento 
municipal, 

parcerias com 
ONGs e 

universidades 

6 
Melhoria na 

Fiscalização e 
Monitoramento 

Implementar 
medidas para 

melhorar 
fiscalização das 

atividades 
licenciadas. 

Assegurar cumprimento das normas 
ambientais e eficácia do 

licenciamento. 

Prefeitura 
Municipal, 

parceria com 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente 

7 Simplificação de 
Processos 

Reduzir burocracia 
e simplificar o 
processo de 

licenciamento 
ambiental. 

Tornar o processo mais acessível sem 
comprometer a qualidade ambiental. 

Prefeitura 
Municipal 

     

8 
Estabelecimento 
de Parcerias e 

Acordos 

Formar parcerias 
para melhorar a 

gestão do 
licenciamento. 

Aproveitar expertise externa para 
aprimorar o sistema de licenciamento. 

Fundos de 
parcerias, 

contribuições 
de entidades 
privadas e 
públicas, 
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Consórcio 
Construir 

9 

Desenvolvimento 
de Diretrizes e 

Manual de 
Procedimentos 

Criar manual com 
diretrizes e 

procedimentos 
para licenciamento 

ambiental. 

Garantir uniformidade no processo de 
análise e aprovação dos 

licenciamentos. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio 

Ambiente 

     

10 
Avaliação e 

Monitoramento 
Contínuo 

Implementar 
sistema contínuo 
de avaliação do 

processo de 
licenciamento. 

Identificar e corrigir problemas e 
ineficiências ao longo do tempo. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio 

Ambiente 

11 

Fortalecimento 
do Conselho 
Municipal de 

Meio Ambiente 

Reestruturar o 
Conselho para 

ampliar sua 
representatividade. 

Garantir gestão ambiental participativa 
e refletir interesses da sociedade. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio 

Ambiente, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente, 
parcerias com 

instituições 
acadêmicas 

12 Capacitação de 
Conselheiros 

Oferecer 
capacitação 

técnica e jurídica 
aos membros do 

Conselho. 

Melhorar a capacidade técnica dos 
conselheiros nas deliberações 

ambientais. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente 

13 

Criação de 
Câmaras 
Técnicas 

Temáticas no 
Conselho 

Estabelecer 
câmaras técnicas 

para tratar de 
temas específicos. 

Melhorar eficiência do Conselho ao 
abordar questões específicas com 

maior profundidade técnica. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Municipal de 
Meio 

Ambiente 

14 

Incentivo à 
Participação 

Comunitária nas 
Reuniões do 

Conselho 

Promover a 
participação ativa 
da comunidade 
nas reuniões do 

Conselho. 

Tornar as decisões mais transparentes 
e alinhadas às expectativas da 

população. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parceria com 
ONGs e 

universidades 

  



 
‘' 

134 
 

     
A.4 MELHORAMENTO DA GESTÃO DO FUNDO DE MEIO AMBIENTE MUNICIPAL 

 

Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 
Recursos 

1 Criação de um Plano 
de Gestão Financeira 

Desenvolver plano 
detalhado de gestão 

financeira para o Fundo. 

Garantir alocação 
eficiente e transparente 

dos recursos 
disponíveis. 

Orçamento 
municipal, 

consultorias 
financeiras 

especializadas 

2 Implementação de 
Auditorias Regulares 

Estabelecer auditorias 
financeiras e operacionais 

periódicas. 

Assegurar 
transparência e 

integridade na utilização 
dos recursos. 

Orçamento 
municipal, 
apoio de 
auditorias 
externas 

3 Ampliação das Fontes 
de Receita 

Explorar novas fontes de 
receita, como parcerias e 

doações. 

Aumentar o capital 
disponível para financiar 

projetos ambientais. 

Parcerias 
público-

privadas, 
doações, 

financiamento 
coletivo 

4 
Estabelecimento de 
Critérios Claros para 

Projetos 

Desenvolver critérios 
objetivos e transparentes 
para seleção de projetos. 

Garantir aplicação dos 
recursos em projetos 
com maior impacto 

ambiental. 

Orçamento 
municipal, 

apoio técnico 
de 

especialistas 

5 
Modificação da 

Legislação do Conselho 
de Meio Ambiente 

Aprimoramento da 
legislação para autonomia 

no direcionamento de 
recursos. 

Garantir aplicação dos 
recursos conforme o 

Plano de Gestão 
Financeira. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio Ambiente 

6 
Promoção da 

Transparência e 
Comunicação 

Publicar relatórios 
regulares sobre a 

utilização dos recursos. 

Aumentar confiança da 
comunidade na gestão 

do fundo. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio Ambiente 

7 
Investimento em 
Capacitação de 

Gestores 

Oferecer capacitação 
contínua para os gestores 

do fundo. 

Melhorar eficiência na 
gestão dos recursos 

ambientais. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente, 
parcerias com 
instituições de 

ensino 
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8 
Monitoramento e 

Avaliação de 
Projetos Financiados 

Implementar sistema de 
monitoramento e 

avaliação de projetos 
financiados. 

Garantir que os projetos 
cumpram os objetivos 

propostos e proporcionem 
impacto positivo. 

Prefeitura 
Municipal, 

Secretaria de 
Meio Ambiente 

A.5 CRIAÇÃO DE ÁREAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 
 

Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 
Recursos 

1 Identificação de 
Áreas Prioritárias 

Realizar estudos para 
identificar áreas 
prioritárias para 
conservação. 

Garantir proteção de 
ecossistemas e 

biodiversidade locais. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

2 Criação de Unidades 
de Conservação 

Estabelecer unidades de 
conservação em áreas 

prioritárias. 

Preservar ecossistemas 
críticos e biodiversidade. 

Orçamento 
Municipal, 

financiamento 
estadual e 

federal 

3 
Implementação de 

Zonas de 
Amortecimento 

Definir e implementar 
zonas de amortecimento 

em torno das áreas 
protegidas. 

Minimizar impactos 
humanos nas áreas de 

conservação. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

4 Elaboração de 
Planos de Manejo 

Desenvolver planos de 
manejo para as unidades 

de conservação. 

Garantir a gestão 
sustentável das áreas 

protegidas. 

Orçamento 
Municipal, 
apoio de 

consultorias e 
universidades 

5 
Fiscalização e 

Monitoramento das 
Áreas 

Estabelecer equipes e 
sistemas para 

fiscalização contínua. 

Prevenir e mitigar 
atividades ilegais nas áreas 

de conservação. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
órgãos de 

segurança e 
ONGs 

6 
Educação Ambiental 

e Envolvimento 
Comunitário 

Promover programas de 
educação ambiental e 

envolvimento da 
comunidade. 

Aumentar conscientização 
e apoio da população para 
a conservação ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
escolas e 

ONGs 
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7 Estabelecimento 
de Parcerias 

Formar parcerias para 
gestão e conservação das 

áreas protegidas. 

Maximizar recursos e 
expertise disponíveis para 

conservação. 

Parcerias 
público-

privadas, 
ONGs, 

financiamento 
estadual e 

federal 

8 
Desenvolvimento 

de Projetos 
Sustentáveis 

Implementar projetos 
sustentáveis que integrem a 
comunidade e conservem a 

natureza. 

Promover o 
desenvolvimento 

sustentável nas áreas de 
conservação. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

Secretaria de 
Meio 

Ambiente, 
parcerias com 

ONGs, 
CEPLAC e 

universidades 

B. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 

Recursos 

1 

Criação de 
Programas de 

Educação 
Ambiental nas 

Escolas 

Desenvolver programas de 
educação ambiental para 

todas as escolas. 

Sensibilizar crianças e 
jovens sobre questões 
ambientais desde cedo. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
Secretarias de 

Educação e 
universidades 

2 

Promoção de 
Campanhas de 
Conscientização 

Ambiental 

Organizar campanhas de 
conscientização para a 

população. 

Aumentar a 
conscientização sobre a 
importância da proteção 

ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
empresas e 

ONGs 

3 

Estabelecimento 
de Parcerias com 

ONGs e 
Universidades 

Formar parcerias para 
desenvolver projetos de 

educação ambiental. 

Ampliar o alcance e a 
qualidade dos programas 
de educação ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
universidades 

e ONGs 
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4 
Criação de Centros 

de Educação 
Ambiental 

Estabelecer centros 
para promover 

atividades e cursos de 
educação ambiental. 

Proporcionar espaços 
dedicados ao ensino e práticas 

ambientais. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
universidades 

e ONGs 

5 

Implementação de 
Programas de 

Educação 
Ambiental para 

Adultos 

Criar programas 
específicos para a 
população adulta. 

Incluir a população adulta nas 
iniciativas de educação 

ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
empresas e 

ONGs 

6 
Incentivo à Criação 
de Hortas Urbanas 

e Comunitárias 

Promover a criação de 
hortas urbanas e 

comunitárias como 
ferramenta educativa. 

Conectar a população com a 
natureza e promover práticas 

sustentáveis. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
escolas e 

ONGs 

7 

Promoção de 
Educação 

Ambiental em 
Áreas de 

Conservação 

Desenvolver atividades 
educativas em 
unidades de 
conservação. 

Usar áreas de conservação 
como locais de aprendizado 

sobre a importância da 
preservação ambiental. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
ONGs e 

universidades 

8 

Criação de Material 
Didático e 
Recursos 

Educacionais 

Desenvolver materiais 
didáticos específicos 

sobre questões 
ambientais. 

Apoiar a educação ambiental 
com recursos de qualidade e 

contextualizados. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
universidades 

e editoras 

9 

Implementação de 
Programas de 
Formação para 

Educadores 

Oferecer formação 
continuada para 
professores em 

educação ambiental. 

Capacitar educadores para 
integrar temas ambientais no 

currículo escolar. 

Fundo 
Municipal de 

Meio 
Ambiente, 

parcerias com 
universidades 
e Secretarias 
de Educação 
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C. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

Nº Proposição Descrição Objetivo Fonte de 
Recursos 

1 

Desenvolvimento 
do Programa 
Municipal de 

Gerenciamento de 
Resíduos 

Criar um programa 
abrangente para o 
gerenciamento de 

resíduos, 
abrangendo 

coleta, tratamento 
e destinação final. 

Estabelecer um plano estruturado 
para a gestão eficaz dos resíduos 

no município. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente, 

Consórcio 
Construir e 

Parceria com 
ONGs e 

Instituições de 
Ensino. 

2 
Implementação de 
Coleta Seletiva de 

Resíduos 

Introduzir um 
sistema de coleta 

seletiva com 
separação de 

materiais 
recicláveis e não 

recicláveis. 

Aumentar a eficiência na 
separação e reciclagem de 

resíduos, reduzindo o volume de 
resíduos enviados a aterros. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 
e parcerias com 

empresas de 
reciclagem. 

3 
Criação de Pontos 

de Entrega 
Voluntária (PEVs) 

Estabelecer 
pontos de entrega 

para que os 
cidadãos possam 
descartar resíduos 

recicláveis e 
perigosos de 

forma adequada. 

Facilitar o descarte correto de 
resíduos recicláveis e perigosos, 

aumentando a taxa de reciclagem. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 
e parcerias com 

empresas de 
reciclagem. 

4 

Desenvolvimento 
de Infraestrutura de 

Tratamento de 
Resíduos 

Investir na 
implantação ou 
recuperação de 
aterro sanitário 
existente, assim 

como, 
equipamento de 
tratamento de 

resíduos 
perigosos. 

Melhorar a capacidade de 
tratamento e a eficiência na 

destinação final dos resíduos. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Infraestrutura. 

5 
Implementação de 

Programas de 
Compostagem 

Criar programas 
de compostagem 

doméstica e 
comunitária para 

resíduos 
orgânicos. 

Reduzir a quantidade de resíduos 
orgânicos enviados a aterros e 

promover a reutilização de 
materiais. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
proprietários 

rurais, ONGs e 
empresas de 

compostagem. 

6 

Capacitação e 
Treinamento dos 
Profissionais de 

Resíduos 

Oferecer 
treinamentos 

contínuos para os 
profissionais 
envolvidos na 

gestão de 
resíduos para 
melhorar suas 
habilidades e 

conhecimentos. 

Aumentar a eficiência e a eficácia 
na gestão e tratamento dos 

resíduos. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio 

Ambiente, 
ONG’s e 

Instituições de 
Ensino. 
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7 

Desenvolvimento 
de Políticas e 

Regulamentações 
Locais 

Estabelecer e 
aplicar políticas e 
regulamentações 

para o 
gerenciamento de 

resíduos, 
incluindo 

penalidades para 
não 

conformidade. 

Garantir que todas as partes 
envolvidas cumpram as normas e 

regulamentos estabelecidos. 

Prefeitura 
Municipal com 
participação do 
Setor Jurídico, 
parcerias com 

empresas 
consultoras. 

8 
Monitoramento e 

Avaliação Contínua 
do Programa 

Criar um sistema 
de monitoramento 

e avaliação 
contínua do 
programa de 

gerenciamento de 
resíduos para 

identificar áreas 
de melhoria. 

Garantir a eficácia contínua do 
programa e realizar ajustes 

conforme necessário. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
instituições de 

pesquisa e 
consultorias. 

D. GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
Item Proposição Descrição Objetivo Fonte de 

Recursos 

1 

Desenvolvimento 
de um Plano 
Municipal de 

Recursos Hídricos 

Criar um plano 
abrangente para 

a gestão e 
conservação dos 
recursos hídricos 

do município. 

Estabelecer diretrizes e estratégias 
para a gestão sustentável dos 

recursos hídricos. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

e parcerias 
com 

consultorias 
especializadas. 

2 
Implementação de Sistemas de 
Monitoramento da Qualidade da 

Água 

Instalar e operar 
sistemas para 

monitorar a 
qualidade da água 

em diferentes 
fontes no 
município. 

Garantir a 
potabilidade da 

água e identificar 
problemas de 
poluição ou 

contaminação. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

e parcerias 
com 

consultorias 
especializadas. 

3 Implementação de Programas de 
Reuso e Reciclagem de Água 

Criar e incentivar 
programas para a 

reutilização e 
reciclagem de 

água em 
residências, 
empresas e 
instituições. 

Reduzir o 
consumo de água 

potável e 
promover a 

reutilização de 
recursos hídricos. 

Investimentos 
privados, 
subsídios 

estaduais e 
federais, 
fundos 

municipais. 

4 Proteção e Recuperação de Áreas 
de Recarga de Aquíferos 

Proteger áreas de 
nascentes, de 
Preservação 

Permanente e 
implementar 
projetos de 

recuperação de 
áreas degradadas. 

Assegurar a 
recarga adequada 

dos aquíferos e 
melhorar a 

qualidade das 
águas 

subterrâneas. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

e parcerias 
com  CEPLAC, 

ONGs e 
Instituições 

acadêmicas. 
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5 Regulamentação e Fiscalização do 
Uso da Água 

Estabelecer e 
implementar 

regulamentos para 
o uso da água, e 
criar um sistema 
de fiscalização 
para garantir 

conformidade. 

Garantir que o uso 
da água seja 
sustentável e 
conforme as 

regulamentações 
estabelecidas. 

Prefeitura 
Municipal, 
Secretaria 

Estadual de 
Meio Ambiente 

e parcerias 
com  CEPLAC, 

ONGs e 
Instituições 

acadêmicas. 

6 Promoção de Tecnologias para 
Redução do Consumo de Água 

Incentivar o uso de 
tecnologias e 
práticas que 
reduzam o 

consumo de água, 
como sistemas de 
irrigação eficiente 
e equipamentos 
economizadores. 

Diminuir o 
consumo de água 

e promover 
práticas 

sustentáveis de 
uso. 

Investimentos 
privados, 
subsídios 

estaduais e 
federais, 

parcerias com 
empresas de 
tecnologia. 

7 Integração com Outros Municípios e 
Organizações Regionais 

Formar parcerias e 
acordos de 

cooperação com 
municípios 
vizinhos e 

organizações 
regionais para a 
gestão integrada 

dos recursos 
hídricos. 

Melhorar a gestão 
dos recursos 

hídricos através 
da cooperação 

regional e 
compartilhamento 

de recursos. 

Fundos de 
parcerias, 

contribuições 
de entidades 
privadas e 
públicas. 

8 Avaliação e Ajuste Contínuo das 
Políticas de Gestão Hídrica 

Criar um sistema 
de avaliação 
contínua das 

políticas e práticas 
de gestão hídrica 
para identificar e 

implementar 
melhorias. 

Garantir que as 
políticas e práticas 
de gestão hídrica 
sejam eficazes e 

adaptadas às 
necessidades 

atuais. 

Prefeitura 
Municipal, 

parcerias com 
instituições de 

pesquisa e 
consultorias. 
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CONCLUSÃO 
 

O Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O POVO" para Teixeira de 
Freitas, do Partido Social Democrático (PSD), representa um compromisso firme 
com a construção de uma administração municipal eficiente, transparente e 
profundamente inclusiva. Este programa visa transformar a gestão pública em um 
instrumento de verdadeira justiça social e desenvolvimento equitativo, refletindo a 
vontade e as necessidades da população. 

 
A eficiência administrativa será garantida por meio da otimização dos recursos 

e da implementação de políticas que respondam de forma eficaz aos desafios locais. 
A transparência será um princípio norteador, assegurando que as ações do governo 
sejam claras e acessíveis a todos os cidadãos, promovendo um ambiente de 
confiança e responsabilidade. 

 
A inclusão social será o cerne de nossas políticas, assegurando que cada voz 

seja ouvida e que todas as camadas da sociedade se sintam representadas e 
beneficiadas. Através de um governo participativo, incentivaremos a participação 
ativa dos cidadãos na formulação e execução das políticas públicas, garantindo que 
nossas decisões sejam reflexo das necessidades reais da comunidade. 

 
Com o nosso Programa de Governo "NOSSA ALIANÇA É COM O POVO", o 

Partido Social Democrático está empenhado em criar um ciclo virtuoso de 
colaboração e comprometimento, onde a administração pública não apenas cumpre 
suas funções com eficácia, mas também promove o bem-estar coletivo e a coesão 
social. 

 
 Este programa visa não apenas a eficiência na gestão, mas também o 

fortalecimento da democracia e da justiça social em Teixeira de Freitas, contribuindo 
para uma sociedade mais igualitária e resiliente. 

 
Em resumo, a nossa aliança é com o povo, e nosso compromisso é com a 

construção de um futuro melhor para todos os munícipes, garantindo que o 
desenvolvimento e o progresso sejam compartilhados de forma justa e equitativa. 
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